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Apresentação

O 53º CONAD, a realizar-se em Palmas - To, no período de 26 a 29 de junho de 2008, sediado pela Seção Sindical da Universidade Federal de Tocantins – SESDUFT, foi convocado sob o tema central As Lutas Sociais e a Defesa da Universidade e propiciará um momento de avaliação e atualização do plano de lutas aprovado no 27º CONGRESSO do ANDES-SN, com todo o entusiasmo característico dos eventos em que uma nova diretoria do Sindicato toma posse. 

O tema é uma reafirmação da centralidade definida para o ano de 2008 e postula, em outras palavras, que a manutenção do caráter público das universidades brasileiras depende fundamentalmente do protagonismo dos movimentos sociais, diante de um quadro de desagregação dos sistemas educacionais públicos em toda a América Latina no qual os governos nacionais têm sido os principais fiadores da expansão mercantil.

O cenário internacional vem sendo marcado recentemente por profunda instabilidade econômica, crise imobiliária, crise do preço do petróleo, crise dos preços dos alimentos, mobilização dos bancos centrais dos países que impulsionaram o chamado neoliberalismo  no início dos anos 80 e, pelo visto, mais uma vez, as implicações das crises oriundas daqueles países recairão pesadamente sobre os países subdesenvolvidos e suas populações. Ao primeiro sinal de risco, visando a proteger seus lucros, os representantes dos setores rentistas, os detentores dos meios de produção, respaldados pelos governos, já se mobilizam para acelerar as (contra) reformas que retiram os direitos dos trabalhadores e destroem as políticas públicas, entre as quais, a educacional. As dificuldades enfrentadas pelos docentes dos três setores, IFES, IEES e IPES, nas campanhas salariais 2007/2008 e no dia-a-dia de suas atividades, são uma demonstração evidente de tudo isso. Como se não bastasse, o malfadado Acordo de Metas, firmado entre o MEC e os reitores das IFES, aponta para o aprofundamento da precarização das condições do trabalho docente. 

É reafirmando a liberdade de organização em sua entidade sindical, autônoma, democrática e combativa – o ANDES Sindicato Nacional que será assegurado aos docentes o melhor instrumento de combate a favor dos seus direitos e de luta em defesa da universidade pública brasileira. Por preservar estas características, o Sindicato sofre os ataques que vêm se intensificando, o que será motivo de debate no CONAD. 

Porém, nesse quadro, o desafio não se limita ao que uma categoria possa fazer sozinha. Desafio maior precisa ser enfrentado no âmbito da reorganização da classe trabalhadora. 

O período que antecede o 53º CONAD corre permeado de expectativas a respeito de outros dois eventos que virão logo a seguir, o primeiro Congresso da CONLUTAS e o Encontro Internacional de Trabalhadores Latino-americanos e Caribenhos, justamente programados para ampliar a organização dos trabalhadores e movimentos sociais, articulando as suas lutas.

O presente Caderno de Textos visa a subsidiar e a estimular essas discussões em todas as seções sindicais. Além disso, considerando a atribuição do CONAD de exercer as funções de conselho fiscal do ANDES-SN, apresenta a prestação de contas do 27º CONGRESSO, a prestação de contas referente ao exercício de 2007, além da previsão orçamentária para 2009. Por deliberação do 27º CONGRESSO, consta do caderno, também, uma minuta de texto-documento com o propósito de atualizar os tópicos da Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira – Caderno 2, sobre Autonomia e Financiamento, considerados suficientemente consolidados. 

Desde a sua fundação, há quase três décadas, o ANDES-SN tem sido referência para o movimento social. Resistiu à ditadura e resiste às novas tentativas de dominação. Momentos difíceis já foram enfrentados e, mesmo assim, foi possível avançar em muitas conquistas. Permanece, hoje, fortalecido por sua democracia interna, por relações políticas classistas que tem sabido ampliar e por protagonizar a experiência concreta de que lutar vale a pena.
Até Palmas!
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REGIMENTO DO 53º CONAD

Capítulo I

Do 53º CONAD

Art. 1º O 53º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (53º CONAD do ANDES-Sindicato Nacional), previsto no inciso II, do art. 13, do Estatuto do ANDES-SN, convocado pela Diretoria, conforme o inciso XII, do art. 30, do Estatuto do ANDES-SN, reunir-se-á de 26 a 29 de junho de 2008, na cidade de Palmas, organizado pela SESDUFT Seção Sindical. 

Parágrafo único. O período de realização do 53º CONAD poderá ser estendido, pela Plenária de Encerramento, até o dia 30 de junho de 2008. 

Art. 2º O 53º Conselho do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior - ANDES-SN (53º CONAD do ANDES-SN) tem como finalidade deliberar sobre a PAUTA aprovada no seu início, de acordo com o disposto no art. 27 e seus parágrafos do Estatuto do ANDES-SN.

Art. 3º O 53º CONAD é instância deliberativa intermediária do ANDES-SN, conforme o art. 22, do Estatuto do ANDES-SN.

Capítulo II

Das Atribuições

Art. 4º São atribuições do 53º CONAD:

I - deliberar sobre quaisquer matérias que, por determinação do 27º CONGRESSO do ANDES-SN, lhe foram atribuídas, nos limites dessa atribuição;

II - implementar o cumprimento das deliberações do 27º CONGRESSO do ANDES-SN;

III - regulamentar, quando necessário, as deliberações do 27º CONGRESSO do ANDES-SN;

IV – exercer as funções de conselho fiscal do ANDES-SN nos termos do seu Estatuto;

V – examinar e aprovar, em última instância, os relatórios financeiros, prestações de contas e previsões orçamentárias apresentados pela Diretoria;

VI - decidir sobre os recursos interpostos às decisões da Diretoria;

VII - convocar, extraordinariamente, o CONGRESSO do ANDES-SN;

VIII - aplicar penalidades de advertência e suspensão a sindicalizados(as) do ANDES-SN, conforme o disposto no art. 11 do Estatuto do ANDES-SN;

IX - criar comissões ou grupos de trabalho, permanentes ou temporários, sobre quaisquer questões, indicando seus componentes;

X - alterar a contribuição financeira dos sindicalizados, ad referendum do CONGRESSO do ANDES-SN subseqüente;

XI - homologar a constituição de Seções Sindicais (S.SIND.), bem como a transformação de Associações de Docentes (AD) em Seções Sindicais e as alterações nos seus regimentos, ad referendum do CONGRESSO subseqüente.

Art. 5º Estabelecer, quando houver motivos imperiosos e justificados, diretrizes para a consecução dos objetivos previstos no art. 5º do Estatuto do ANDES-SN.

Parágrafo único. As diretrizes às quais se refere o caput deste artigo não podem contrariar decisões tomadas em CONGRESSOS anteriores do ANDES-SN, ficando sujeitas à ratificação no CONGRESSO do ANDES-SN imediatamente subseqüente.

Capítulo III

Dos Participantes

Art. 6º São participantes do 53º CONAD:

I – um(a) delegado(a) de cada Seção Sindical (S.Sind) ou AD - Seção Sindical (AD-S.Sind.), escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, inciso I, do Estatuto do ANDES-SN), devidamente credenciado(a), com direito a voz e a voto; 

II – um(a) delegado(a) representativo(a) dos(as) sindicalizados(as), via Secretarias Regionais (SR) respectivas, escolhido(a) na forma deliberada por sua Assembléia Geral (art. 25, inciso II, do Estatuto do ANDES-SN), devidamente credenciado(a), com direito a voz e a voto;

III – o presidente do ANDES-SN, com direito a voz e a voto;

IV – os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN, devidamente credenciados(as) como observadores(as) pela S.Sind., AD-S.Sind. ou SR respectiva, com direito a voz;

V - os membros das Comissões Organizadora e Diretora do 53º CONAD, com direito a voz;

VI – os(as) convidados(as) pela Comissão Organizadora e pela Comissão Diretora, devidamente credenciados(as) como tal, com direito a voz.

§ 1º Os(as) sindicalizados(as) do ANDES-SN não poderão participar do 53º CONAD como convidados(as), salvo na condição de homenageados(as), pesquisadores(as), participantes de seminários ou para prestar assessoria e/ou esclarecimentos.

§ 2º Cada delegado(a) devidamente credenciado(a) somente poderá ser substituído(a) uma única vez, durante a realização do 53º CONAD, obedecidas as seguintes condições:

I - comprovar a necessidade de se ausentar definitivamente do 53º CONAD e registrar a respectiva substituição junto à Comissão Diretora;

II – os(as) suplentes de delegados(as), indicados(as) para tal pelas Assembléias Gerais das S.Sind ou AD-S.Sind. e pelas Assembléias Gerais dos sindicalizados via SR, devem estar credenciados(as) como observadores(as) ao 53º CONAD;

III - quando o(a) delegado(a) de S.Sind. ou AD-S.Sind. ou de sindicalizados(as) via SR comprovadamente se ausentar sem providenciar a substituição, a Comissão Diretora o fará, respeitando o presente Regimento.

Art. 7º O presidente do ANDES-SN preside o 53º CONAD, com direito a voz e a voto em suas sessões.

Capítulo IV

Do Credenciamento

Art. 8º O credenciamento de delegados(as), observadores(as) e convidado(s) ao 53º CONAD será das 9h (nove horas) às 12h (doze horas) e das 14h (quatorze horas) às 18h (dezoito horas), do dia 26 de junho de 2008, excetuando-se os casos justificados e aprovados pela Plenária de Instalação.

§ 1º Para o credenciamento de delegado(a), será exigida ata (ou de extrato) da assembléia geral que deliberou sobre a escolha, com a respectiva lista de presença.

§ 2º Para o credenciamento de observadores(as) de S.Sind e AD-S.Sind. escolhidos(as) em Assembléia Geral, será exigida ata (ou extrato), e, no caso de não ter havido assembléia geral, será exigido documento da S.Sind. ou AD-S.Sind. que os indicou.

§ 3º Para credenciamento de observadores(as) de sindicalizados(as), via SR, deve ser apresentada a ata da Assembléia Geral que os(as) indicou. 

§ 4º Fica assegurado a qualquer delegado(a) credenciado(a) ter vista e cópias da totalidade dos documentos que credenciam os(as) demais delegados(as) e observadores(as) de qualquer S.Sind, AD-S.Sind. ou SR, mediante requerimento à Comissão Diretora.

§ 5º Quaisquer recursos acerca do credenciamento poderão ser apresentados na Plenária de Instalação, que deverá deliberar sobre os mesmos até o seu final. 

Capítulo V

Do Funcionamento

Seção I

Dos Órgãos

Art. 9º São órgãos do 53º CONAD:

I - Comissão Organizadora;

II - Comissão Diretora;

III - Grupos Mistos;

IV – Plenárias.

§ 1º As Comissões Organizadora e Diretora são criadas a partir da convocação do 53º CONAD.

§ 2º Os demais órgãos têm existência restrita ao período de realização do 53º CONAD.

§ 3º O quorum mínimo para o funcionamento de cada órgão do 53º CONAD é de mais de 50% (cinqüenta por cento) dos seus membros com direito a voto.

§ 4º Passados 15 (quinze) minutos do horário definido para o início dos trabalhos dos órgãos, o quorum de funcionamento se reduz para 30% (trinta por cento) dos seus membros com direito a voto. Deliberações só poderão ocorrer depois de verificado o quorum previsto no § 3( deste artigo.

Seção II

Da Comissão Organizadora

Art. 10. A Comissão Organizadora é constituída por 2 (dois) representantes da SESDUFT Seção Sindical e por 2 (dois) diretores(as) do ANDES-SN, estes últimos indicados um pela Secretaria Geral e um pela Tesouraria do ANDES-SN.

Art. 11. É de competência da Comissão Organizadora:

I - preparar a infra-estrutura necessária à realização do 53º CONAD;

II - organizar a sessão de abertura do 53º CONAD;

III – providenciar a reprodução, para o conjunto dos(as) participantes do 53º CONAD, dos textos cuja inclusão na pauta de discussões do evento tenha sido aprovada pela Plenária de Instalação;

IV - responsabilizar-se pelas receitas e despesas do 53º CONAD, organizando o rateio entre as S.Sind e AD- S.Sind.; 

V – realizar, junto com a Comissão Diretora, o credenciamento dos(as) participantes do 53º CONAD.

Seção III

Da Comissão Diretora

Art. 12. A Comissão Diretora do 53º CONAD é composta pela Diretoria do ANDES-SN.

Art. 13. É de competência da Comissão Diretora:

I - responsabilizar-se pelo credenciamento dos(as) participantes do 53º CONAD;

II - efetivar a substituição de delegados(as), de acordo com o disposto no § 2º, do art. 6º, deste Regimento;

III – elaborar a prestação de contas do 53º CONAD, para apreciação no próximo Congresso;

IV - organizar e compor as Mesas Diretoras das Plenárias do 53º CONAD, que deverão ser constituídas por membros efetivos da Diretoria do ANDES-SN;
V - organizar a composição dos grupos mistos do 53º CONAD, em consonância com o disposto no art. 14, deste Regimento.

Parágrafo único. Das decisões da Comissão Diretora, cabe recurso à Plenária subseqüente.

Seção IV

Dos Grupos Mistos

Art. 14. Os grupos mistos são compostos por:

I – delegados(as) de S.Sind, de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as), via SR, devidamente credenciados(as), e pelo Presidente do ANDES-SN, todos com direito a voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as),via SR, devidamente credenciados(as), com direito a voz;

III – diretores(as) do ANDES-SN, com direito a voz;

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), com direito a voz; 

Parágrafo único. Cada grupo misto será composto de, no máximo, 25 (vinte e cinco) delegados(as), sendo este também o número máximo de observadores(as).

Art. 15. Os grupos mistos são dirigidos por uma Mesa Coordenadora, composta por um(a) Coordenador(a), um(a) Relator(a) e um(a) Secretário(a).

§ 1º Os membros da Mesa Coordenadora de cada grupo misto serão eleitos pelos(as) delegados(as) componentes do mesmo. 

§ 2º O(a) Coordenador(a) da Mesa Coordenadora de cada grupo será eleito(a) entre os(as) delegados(as) componentes do mesmo.

§ 3º O(a) Relator(a) e o(a) Secretário(a) poderão ser observadores(as) credenciados(as).

§ 4º A qualquer momento, os(as) delegados(as) integrantes do grupo poderão deliberar sobre proposta de alteração da Mesa Coordenadora.

Art.16. Compete ao(à) Coordenador(a) dirigir os trabalhos do grupo, orientando os debates e promovendo as votações de acordo com as normas deste Regimento.

Art.17. Compete ao(à) Relator(a):

I - elaborar o relatório dos trabalhos do grupo de acordo com as normas deste Regimento e demais instruções da Comissão Diretora, fazendo constar do relatório o resultado da votação (número de votos favoráveis, contrários e de abstenções) de cada proposta submetida à apreciação;

II – participar dos trabalhos previstos no art. 21, deste Regimento.
Art. 18. Compete ao(à) Secretário(a) auxiliar o(a) Coordenador(a) e o(a) Relator(a) em suas atividades.

Art. 19. As reuniões dos grupos mistos terão início nos horários previstos no cronograma do 53º CONAD, observado o quorum mínimo de mais da metade dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

§ 1º Passados 15 (quinze) minutos do horário previsto para o início das reuniões do grupo, o quorum mínimo será de 30% (trinta por cento) dos(as) delegados(as) participantes do grupo,

§ 2º Passados 30 (trinta) minutos do horário previsto, os trabalhos terão início com qualquer número de delegados(as) presentes, sendo recolhida a 1ª (primeira) lista e aberta uma nova lista de freqüência.

§ 3º As deliberações só serão tomadas com a presença de mais de 50% (cinqüenta por cento) dos(as) delegados(as) participantes do grupo.

Art. 20. Os(as) Relatores(as) dos grupos mistos dispõem de um prazo máximo de 3 (três) horas, após o encerramento da reunião, para entregar à Comissão Diretora o Relatório Consolidado de seu grupo, digitado, garantidas pela Comissão Organizadora as condições necessárias para tal.

Parágrafo único. Excetuam-se do prazo estabelecido no caput deste artigo relatórios de grupos mistos cujas reuniões terminem após as 19 horas. Para esses casos, o prazo limite é até as 10 horas do dia seguinte.

Art. 21. A consolidação dos relatórios dos grupos mistos será feita em conjunto pelos membros da Comissão Diretora para tal designados e, sempre que necessário, em conjunto com os(as) Relatores(as) dos diversos grupos mistos. 
Art. 22. Dos Relatórios Consolidados que serão apresentados às Plenárias do 53º CONAD constarão, necessariamente:

I - as propostas aprovadas por maioria simples;

II - as propostas que tenham obtido, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos votos dos(as) delegados(as) presentes em, pelo menos, um dos grupos mistos;

III - as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora e, sempre que necessário, por esta última em conjunto com os (as) Relatores(as).

Art. 23. A duração de cada grupo misto, contada a partir do horário previsto para o seu início, será de 4 (quatro) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1.

Seção V

Das Plenárias

Art. 24. As Plenárias são compostas por:

I – delegados(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as), via SR, devidamente credenciados(as), e pelo Presidente do ANDES-SN, todos com direito a voz e a voto;

II – observadores(as) de S.Sind., de AD-S.Sind. e de sindicalizados(as), via SR, devidamente credenciados, com direito a voz;

III - membros das Comissões Diretora e Organizadora do 53º CONAD, com direito a voz;

IV – convidados(as), devidamente credenciados(as), a critério da Comissão Diretora, com direito a voz.

Art. 25. Os trabalhos das Plenárias do 53º CONAD serão dirigidos por uma Mesa Coordenadora composta por um(a) Presidente, um(a) vice-Presidente, um(a) 1º(1ª) Secretário(a) e um(a) 2º(2ª) Secretário(a).

§ 1º A Comissão Diretora indica, entre os membros efetivos da Diretoria do ANDES-SN, os(as) componentes da Mesa Coordenadora de cada Plenária.

§ 2º A Plenária poderá, a qualquer momento, deliberar sobre proposta de modificação da Mesa Coordenadora, devendo os membros não-pertencentes à Comissão Diretora do 53º CONAD ser eleitos(as) pelos(as) delegados(as) presentes à Plenária.

Art. 26. Compete ao(à) Presidente da Mesa Coordenadora:

I – preparar, junto com o(a) 1º (1ª) Secretário(a), a ordem dos trabalhos da Plenária; 

II - dirigir a Plenária, orientando os debates e promovendo a votação, de acordo com este Regimento.

Art. 27. Compete ao (à) Vice-Presidente da Mesa Coordenadora:

I - auxiliar o(a) Presidente em suas atividades;

II - substituir o(a) Presidente em suas ausências ou impedimentos.

Art. 28. Compete ao 1º (à 1ª) Secretário(a):

I – preparar, junto com o(a) Presidente, a ordem dos trabalhos da Plenária;

II - elaborar o Relatório Final das deliberações da Plenária;

III – entregar à Comissão Organizadora, até 48 (quarenta e oito) horas após o efetivo encerramento do 53° CONAD, o relatório respectivo, digitado e na forma definitiva.

Parágrafo único No caso das plenárias de Instalação, Inicial e Encerramento, caberá ao 1º secretário a elaboração e acompanhamento do protocolo da sessão.

Art. 29. Compete ao 2º (à 2ª) Secretário(a):

I - auxiliar o(a) 1º (1ª) Secretário(a) em suas atividades

II - elaborar a ata da Plenária.

III – entregar à Comissão Organizadora, até 48 (quarenta e oito) horas após o efetivo encerramento do 53° CONAD, a ata respectiva, digitada e na forma definitiva.

Art. 30. A duração de cada Plenária, contada a partir do horário previsto para o seu início, será a seguinte:

I - Plenária de Instalação: 2 (duas) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

II - Plenária do Tema I: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

III - Plenária do Tema II: 5 (cinco) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1(uma) hora;

IV - Plenária do Tema III: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

V - Plenária do Tema IV: 3 (três) horas, com possibilidade de prorrogação por mais 1 (uma) hora;

VI - Plenária de Encerramento: 3 (três) horas.

§ 1º A Plenária de Encerramento poderá ser prorrogada a critério do plenário.
§ 2º As questões que não forem deliberadas no prazo estipulado no caput deste artigo terão seu encaminhamento decidido pela Plenária.

§ 3º - Compete à Plenária de Instalação:

I - aprovar o regimento e cronograma do 53º CONAD;

II - deliberar sobre recursos acerca dos credenciamentos ao 53º CONAD;

III - deliberar sobre a inclusão, nas discussões e deliberações do 53º CONAD, de textos encaminhados após o término do prazo para inclusão no Anexo ao Caderno de Textos deste evento.

§ 4º Compete à Plenária Inicial apresentar e discutir os textos de conjuntura.

§ 5º As Plenárias poderão ter seu início antecipado por deliberação da Plenária anterior.

Art. 31. A verificação do quorum, no início das Plenárias do 53º CONAD, será feita por meio de lista de presença, na qual constará o nome do(a) delegado(a), o nome da Seção Sindical ou AD-Seção Sindical ou Secretaria Regional, assinatura do(a) delegado(a) e o horário da assinatura.

Parágrafo único. A verificação de quorum, em qualquer momento do andamento da Plenária, será feita pela contagem de delegados(as), por meio do cartão de voto.

Capítulo VI

Das Discussões e Votações

Art. 32. Quando uma proposição estiver em debate nas reuniões, a palavra somente será concedida, para discuti-la, a quem se inscrever junto à Mesa Coordenadora, respeitada a ordem cronológica de inscrições.

Art. 33. Para a discussão de cada matéria, será estabelecido, a critério do plenário ou do grupo misto, um período de tempo compatível tanto com o atendimento da discussão de todos os tópicos correspondentes quanto com a duração estipulada, neste Regimento, para o funcionamento do grupo ou Plenária.

§ 1º O número de inscrições observará o prazo definido no caput deste artigo.

§ 2º O plenário poderá deliberar, a qualquer momento, sobre a prorrogação ou encerramento das discussões, atendidas as inscrições feitas antes da decisão.

Art. 34. As discussões e votações terão o seguinte procedimento:

I - fase de discussão, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

II - fase de encaminhamento de propostas, com tempo de 3 (três) minutos, improrrogáveis, para cada inscrição;

III - fase de votação, mediante o levantamento do cartão de voto pelos(as) delegados(as), de acordo com o encaminhamento dado pela Mesa Coordenadora, com aprovação do plenário.

§ 1º Na fase prevista no item II, não havendo encaminhamento contrário, não haverá encaminhamento a favor. Havendo posicionamento contrário e a favor, a palavra será concedida para a defesa de cada posição, alternadamente e em igual número de intervenções, com prévio conhecimento do plenário e dos(as) inscritos(as).

§ 2º Somente serão apreciadas e deliberadas nas Plenárias as seguintes propostas:

a) as aprovadas nos grupos mistos;

b) as minoritárias que tenham obtido, no mínimo, 30% (trinta por cento) dos votos dos(as) delegados(as) presentes nos grupos mistos; 

c) as propostas de redação compatibilizadas pela Comissão Diretora ou por esta em conjunto com os Relatores, nos termos do art. 22, deste Regimento;

d) as oriundas dos grupos mistos e que resultem em sistematização pelo plenário.

Art. 35. As questões de ordem, encaminhamento e esclarecimento têm precedência sobre as inscrições para discussão, sendo apreciadas pela Mesa Coordenadora, cabendo recurso à Plenária.

§ 1º Na fase de encaminhamento das votações, só serão aceitas questões de ordem e esclarecimento.

§ 2º Na fase de votação, não são aceitas questões de ordem, de encaminhamento e esclarecimento.

Art. 36. As deliberações são adotadas por maioria simples dos(as) delegados(as) presentes em cada sessão, observado o disposto no art. 28, do Estatuto do ANDES - SN.

Capítulo VII

Das Disposições Gerais e Finais

Art. 37. As propostas de moções devem ser entregues, por escrito, na Secretaria do 53º CONAD, até as 19 (dezenove horas), do dia 28 de junho de 2008, endereçadas à Comissão Diretora, sendo especificados(as) os(as) proponentes e os(as) destinatários(as), estes(as) últimos(as) com endereço completo.

§ 1º A Comissão Diretora deve divulgar aos participantes do 53º CONAD o teor das moções propostas, até as 12h (doze horas), do dia 29 de junho de 2008.

§ 2º Excepcionalmente, a critério do plenário, podem ser apresentadas e apreciadas outras moções cuja natureza ou conteúdo justifiquem não terem sido apresentadas no prazo previsto.

Art. 38. As contagens de votos nas Plenárias serão efetuadas pelos integrantes da Comissão Diretora.

Art. 39. Nos grupos mistos e nas Plenárias, somente serão aceitas declarações de voto de delegados(as) que se abstiverem  no momento da votação.

§ 1º Dentre as declarações de voto feitas nas Plenárias, somente constarão do Relatório Final aquelas apresentadas, por escrito, à Mesa Coordenadora.

§ 2º Não cabe declaração de voto em votação referente a propostas de encaminhamento ou a questões de ordem que a Mesa Coordenadora submeta à votação.

Art. 40. A Diretoria tem um prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contados a partir do efetivo encerramento do 53º CONAD, para divulgar o respectivo Relatório Final.

Art. 41. Os casos omissos neste Regimento serão solucionados pela Comissão Diretora, cabendo recurso à Plenária.

Art. 42. Este Regimento entra em vigor a partir de sua aprovação pela Plenária de Instalação do 53º CONAD do ANDES-SN. 
Palmas, 26 de junho de 2008


Atendendo ao disposto no art. 37 do Regimento do 53º CONAD, a Comissão Diretoria sugere que as moções apresentadas no 53º CONAD obedeçam ao seguinte formulário.

FORMULÁRIO PARA APRESENTAÇÃO DE MOÇÃO

Proponente(s)________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Seção Sindical: 

____________________________________________________________________________

Destinatário(s) ________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________

Endereço(s) do(s) destinatário(s):

_______________________________Cidade ______________Cep.:_____________

Fax: ________________________________ e-mail ___________________________
Fato Motivador da Moção:
____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

TEXTO DA MOÇÃO

Os delegados ao 53º CONAD do ANDES-SN, realizado de 26 a 29 de junho de 2008, manifestam ____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

TEMA I – MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA: avaliação da atuação do ANDES-SN frente às centralidades estabelecidas no 27º CONGRESSO


TEMA I – MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA: avaliação da atuação do ANDES-SN frente às centralidades estabelecidas no 27º CONGRESSO 

TEXTO 1 
Diretoria do ANDES-SN

QUEM VAI PAGAR A CONTA DA NOVA CRISE?

INTRODUÇÃO
O plano de lutas definido pelo 27º CONGRESSO tem como centralidade: 1- intensificar a participação na reorganização e unificação da classe trabalhadora na luta contra as políticas e reformas neoliberais, em defesa dos direitos sociais; 2- lutar pela ampliação do acesso e pela garantia de permanência nas IES públicas, gratuitas e de qualidade, socialmente referenciada nos interesses históricos da classe trabalhadora, com garantia de financiamento público, autonomia, democracia e indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; 3- lutar pela valorização do trabalho docente e contra toda forma de precarização e; 4- lutar pela ampliação da participação da categoria no Sindicato por meio da intensificação do trabalho de base. Tendo como tarefa atualizar o plano de lutas, o 53º CONAD foi convocado com o seguinte tema: As lutas sociais e a defesa da universidade pública. O tema é uma reafirmação da centralidade estabelecida pelo 27º CONGRESSO que postula, em outras palavras, que a manutenção do caráter público das universidades brasileiras depende fundamentalmente do protagonismo dos movimentos sociais.

A longa vaga neoliberal resultou, em toda a América Latina, na desagregação dos sistemas educacionais públicos e na expansão da mercantilização da educação. A expansão mais intensa do setor privado na educação superior ocorreu no Brasil, país no qual cerca de 80% das vagas são ofertadas por instituições particulares. É o país, cujos investimentos públicos em educação são os mais baixos dentre todos os demais do continente, 3,5% de seu PIB. Paradoxalmente, no entanto, é o país no qual o ensino superior público foi, até o presente, menos desmantelado. Coisas que aqui ainda existem, como planos de carreira e dedicação exclusiva, não existem mais em outros países. No Chile, berço latino americano dos experimentos neoliberais, os estudantes pagam mensalidades na universidade pública, enquanto no Brasil a gratuidade nas instituições públicas ainda não foi retirada da Constituição. Isto não quer dizer que não haja um processo de privatização das universidades públicas brasileiras. Ele existe, tem como meio principal de expansão as fundações privadas ditas de apoio e vem sendo enfrentado pelo Movimento Docente. Em que pesem as particularidades de cada país da América Latina e do mundo, aplicam-se na região as orientações neoliberais do Banco Mundial - BM de transformação da educação de um direito social a ser assegurado pelo Estado em um serviço, o mesmo em relação à seguridade social e outros direitos. A expansão neoliberal deu-se por meio de derrotas dos movimentos sociais e vale a pena mencionar o caso do Chile novamente como exemplo emblemático, pois foi sob a ditadura de Pinochet que as (contra) reformas iniciaram no Continente.

No Brasil, o neoliberalismo começou a avançar apenas depois da ditadura e a existência de movimentos sociais fortes é a razão principal do retardamento do processo que começou a caminhar em passos largos somente a partir dos governos de Fernando Henrique Cardoso. Este, a exemplo do tratamento dado por Thatcher à greve dos mineiros ingleses, dez anos antes, reprimiu violentamente a greve dos petroleiros, em maio de 1995. A repressão, que pretendia ser exemplar, contribuiu para dar curso a uma domesticação dos movimentos sociais, em particular do movimento sindical, na linha de uma integração à ordem. Sob a alegação da defesa dos postos de trabalho, parcelas cada vez mais significativas de direções sindicais vão se associando ao patronato e ao governo na defesa das (contra) reformas que retiram direitos dos trabalhadores. Com o advento do governo Lula, a integração à ordem por parte de direções dos movimentos sociais perde qualquer traço de passividade e passa a ser efetivamente ativa e consciente. O ponto alto desse processo é a recente legalização das centrais sindicais (março de 2008). Esta legalização ocorre não nos marcos de uma conquista de liberdade e autonomia sindicais, que fora outrora bandeira central da CUT, mas sob os legados da estrutura varguista com destaque para o imposto sindical, que renderá às centrais perto de R$ 100 milhões. Estes recursos, provenientes de desconto compulsório dos trabalhadores, continuarão, como a história já demonstrou, sendo usados contra os interesses dos próprios trabalhadores. Azeitarão uma máquina poderosa a serviço da redução dos direitos dos trabalhadores. Isso confirma a importância do primeiro item da centralidade da luta do ANDES-SN. A reorganização da classe dá-se por meio de lutas concretas e, em praticamente todas elas, enfrentando e superando os limites que as direções governistas tentam impor aos movimentos. E elas impõem limites em quaisquer situações. Exemplo recente aconteceu na Conferência Nacional de Educação Básica (14 a 18 de abril de 2008), quando as direções governistas das entidades sindicais da educação impediram o encaminhamento de moção que reivindicava a derrubada dos vetos ao PNE, apesar desta questão ser bandeira de todas elas e de ter feito parte do programa com o qual Lula se elegeu pela primeira vez. Para tais direções, em qualquer situação, os interesses do governo são prioritários em relação a quaisquer outros. Foi assim na reforma da Previdência, em 2003, foi assim nas últimas campanhas salariais dos servidores públicos, foi assim em relação a todas as medidas que compõem a (contra) reforma universitária. Os entusiastas apoiadores do governo tratam o neoliberalismo como sendo algo da época de Fernando Henrique e, por assim afirmarem, apresentam Lula como sendo um guia ungido (de todos os brasileiros) para a difícil travessia do mar revolto, que é o neoliberalismo, rumo à sua superação. Admitem, no máximo, que existem algumas disputas sendo travadas no interior do próprio governo e, assim, guiam-se pela idéia de que, apesar de não corresponder às expectativas, o governo deve ser apoiado a qualquer custo. Em muitos, como no exemplo citado da Conferência de Educação Básica, transparece que nem sequer tais disputas internas são feitas. 

A ideologia se faz por meio da construção de imagens-sínteses da realidade que destacam alguns aspectos em detrimento de outros, escondendo aqueles que não interessam aos postulantes dessas idéias. Entre aspectos escondidos para criar a imagem de um governo não-neoliberal estão o caráter pró-imperialista do governo Lula e a vulnerabilidade da economia brasileira diante da crise mundial.

AS NOVAS FACES DA CRISE

O cenário internacional, marcado por uma profunda instabilidade econômica, confirma a análise de conjuntura mais recente do ANDES–SN, a qual destaca que a crise atual reflete a crise de superprodução e suas várias tentativas de contenção por meio da expansão do crédito feita pelo Banco Central dos EUA e dos efeitos da desregulamentação financeira. A crise imobiliária e o risco de crise bancária nos EUA e na Inglaterra são suas formas mais recentes. Esses países, que impulsionaram o chamado neoliberalismo no inicio dos anos 80, passam por um momento de crise cujas implicações recaem sobre os países subdesenvolvidos e, mais uma vez, poderá ser motivo para acelerar as (contra) reformas que retiram direitos dos trabalhadores.

O neoliberalismo visava a encontrar uma saída para a crise capitalista do inicio dos anos 80, manifestada, por exemplo, na moratória mexicana e argentina de 1982, que levou a uma grande crise bancária e de crédito proveniente da elevação da taxa de juros nos EUA. Inglaterra e EUA iniciam uma profunda (contra) reforma, retirando direitos dos trabalhadores, afastando o Estado das suas funções sociais e transformando os serviços públicos num novo espaço de valorização do capital.

A implantação desse modelo incluiu a adaptação das finanças públicas para o atendimento da política econômica de interesse dos rentistas e teve como eixo os juros altos e a prioridade do pagamento da dívida pública seja nos países desenvolvidos ou subdesenvolvidos. Nesse processo, tivemos a expansão dos fundos de pensão que passaram a ter um papel no mercado financeiro maior do que os bancos atuando na compra de ações e dos títulos públicos. Com isso, os Estados passaram alimentar o processo de financeirização da riqueza gerando lucros exorbitantes aos rentistas (banqueiros e fundos de pensão).

Nos anos 90, essa política se generaliza pela América Latina.  No Brasil, o governo FHC implementa essas reformas, e a eleição de Lula da Silva impulsiona essa perspectiva. Somente nos cinco primeiros anos do governo Lula (2003 a 2007), o país pagou R$ 851 bilhões da dívida pública consolidada (interna e externa). Esse montante, apresentado pela Secretaria do Tesouro Nacional, equivale a 22 vezes o que o governo federal previa arrecadar com a CPMF. Mesmo com esse volume de pagamento da dívida pública federal, ela cresceu 7,8% e atingiu R$ 1,33 trilhão em 2007. O dinheiro que deveria ser destinado ao reajuste dos salários dos servidores e aos investimentos sociais se transformou no lucro desses rentistas. 

Em 2007, os principais bancos centrais liberaram mais de US$ 1 trilhão para conter o risco de quebra de vários bancos privados. Em fevereiro de 2008, Bush propôs um novo pacote de US$ 170 bilhões para reaquecer a economia. No mês de março, mais US$ 200 bilhões foram liberados. Outro instrumento para conter a queda nas bolsas, que já tinha atingido US$ 5 trilhões em 2007, foi a redução da taxa básica de juros pelo Federal Reserve (Banco Central dos EUA). Essa redução variou de 5,25% no início da crise para 2% em maio de 2008, taxa próxima à praticada durante a Grande Depressão dos anos 30.  Tal iniciativa fez crescer a diferença entre os juros praticados nos EUA e nos demais países. O Banco Central americano reduziu agressivamente sua taxa de juros de curto prazo e ofereceu linhas de crédito bilionárias para salvar instituições financeiras da bancarrota. Com isso, inunda de dólares a economia mundial e evita uma perigosa reação em cadeia de calotes sucessivos. Porém, acaba estimulando a especulação mundo afora.

Martin Wolf, um dos principais defensores do neoliberalismo e colunista do jornal britânico Financial Times, avaliou que a sexta-feira, 14 de março de 2008 “foi o dia em que o sonho de um capitalismo de livre mercado e de alcance mundial morreu. Por três décadas avançamos na direção de sistemas financeiros propelidos pelo mercado. Com sua decisão de resgatar o Bear Stearns, o Federal Reserve, instituição responsável pela política monetária dos EUA e principal defensor do capitalismo de livre mercado, decretou o fim de uma era". Todavia, os sinais de esgotamento do modelo não significam o fim do neoliberalismo e de seus efeitos nefastos sobre as condições de vida da grande maioria da população mundial, o que só ocorrerá efetivamente quando a classe trabalhadora lhe impuser uma alternativa construída com base em seus interesses. Na ausência desta alternativa poderemos ter o aprofundamento da retirada de direitos e a ampliação dos ataques aos movimentos sociais e intensificação de sua criminalização.  

Na Inglaterra, país pioneiro na implantação do neoliberalismo, o banco Northern Rock, um dos mais atingidos pela crise imobiliária dos EUA foi estatizado. Tal fato implicará o aumento do endividamento público. A dívida liquida total chegará a 44,4% do PIB, bem acima da meta de 40% estipulado como limite pelo Ministério do Tesouro (Folha de São Paulo, 17/2/08). Todavia, essa iniciativa não foi suficiente, já que, no mês de maio, foram liberados cerca de US$ 100 bilhões para amenizar os efeitos dessa crise. Por outro lado, a Inglaterra e o País de Gales tiveram recentemente a primeira greve nacional de professores por aumentos de salários desde 1987, quando Margaret Thatcher ainda estava no poder.

A desvalorização do dólar refletindo a crise da economia estadunidense tem provocado vários problemas. O primeiro é que os países subdesenvolvidos, para conter os efeitos dessa desvalorização, que provoca a perda da competitividade de seus produtos exportados, têm feito a aquisição de volumes crescentes de dólares. Dessa forma, empenham-se em aplicar as reservas cambiais impulsionando o endividamento público. O Brasil, em especial, tem amargado crescentes déficits nas transações correntes. Porém, com a compra de dólares, o volume de reserva atingiu US$ 195 bilhões, criando a ilusão de que a dívida externa estaria resolvida. Todavia, quando se investiga a natureza dessas reservas, constata-se que dois terços delas são derivados da compra de dólares sem que isso signifique segurança, pois os investimentos externos podem sair rapidamente dependendo das incertezas internacionais. Ou seja, houve a conversão da dívida externa em dívida interna, exigindo ainda mais recursos públicos para garantir os juros pagos aos rentistas, enquanto prossegue o desmonte dos serviços públicos. 

O segundo problema gerado por essa desvalorização deve-se ao aumento do preço do petróleo. Como o dólar é a moeda usada para a compra do petróleo, os países exportadores de petróleo acabam tendo grandes perdas. Assim, os países da OPEP elevaram seus preços para conter maiores prejuízos.  O preço do petróleo não se eleva apenas pela crescente demanda vinda da China e Índia, mas também como forma de defesa dos países fornecedores diante do enfraquecimento da moeda.

A queda da taxa de juros também provoca aumento do volume de recursos que sai dos EUA procurando por melhores aplicações, o que acaba por valorizar ativos e moedas de outros países. Isso, somado ao fato de os bancos centrais asiáticos possuírem US$ 4 trilhões em reservas, a maior parte aplicada em títulos dos EUA, cria novas incertezas.  Como as taxas de juros praticadas nos EUA são menores que as praticados pelos países asiáticos, cuja alta objetiva retirar dinheiro nacional de circulação interna, estima-se que aqueles bancos centrais tenham perdido US$ 160 bilhões, desde julho de 2006 (Folha de São Paulo, 11/2/08). A combinação da redução da taxa de juros com o aumento da inflação movida pela elevação do preço do petróleo, que ultrapassou a US$ 120, tem gerado taxas reais negativas naquele país. 

Segundo estudo de Joseph Stiglitz, prêmio Nobel de economia, os custos da Guerra do Golfo já teriam ultrapassado US$ 3 trilhões. Para ele, esse montante já ultrapassou o despendido nos doze anos da Guerra do Vietnã e é o dobro dos gastos na guerra da Coréia. Esse volume de recursos daria para financiar oito milhões de casas ou poderia ter custeado quinze milhões de professores, o atendimento a quinhentos e trinta milhões de crianças, bolsas de estudos para quarenta e três milhões de estudantes ou cinqüenta anos de previdência social para a população estadunidense (Folha de São Paulo, 12/3/08). Todos esses gastos não foram suficientes para garantir a expansão daquela economia, bem como assegurar a estabilidade no fornecimento de petróleo, já que o barril subiu de U$S 25 para mais de U$S 120, em cinco anos.

A ALTA NOS PREÇOS DOS ALIMENTOS

Segundo o jornal The Economist, chega ao fim a era da comida barata. Tal fato resultou da expansão das fronteiras agrícolas e do desenvolvimento tecnológico que garantiram um longo período de queda dos preços, de 75%, de 1975 a 2004. As razões imediatas da alta de preços estariam no aumento do consumo da Índia e da China. Todavia, o aumento do petróleo, a elevação do custo do transporte dos cereais, e a entrada de especuladores que, ameaçados pelas incertezas da crise imobiliária, passaram a atuar na intermediação de commodities como soja e trigo, deram grande contribuição para a recente elevação dos preços dos alimentos. A entrada de uma grande empresa multinacional petrolífera e até mesmo da General Motors na produção de álcool pode prenunciar um novo ciclo de investimentos no setor. Nessa mesma direção, George Soros, um dos maiores especuladores das bolsas, passou a atuar nesse setor no Brasil. 

O FMI pediu a suspensão dos controles das exportações de alimentos em razão da crise mundial causada pelo aumento de preços.  O Brasil suspendeu a exportação de arroz. A Argentina suspendeu a exportação de trigo para o Brasil. Em linhas gerais, temos um cenário em que a crise dos alimentos pode acelerar o processo inflacionário. Todavia, a solução de impasse na produção de alimentos exige um prazo de, no mínimo, dois anos e uma grande mudança na política econômica. A crise dos alimentos foi produzida por vários fatores e não apenas pela expansão da produção de biocombustíveis. O primeiro fator foi a desarticulação das políticas agrícolas em toda a América Latina, que passaram a inviabilizar as culturas tradicionais e a priorizar o agronegócio exportador. Esse processo, no Brasil, desarticulou a produção familiar, descartou a reforma agrária e fortaleceu a concentração fundiária, o que alimentou os conflitos no campo. A elevação do preço do petróleo também reflete sobre o setor de alimentos à medida que encarece os insumos necessários à produção agrícola e no custo dos transportes e na estrutura de custos de todos os demais bens.

A alta dos preços do petróleo aumenta a demanda de biocombustíveis, produzidos a partir de importantes gêneros alimentícios como o milho, a soja e a cana de açúcar, fazendo seus preços subirem fortemente. Além disso, esses produtos estão sendo alvos de especulação nas bolsas de mercadorias e futuros pelos capitais que se deslocaram do mercado imobiliário em crise.  Por outro lado, as grandes empresas do agronegócio monopolizam as terras, os insumos e a exportação de seus produtos em detrimento da alimentação da população, o que já provocou greves gerais no Senegal e Egito e revolta popular no Haiti. Neste último país, a rebelião foi reprimida pelas tropas brasileiras de ocupação resultando em mortes de trabalhadores haitianos.

REFLEXOS NO BRASIL

Logo após o Brasil ter obtido grau de investimento, no final e abril, a agência de classificação de risco Standard & Poors, responsável por essa avaliação, afirmou que o Brasil obteve a classificação em razão do aumento da confiança dos investidores "na capacidade e disposição do governo de reduzir esta dívida". Segundo essa agência, o Brasil precisará perseguir reformas econômicas que reduzam a relação dívida/PIB, destacando que a recomposição dos gastos e a redução de algumas despesas poderiam levar a uma forte diminuição da dívida e sugere: "seja uma reforma da Previdência Social, seja uma reforma mais profunda em direção a outros tipos de composição de gastos governamentais" (O Estado de São Paulo, 3/5/08). A obtenção desse grau de investimento acabou por provocar uma onda de valorização da Bolsa de São Paulo no mesmo período em que o governo fez corte de R$ 19,6 bilhões do orçamento.

A crise originada nos EUA já impacta as contas públicas e a economia brasileira. É exemplar o Decreto de Programação Orçamentária e Financeira, publicado na quarta-feira, 23.04, no Diário Oficial da União, que apontou um corte de R$ 19,6 bilhões nas despesas de custeio e investimentos do Orçamento 2008, segundo o governo preservando os projetos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC). Esses cortes atingiram as despesas com educação superior em R$ 1,6 bilhão, agravando ainda mais as conseqüências nefastas do REUNI. 

OS CONSELHOS DO FMI

No seu último relatório semestral, o Fundo Monetário Internacional (FMI) afirma que a crise financeira resultou em perdas estimadas em um trilhão de dólares.  O Fundo indica que a recessão chegou aos EUA, provocada pela crise no mercado imobiliário, que afetou outros setores da economia americana, e reconhece que o crescimento econômico mundial será reduzido e que haverá aumentos ainda maiores nos preços dos alimentos.

Para os países periféricos, o fundo aconselha mais austeridade fiscal e monetária para manter a inflação controlada, a confiança do mercado e a entrada de capitais. O governo Lula segue essas recomendações à risca. Os juros básicos da economia foram aumentados de 11,25% para 11,75%, provocando um acréscimo na divida pública de 3 bilhões de reais em 12 meses. Todo esse arranjo para manter o superávit primário, destinado ao pagamento da dívida pública,  é feito à custa dos salários, da aposentadoria, da educação, da saúde, da moradia e da segurança do povo trabalhador enquanto os grandes bancos e as grandes empresas aumentam seus lucros e os remetem cada vez mais ao exterior.

A REDUÇÃO DA JORNADA, O FATOR PREVIDENCIÁRIO E O SALÁRIO-MÍNIMO.

A CUT, a Força Sindical e outras centrais menores lançaram uma campanha pela redução da jornada de trabalho de 44 para 40 horas. Trata-se de uma reivindicação histórica dos trabalhadores, mas, da maneira como está sendo conduzida, esconde uma manobra. Como essas centrais apóiam o governo e conciliam com os patrões,  aceitam o banco de horas e tentam convencer a patronal, que é contra a redução de horas de trabalho sem redução de salário, propondo a desoneração da folha de pagamentos e incentivos fiscais para as empresas. Nesse sentido, a luta dos trabalhadores da General Motors de São José dos Campos (SP) é exemplar. Os metalúrgicos votaram contra a proposta da multinacional de impor o banco de horas e a redução dos salários como condição para a contratação de 600 novos trabalhadores.

O governo Lula, que tem ampla maioria no Congresso, deveria tomar a iniciativa de propor uma lei que reduzisse a jornada de trabalho, sem redução de salário e de direitos, bandeira que já foi defendida pelo PT quando era oposição. O governo e a Câmara dos Deputados se preparam também para derrotar as propostas aprovadas no Senado, de extinção do fator previdenciário (que reduz as aposentadorias em 40% na média) e da isonomia entre o reajuste dos aposentados e o do salário-mínimo, lembrando novamente que esta era uma proposta do Lula e do PT quando eram oposição ao governo FHC. 

NAS CAMPANHAS SALARIAIS, A REFORMA SINDICAL ANTECIPADA

As campanhas salariais do funcionalismo federal evidenciaram aspectos importantes da estratégia do governo. Em primeiro lugar, em “negociações” fragmentadas setorialmente, ele propõe acordos com duração de três anos, invadindo o próximo mandato, sem nenhuma cláusula de proteção contra a inflação que, como foi mostrado nos parágrafos anteriores, pode voltar a crescer. As propostas de reajustes cabem folgadamente nas expectativas do governo de crescimento da economia, da arrecadação e da inflação, mas não compensam totalmente as perdas passadas. Em segundo lugar, geralmente os reajustes vêm acoplados a mudanças na estrutura da remuneração e, muitas vezes, com a introdução de novas carreiras, com adesão individual, o que põe em risco direitos preexistentes. Em terceiro, a presença da CUT e de outras entidades convidadas pelo governo e, em alguns casos, a exclusão de entidades que tradicionalmente representam parcelas importantes do funcionalismo federal. Em quarto, a exigência da assinatura do “acordo” nos termos impostos pelo governo, como condição para que as entidades representativas dos servidores participem de futuras negociações com o governo. 

Essa estratégia do governo foi implementada com o auxílio de algumas entidades de funcionários públicos federais e da CUT, numa antecipação da reforma sindical desejada pelo governo. Tal qual na contra-reforma universitária, o governo implementa a sua política aos pedaços. Estão nesse caso, o reconhecimento das centrais e a concessão de parte do imposto sindical a elas e as normas emitidas recentemente para o registro sindical.

A necessidade de reorganização dos servidores públicos é parte do processo de reorganização da classe trabalhadora. Para cumprir o papel nefasto de dividir os servidores públicos e fazer avançar a reforma sindical, as forças governistas abandonaram a CNESF e fortaleceram um fórum de entidades sob o comando da CUT, auto-intitulado bancada sindical. O abandono da CNESF, mais que o abandono de uma sigla que congrega entidades nacionais de servidores, é o abandono das plenárias de delegados de base que definiam e conduziam as campanhas salariais unificadas dos SPF. O rompimento se deu, no início de 2007, em razão de as forças governistas terem sido frequentemente derrotas nas plenárias em que as bases participavam. O 27º CONGRESSO definiu como tarefa o fortalecimento da CNESF, o que deve ganhar novo impulso com uma participação mais articulada da CONLUTAS, a partir do seu primeiro encontro de servidores (maio de 2008), e também da aliança de todas as forças que não aceitam a submissão ao controle da CUT, central que tem fraca inserção hoje no serviço público. Devido ao avanço da reforma sindical no serviço público, o desafio que se apresenta é o da retomada do poder das assembléias de base.

O semestre foi profícuo em reações do Movimento Docente das IEES frente aos governos estaduais que, em ações em tudo semelhantes aos do executivo federal, condicionam parcas verbas ao cumprimento de metas quantitativas, tentam paralisar a ação sindical propondo “acordos” de longo prazo, vantajosos só na aparência, e encenam “mesas de negociações” que, na prática, apenas camuflam ações autoritárias. A diferença, em relação aos eventos anteriores no âmbito federal, é que os movimentos de servidores públicos estaduais foram muito mais rápidos na identificação das falácias apresentadas como soluções e, em conseqüência, colocaram-se no combate em menos de um ano após o início dos mandatos, dando aos governos estaduais o benefício da dúvida por muito menos tempo do que fora o caso com o governo federal. 

A DEFESA DA UNIVERSIDADE PÚBLICA DA DEMOCRACIA E DA AUTONOMIA

A adesão das universidades federais ao REUNI, com já analisado em outras oportunidades, deu-se com o uso de muita repressão e com a subserviência dos reitores ao governo. A repressão, no entanto, só ocorreu porque houve um vigoroso movimento de resistência protagonizado principalmente pelo movimento estudantil, que passou a se organizar em torno da Frente de Lutas Contra a Reforma Universitária desde março de 2007, reunindo estudantes principalmente da CONLUTE e da FOE, Frente de Oposição de Esquerda da UNE. A repressão não logrou derrotar o movimento estudantil, que teve, em 2007, período importante de retomada de lutas e de organização, em ruptura com o controle burocrático da direção governista majoritária na UNE.

A aprovação do REUNI pelas universidades não pôs fim à luta contra ele. Ao contrário,  a partir dos desdobramentos de tal aprovação é que a luta tende a ficar mais profunda. Os contratos que as reitorias vêm firmando com o MEC consolidam o controle deste último sobre as universidades ao impor efetivamente uma reestruturação acadêmica que privilegia a formação aligeirada e de baixo custo.  Nas universidades em que a expansão já começou, os problemas como a falta de salas de aula, laboratórios e professores, se avolumam. Condicionado pelas decisões macroeconômicas que o governo toma a cada dia, o MEC não garante recursos para a expansão. Mesmo porque nem sequer garante os recursos para a manutenção da situação atual das universidades. Sua política central é a de que as universidades incrementem as formas de obtenção de recursos próprios por meio das fundações, às quais pretende delegar a responsabilidade de gestão de diversos serviços públicos, a começar pelos hospitais.

As fundações, no entanto, a partir de denúncias do Movimento Docente, do Tribunal de Contas e do Ministério Público, passaram a sofrer investigações que estão  demonstrando o desvio de verbas públicas para apropriação privada que chegam, em alguns casos, como o da FINATEC (UnB) a aparecer como verdadeiros escândalos. Nas diversas situações críticas que têm sido investigadas os gestores das universidades que, na maioria dos casos, são também gestores das fundações buscam abafar as investigações e, quando não conseguem fazê-lo, tentam dizer que basta punir alguns elementos que se excederam, se comportaram mal e restabelecer o funcionamento das fundações porque, supostamente, sem elas a universidade não poderia funcionar. O 27º CONGRESSO firmou a posição que elas não são necessárias e que é preciso exigir do governo as condições materiais e de pessoal para que as universidades possam efetivamente reassumir o seu papel na gestão dos recursos públicos. A corrupção não está simplesmente na atuação de maus elementos. Estes existem e devem ser responsabilizados e punidos. O fato é que a corrupção é estrutural em uma organização de natureza privada que intermedeia recursos públicos entre órgãos públicos.

Essas questões vieram à tona na UnB. Ante vigoroso movimento de ocupação da reitoria, o Ministro adotou a velha e surrada tática de escamotear a excrescência constitutiva reduzindo o problema à culpabilização individual do reitor. Pior ainda, sinalizou  com a criação de um novo decreto, o que não passa de outra tentativa de justificar a atuação das fundações privadas no interior das universidades. A grande novidade seria a exigência de que parte da direção das fundações de apoio fosse exercida por professores da instituição apoiada por elas, o que só aprofundaria o conflito de interesses, uma das inconstitucionalidades mais evidente dessa relação promíscua. 

Não há nada de inesperado na atitude de um ministro que tenta dar uma saída institucional para uma crise a fim de manter a mesma ordem que está sendo questionada pelo movimento real. As novidades foram a espontaneidade e a força do movimento que deram um basta no desvio da função pública que vinha sendo operado na universidade. A mídia, evidentemente, explorou o escândalo da corrupção que, no caso, teve imagens emblemáticas como a da lixeira de mil reais e os estudantes como sendo uma nova versão dos caras pintadas que foram às ruas, em 1992, para exigir a saída de Collor. Mas a pauta dos estudantes, que pouca atenção teve da mídia, reivindicava o fim das fundações privadas, a autonomia da universidade a eleição direta dos dirigentes e a composição democrática dos colegiados dos dirigentes da instituição.

O enfrentamento com o REUNI, em 2007, já tinha evidenciado o problema central de falta de democracia nos conselhos universitários que, via de regra, são compostos majoritariamente pelos gestores (Reitor, pró-reitores e diretores), portanto, de cima para baixo.

Vários componentes da pauta histórica construída pelo ANDES-SN em defesa da universidade pública estiveram presentes e foram renovados na vitoriosa mobilização dos estudantes da Universidade de Brasília.

O PRIMEIRO CONGRESSO DA CONLUTAS 

Logo após o 53º CONAD, de 3 a 6 de julho, será realizado o 1º congresso da Conlutas. Nesses dois anos, desde a sua criação no CONAT, a Conlutas vem se firmando como a organização, popular e de trabalhadores, democrática e de luta como se almejava. O ANDES-SN filiou-se a ela no ano de 2007, e o número das seções sindicais participantes tem aumentado constantemente.  

São vinte teses inscritas e as assembléias que elegerem os delegados podem também votar resoluções a serem discutidas no congresso. Dada a conjuntura em que se realiza este congresso, o fato de ele vir a ser um congresso vitorioso será de grande importância para os trabalhadores e para o ANDES-SN em particular. Na seqüência do congresso, 7 e 8 de julho, está convocado o Encontro Nacional de Trabalhadores Latino-americanos e Caribenhos, organizado pela Conlutas (Brasil), COB (Bolívia), Batay Ouvriye (Haiti) e Tendência Classista e Combativa (corrente do movimento sindical uruguaio). Esta será uma oportunidade importante que essas organizações, juntamente com muitas outras de diferentes países, terão para discutir os problemas comuns da classe trabalhadora, aprofundar as experiências de reorganização e unificação de lutas em cada país e construir uma agenda comum de mobilizações e de solidariedade.

AMPLIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DA CATEGORIA NO SINDICATO POR MEIO DA INTENSIFICAÇÃO DO TRABALHO DE BASE.

O quarto item da centralidade da luta definido pelo 27º CONGRESSO tem sua importância acentuada com os desdobramentos da situação política e de toda análise desenvolvida ao longo deste texto. Os ataques ao Sindicato se intensificaram, no último período, como parte da reforma sindical e como uma necessidade para o avanço das políticas que retiram direitos dos docentes, que os desvalorizam e que agravam a precarização do trabalho. Expressão de que não há liberdade de organização sindical no Brasil é a suspensão do registro sindical do ANDES-SN, com a imposição da unicidade sindical que beneficia o patronato e sustenta a burocracia sindical. Os ataques mais recentes desferidos contra o ANDES-SN provêm do PROIFES, entidade composta por dirigentes que não conseguem conviver no ambiente democrático do Sindicato e revelam algo mais grave, isto é, a tentativa de demonstrar que a luta não é necessária e que o sindicato deve ser substituído por consultas pela internet. Ao se tornarem defensores da reforma sindical e, com ela, justificar a existência de uma entidade com participação virtual da base, os dirigentes desta organização manifestam-se como se fossem o próprio governo a defender os seus feitos. Sobre as negociações da última campanha salarial, declararam: “Ficou claro, sobretudo, que esse processo inovador aponta para uma nova cultura, para um novo tipo de relacionamento entre o Estado e seus servidores, compatível com as metas do Sistema Nacional de Negociação Coletiva a ser criado no Brasil, visando construir canais permanentes de interlocução, com o objetivo de discutir e buscar soluções negociadas para os conflitos existentes”. (Ofício Nº 44/2008 – PROIFES, de 22 de abril de 2008).

A suposta nova cultura não vem beneficiar os professores, mas reforçar a não-participação, o isolamento e o individualismo imposto pela longa onda neoliberal, destruidora dos laços de sociabilidade entre os indivíduos. A idéia é confinar os professores nos laboratórios  e gabinetes, desqualificando os espaços coletivos, como o sindicato. Subjacente a isso, abre espaço para que a cúpula da central sindical invoque a si própria competência para participar dos canais permanentes de interlocução,  junto com o governo, discutir e buscar soluções negociadas para os conflitos existentes. O fato, no entanto, é que, sem a participação democrática da base expressando seus interesses, não há conflito a ser resolvido.

Sempre é momento para refletir sobre a organização sindical, para buscar inovar e superar os traços de conservadorismo que toda organização carrega e não é por outra razão que o ANDES-SN participa do esforço de reorganização da classe trabalhadora e se filiou à Conlutas. Mas não se trata de discursar sobre o novo. Aliás, foi em nome do novo, que a CUT passou a defender as (contra) reformas. Em nome do novo, então, pratica o retrocesso, os velhos métodos antidemocráticos. Na história da organização dos trabalhadores, a democracia foi quebrada, invariavelmente, para que interesses antagônicos aos da classe vingassem.

Mas, a participação da base ocorre se houver estímulo, se seus problemas reais estiverem presentes na agenda do sindicato e se a voz de cada indivíduo for democraticamente respeitada. Assim tem-se construído o ANDES-SN. O 53º CONAD tratará dos ataques que o ANDES-SN sofre hoje e os encaminhamentos que os delegados definirão estarão, com toda certeza, fundados numa confiança inabalável na democracia.
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TEXTO 2 
Diretoria do ANDES-SN

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 27º CONGRESSO

TEXTO DE APOIO

Os gastos do 27º CONGRESSO foram ligeiramente superiores aos do congresso anterior realizado em Campina Grande, apesar de ter sido realizado no campus da universidade. Isso se deveu basicamente à instalação de corrimão no auditório utilizado e pelos pagamentos dos serviços de segurança e limpeza realizados pelas empresas contratadas pela universidade.

Os gastos também foram superiores aos previstos, principalmente pelas horas extras realizadas, mas dentro da margem de segurança regulamentar.
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	PRESTAÇÃO DE CONTAS DO 27º CONGRESSO
	Despesa Realizada

	Especificação 
	Previsão
	ANDES-SN

	1-PESSOAL
	 
	 

	ANDES-SN (Secretaria, Tesouraria e Imprensa)
	 
	 

	Passagens Terrestres/Hospedagem 
	5.976,00
	4.892,04

	Diárias 
	6.239,00
	4.860,00

	Hora extras
	7.000,00
	19.524,52

	Subtotal
	19.215,00
	29.276,56

	2 - IMPRENSA E DIVULGAÇAO
	 
	 

	Caderno Textos (papel, transporte, toner)
	3.767,00
	4.199,00

	Cartazes Gráfica
	1.220,00
	1.220,00

	Faixas
	1.556,00
	1.656,00

	Banner
	800,00
	800,00

	Informandes - Congresso
	1.440,00
	1.440,00

	Subtotal
	8.783,00
	9.315,00

	3 – INFRAESTRUTURA
	 
	 

	Estrutura Física
	 
	 

	Taxa de Manutenção das Salas da UCG
	1.000,00
	1.000,00

	Aluguel de Equipamentos Copiadora
	7.800,00
	9.179,94

	Aluguel de Equipamentos de Informática
	6.900,00
	6.900,00

	Corrimão para Auditório
	8.900,00
	8.900,00

	Ventiladores
	632,00
	632,00

	Locação de Radio Nextel
	231,00
	231,00

	Locação de Bebedouro Elétrico
	300,00
	633,40

	 
	25.763,00
	27.476,34

	Prestação de Serviços
	 
	 

	Encargos Sociais
	1.440,00
	1.557,64

	Acadêmicos
	7.100,00
	5.284,00

	Serviço de Limpeza
	3.000,00
	2.940,00

	Segurança
	4.009,20
	4.009,20

	Decoração
	240,00
	240,00

	Lanche
	5.450,00
	6.230,00

	Coquetel de Abertura
	4.200,00
	4.200,00

	Apresentação Congada
	1.639,00
	675,00

	Filmagem
	4.000,00
	4.000,00

	Sonorização
	1.800,00
	1.800,00

	Motoboy
	400,00
	318,00

	Telefone
	2.500,00
	313,59

	Correio
	6.623,75
	3.159,20

	Transportadora
	90,00
	90,00

	Fotocópias
	90,00
	20,00

	Chaveiros e Carimbos
	162,00
	162,00

	Manutenção Ar Condicionado Auditório
	450,00
	0,00

	Serviço Médico
	1.750,00
	1.625,00

	 
	44.943,95
	36.623,63

	Material de Consumo
	 
	 

	Medicamentos Farmácia
	89,08
	88,17

	Material de Escritório
	1.567,70
	2.137,28

	Material de Expediente
	850,00
	1.126,02

	Água Mineral
	300,00
	190,40

	Café/Açúcar
	384,00
	284,00

	Coletes da Equipe de Apoio
	180,00
	180,00

	Combustivel, Táxi e Estacionamento
	600,00
	410,00

	Montagem dos Bonecos
	469,17
	169,17

	 
	4.439,95
	4.585,04

	Material distribuido aos delegados e observadores
	 
	 

	Pastas (Mochilas)
	7.880,00
	7.500,00

	Camisetas
	4.900,00
	4.900,00

	Crachá
	1.315,00
	1.315,00

	Canetas
	425,00
	425,00

	Blocos
	690,00
	690,00

	 
	15.210,00
	14.830,00

	Subtotal
	90.356,90
	83.515,01

	4 - COMISSÃO ORGANIZADORA
	 
	 

	Diárias 
	1.400,00
	1.400,00

	Passagens Aéreas
	5.612,04
	5.109,17

	Subtotal
	7.012,04
	6.509,17

	 
	 
	 

	5- DESPESA C/TRANSPORTE DE UM DELEGADO DAS S.SINDICAIS C/MENOS DE 101 SIND.
	 
	 

	SESDUEM
	982,58
	1.036,48

	SINDCEFET-PI
	1.567,00
	1.553,76

	ADUC
	1.800,00
	1.558,84

	SINDIUVA
	1.089,95
	1.089,95

	Subtotal
	5.439,53
	5.239,03

	 
	 
	 

	TOTAL
	126.933,94
	133.854,77

	Margem de Segurança (10%):
	12.693,39
	 

	
	
	

	Total Despesas Previstas:
	126.933,94
	133.854,77

	Total Despesas Realizadas:
	133.854,77
	 

	Despesas Previstas - Despesas Realizadas:
	-6.920,83
	 

	Margem de Segurança - Diferença Despesas:
	5.772,56
	


TR 2
O 53º CONAD aprova a prestação de contas do 27º CONGRESSO 

QUADRO DEMONSTRATIVO DETALHANDO O RATEIO DO 27º CONGRESSO, APRESENTADO COM A FINALIDADE DE FACILITAR A COMPREENSÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
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	RATEIO DO 27º CONGRESSO

	
	Nº
	AD
	Nº Filiados
	Nº  Delegados
	Nº Delgados
	Fator
	COTA
	Taxa 
	Passagem
	Pagar

	
	 
	 
	 
	PERMITIDO
	Presentes
	 
	 
	Observadores
	Aérea/Terres
	Receber (- )

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	NORTE I
	1
	ADUA
	852
	8
	7
	7,0
	21.860,86
	0,00
	22.820,00
	-959,14

	
	2
	SESDUF-RR
	203
	4
	4
	4,0
	12.491,92
	0,00
	15.496,00
	-3.004,08

	
	3
	ADUNIR
	353
	5
	4
	4,0
	12.491,92
	0,00
	12.952,00
	-460,08

	
	4
	ADUFAC
	451
	6
	1
	1,0
	3.122,98
	0,00
	3.448,00
	-325,02

	NORTE II
	5
	ADFCAP
	105
	3
	1
	1,0
	3.122,98
	0,00
	2.646,00
	476,98

	
	6
	ADUFPA
	1.557
	10
	9
	9,0
	28.106,83
	0,00
	23.814,00
	4.292,83

	
	7
	SINDUFAP
	108
	3
	3
	3,0
	9.368,94
	20,00
	9.798,00
	-409,06

	
	8
	SINDUEPA
	50
	2
	0
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	NE I
	9
	APRUMA
	1.010
	9
	5
	5,0
	15.614,90
	0,00
	14.450,00
	1.164,90

	
	10
	ADCESP
	295
	4
	2
	2,0
	6.245,96
	0,00
	6.852,00
	-606,04

	
	11
	ADUFC
	2.068
	11
	8
	8,0
	24.983,84
	0,00
	27.712,00
	-2.728,16

	
	12
	ADUNIFOR
	308
	5
	1
	3,0
	9.368,94
	0,00
	10.392,00
	-1.023,06

	
	13
	SINDCEFET-PI
	40
	2
	1
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	14
	SINDIUVA
	77
	2
	1
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	15
	SINDUECE
	139
	3
	1
	1,0
	3.122,98
	0,00
	3.464,00
	-341,02

	
	16
	SINDURCA
	101
	3
	1
	1,0
	3.122,98
	0,00
	3.464,00
	-341,02

	NE II
	17
	ADUFRRN
	806
	8
	5
	5,0
	15.614,90
	0,00
	15.890,00
	-275,10

	
	18
	ADUC
	87
	2
	1
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	19
	ADUFCG
	710
	7
	4
	4,0
	12.491,92
	0,00
	14.560,00
	-2.068,08

	
	20
	ADUFEPE
	1.967
	10
	10
	10,0
	31.229,81
	0,00
	30.160,00
	1.069,81

	
	21
	ADUFERPE
	597
	7
	3
	3,0
	9.368,94
	0,00
	9.048,00
	320,94

	
	22
	ADUFPB
	2.109
	11
	11
	11,0
	34.352,79
	40,00
	33.748,00
	644,79

	
	23
	ADURN
	2.009
	11
	9
	9,0
	28.106,83
	0,00
	28.152,00
	-45,17

	NE III
	24
	ADUFAL
	1.177
	9
	1
	2,0
	6.245,96
	0,00
	5.836,00
	409,96

	
	25
	ADUNEB
	671
	7
	3
	3,0
	9.368,94
	0,00
	7.380,00
	1.988,94

	
	26
	ADUFS-BA
	523
	7
	1
	2,0
	6.245,96
	0,00
	4.920,00
	1.325,96

	
	27
	ADUFS
	763
	8
	5
	5,0
	15.614,90
	0,00
	13.640,00
	1.974,90

	
	28
	ADUSB
	695
	7
	1
	1,0
	3.122,98
	0,00
	3.060,00
	62,98

	
	29
	ADUCSAL
	408
	6
	1
	1,0
	3.122,98
	0,00
	2.460,00
	662,98

	LESTE
	30
	ADFMTM
	176
	3
	1
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	31
	ADFUNREI
	217
	4
	1
	2,0
	6.245,96
	0,00
	4.008,00
	2.237,96

	
	32
	ADUFES
	1.350
	9
	7
	7,0
	21.860,86
	0,00
	16.226,00
	5.634,86

	
	33
	ADUFLA
	426
	6
	1
	1,0
	3.122,98
	0,00
	2.089,00
	1.033,98

	
	34
	ADUFOP
	287
	4
	1
	1,0
	3.122,98
	0,00
	2.004,00
	1.118,98

	
	35
	ADUFU
	1.290
	9
	7
	7,0
	21.860,86
	0,00
	840,00
	21.020,86

	
	36
	APES-JF
	1.011
	9
	5
	5,0
	15.614,90
	0,00
	13.510,00
	2.104,90

	
	37
	ASPUV
	887
	8
	1
	3,0
	9.368,94
	0,00
	6.012,00
	3.356,94

	
	38
	SINDICEFET-MG
	441
	6
	5
	5,0
	15.614,90
	0,00
	10.020,00
	5.594,90

	PLANALTO
	39
	ADCAC
	107
	3
	3
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	40
	ADCAJ
	45
	2
	2
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	41
	ADUNB
	1.456
	9
	7
	9,0
	28.106,83
	20,00
	2.349,09
	25.777,74

	
	42
	ADUCB
	11
	2
	1
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	43
	SESDUFT
	249
	4
	4
	4,0
	12.491,92
	60,00
	8.430,00
	4.121,92

	PANTANAL
	44
	ADUFMAT
	1.222
	9
	9
	9,0
	28.106,83
	20,00
	13.446,00
	14.680,83

	
	45
	ADUNEMAT
	197
	3
	1
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	46
	ADUFMAT-ROO
	105
	3
	1
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	47
	ADUEMS
	240
	4
	2
	2,0
	6.245,96
	0,00
	2.220,00
	4.025,96

	
	48
	ADUFDOURADOS
	145
	3
	2
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	RJ
	49
	ASDUERJ
	1.445
	9
	3
	3,0
	9.368,94
	0,00
	6.906,00
	2.462,94

	
	50
	ADUFRJ
	3.314
	13
	8
	8,0
	24.983,84
	0,00
	18.416,00
	6.567,84

	
	51
	ADUNI-RIO
	636
	7
	1
	2,0
	6.245,96
	0,00
	4.604,00
	1.641,96

	
	52
	ADUFF
	2.276
	11
	11
	11,0
	34.352,79
	40,00
	25.322,00
	9.070,79

	
	53
	ADUR-RJ
	570
	7
	7
	7,0
	21.860,86
	0,00
	16.121,00
	5.739,86

	SP
	54
	ADUNESP
	1.528
	10
	6
	6,0
	18.737,88
	0,00
	12.204,00
	6.533,88

	
	55
	ADUNICAMP
	2.080
	11
	4
	4,0
	12.491,92
	0,00
	9.864,00
	2.627,92

	
	56
	ADUSP
	2.787
	12
	6
	6,0
	18.737,88
	0,00
	12.204,00
	6.533,88

	SUL
	57
	ADUNICENTRO
	140
	3
	2
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	58
	ADUNIOESTE
	172
	3
	2
	2,0
	6.245,96
	0,00
	6.272,00
	-26,04

	
	59
	APUFPR
	2.593
	12
	4
	4,0
	12.491,92
	0,00
	9.816,00
	2.675,92

	
	60
	SINDUTF-PR
	945
	8
	8
	8,0
	24.983,84
	0,00
	22.032,00
	2.951,84

	
	61
	SESDUEM
	53
	1
	1
	0,0
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	
	62
	APUFSC
	2.550
	12
	5
	5,0
	15.614,90
	0,00
	13.560,00
	2.054,90

	RGS
	63
	APROFURG
	704
	7
	6
	6,0
	18.737,88
	0,00
	17.832,00
	905,88

	
	64
	ADUFPEL
	1.116
	9
	8
	8,0
	24.983,84
	0,00
	24.416,00
	567,84

	
	65
	SEDUFSM
	1.234
	9
	7
	7,0
	21.860,86
	0,00
	20.804,00
	1.056,86

	
	 
	 
	 
	 
	254,0
	247,0
	 
	200,00
	627.689,09
	 


TEXTO 3
Diretoria do ANDES-SN
PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2007
TEXTO DE APOIO 
A receita total do exercício foi de R$ 5.719.443,77, e as despesas totalizaram R$ 4.902.893,51 resultando num superávit de R$ 816.550,26, que foi utilizado na reforma da sede em Brasília (R$ 235.542,24), na compra de móveis para a sede em Brasília e para sedes de regionais, compra de equipamentos de informática (R$ 161.931,13), e pagamento do empréstimo tomado do fundo de solidariedade, destinado à compra do 5º andar (R$ 229.163,00). O restante (R$ 189.913,89) é basicamente o montante das receitas financeiras que foram incorporadas às aplicações. Destacam-se para melhor compreensão as principais despesas realizadas no exercício. Acompanham o relatório a prestação de contas da utilização dos recursos do Fundo Nacional de Mobilização autorizada pelo 52º CONAD nas atividades votadas naquele evento e também um relatório com as despesas das principais atividades do Sindicato no período.
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ATIVO
ATIVO CIRCULANTE
DISPONIBILIDADES
CAIXA GERAL
CAIXA GERAL
Caixa - FNM
BANCOS C/ MOVIMENTO
BANCOS CONTAS CORRENTES
BB c/c 403.726-X (ANDES)
BB c/c 437.515-7 (FNM)
BB c/c 437.545-9 (FNG)
BB c/c 437.735-4 (Fdo. Solid.)
BB c/c 437.525-4 (CNESF)
BB c/c 5.551-4 (Publicações)
BB c/c 437.864-4 ( Eventos)
CEF c/c 51.567-2(Contrib.Sind)
BANCOS A COMPENSAR
BANCOS - DEPÓSITOS BLOQUEADOS
BB c/c 403.726-X (ANDES)
BB c/c 437.515-7 (FNM)
      BB c/c 437.735-4 (Fdo. Solid.)
DIREITOS REAL. A CURTO PRAZO
BANCOS CONTAS APLICAÇÃO
BANCOS CONTAS APLICAÇÃO
BB-c/437.545-9(FNG FIX EMPRES)
BB-c/437.735-4(SOLID LP200MIL)
BB-c/437.515-7(FNM FIX 600MIL)
BB-c/403.726-x(ANDES 10MM)
BB c/437.525-4(CNESF LP 50 MIL
DEVEDORES POR EMPRÉSTIMOS
DEVEDORES POR EMPRÉSTIMOS
  CNESF
Fundo de Solidariedade
FNM
CONED Congresso Nac. Educação
SINDURCA
ADUNEMAT
TRIBUTOS E CONTR. A RECUPERAR
TRIBUTOS E CONT. A RECUPERAR
VIA CONSULT AUDIT. CONSULT. E TREIN. LTD
6.541.836,51
4.222.064,13
149.450,63
1,39
1,39
1,39
147.370,93
147.370,93
80.581,74
7.958,48
173,27
28.609,40
7.176,28
545,11
1.078,17
21.248,48
2.078,31
2.078,31
1.386,94
453,43
      237,94
3.716.730,28
3.404.820,54
3.404.820,54
118.653,21
852.756,01
828.065,03
1.416.124,81
189.221,48
95.771,03
95.771,03
 9.211,23
37.627,42
29.634,33
11.029,05
1.170,00
7.099,00
39,34
39,34
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Salário Família
CRÉDITOS DIVERSOS
CRÉDITOS DIVERSOS
Despesas a Regularizar
Secretaria da Receita Federal
Cheque em Caução
INSS a Recuperar
Secretaria de Fazenda e Planej
DEVEDORES DA ENTIDADE
DEVEDORES DA ENTIDADE
AD's Rateio 22º Congresso
Devedores Diversos
AD's Rateio 47º CONAD
AD's Rateio 23º Congresso
AD's Rateio 48º CONAD
AD's Rateio 49° CONAD-Brasília
AD's Rateio 24º Congresso
AD's Rateio 6° CONAD Extraordi
AD's Rateio 50° CONAD
AD's Rateio 25° Congresso - MT
AD's Rateio 51° CONAD
AD's Rateio 26° Congresso - PB
ADIANTAMENTOS
ADIANTAMENTOS
ADIANTAMENTOS A FUNCIONÁRIOS
Adiantamento de Salários
Adiantamento de Férias
ADIANTAMENTOS A REGIONAIS
ADIANTAMENTOS A REGIONAIS
Regional Sul
Regional RJ
Regional NE I
Regional NE II
Regional NE III
Regional SP
Regional Leste
Regional Norte I
Regional Norte II
Regional Planalto
VIA CONSULT AUDIT. CONSULT. E TREIN. LTD
39,34
88.361,45
88.361,45
59.839,58
2.089,60
4.745,00
21.196,20
491,07
127.737,92
127.737,92
1.461,55
15.393,51
3.228,37
14.546,39
938,27
3.093,85
13.368,91
11.581,35
9.156,96
16.652,60
19.548,01
18.768,15
355.883,22
22.769,28
22.769,28
12.856,57
9.912,71
150.693,46
150.693,46
11.584,94
8.613,23
1.375,86
593,46
4.271,07
27.676,95
15.389,28
24.740,17
8.969,97
2.360,17
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Regional Pantanal
Regional RS
ADIANTAMENTOS A DIRETORES
DIRETORES - GESTÃO 96/98
Zildo Gallo
Paulo Martins
DIRETORES - GESTÃO 98/00
Renato Dagnino
Marcos Vinicius B. Silva
Mary Stella
ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES
ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES
Adiantamento a fornecedores
ATIVO PERMANENTE
IMOBILIZADO
IMOBILIZADO
BENS MÓVEIS
Mobiliário em Geral
Outros Materiais Uso Duradouro
Biblioteca
Máq., Motores e Aparelhos
Sistemas de Computação
Máq., Motores e Aparelhos CNG
Mobiliário em Geral - AN
Máq., Motores e Aparelhos - AN
Equipamentos de Informática
Equiptos p/Áudio, Vídeo e Foto
Móveis e Utensílios
Bens Móveis - Regional Sul
Bens Móveis - Regional NE I
Bens Móveis - Regional NE II
Bens Móveis - Regional NE III
Bens Móveis - Regional Leste
Bens Móveis-Regional Pantanal
Bens Móveis - Regional RS
BENS IMÓVEIS
Edificações
Benfeitorias 3° Andar
Benfeitorias - 5° Andar
VIA CONSULT AUDIT. CONSULT. E TREIN. LTD
34.929,20
10.189,16
3.401,49
585,26
137,03
448,23
2.816,23
1.608,60
565,13
642,50
179.018,99
179.018,99
179.018,99
2.319.772,38
2.318.713,54
2.318.713,54
824.342,19
171.494,12
5.138,69
555,00
344.893,84
 10.074,64
9.035,75
4.603,80
8.653,00
228.969,64
5.958,00
1.359,00
1.488,20
2.929,78
  333,55
8.805,00
1.328,00
8.280,00
10.442,18
1.572.652,45
1.007.497,20
198.565,73
366.589,52
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BENS INTANGÍVEIS
Programas e Sistemas
Marcas e Patentes
DIF. BTNF/IPC - BENS MÓVEIS
Máq., Motores e Aparelhos
DEPRECIAÇÕES ACUMULADAS
(-) Dep. Acum. Mob. em Geral
(-) Dep. Acum. Máq., Mot. Apa.
(-) Dep.Acum.Sist. Computação
(-)Dep.Acum. Máq., Mot.Ap CNG
(-) Dep. Acum. Edificações
(-) Dep. Acum. Benfeitorias
(-) Dep. Acum. Máq.Mot.Ap.BTNF
ATIVO DIFERIDO
VALORES DIFERIDOS
VALORES DIFERIDOS
Programas de Proc. de Dados
AMORTIZAÇÕES
(-)Programas de Proc. de Dados
14.576,67
14.256,67
320,00
1.579,99
1.579,99
-94.437,76
-20.191,19
-46.328,61
-5.217,69
-1.229,79
-14.079,52
-6.272,17
-1.118,79
1.058,84
1.058,84
1.281,60
1.281,60
-222,76
-222,76
VIA CONSULT AUDIT. CONSULT. E TREIN. LTD
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PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE
EXIGIBILIDADES
FORNECEDORES
FORNECEDORES
Fornecedores Diversos
OBRIG. TRABALHISTAS E SOCIAIS
OBRIG. TRABALHISTAS E SOCIAIS
INSS a Recolher
FGTS a Recolher
OBRIG. FISCAIS E TRIBUTÁRIAS
OBRIG. FISCAIS E TRIBUTÁRIAS
PIS s/Salários a Recolher
IRRF a Recolher (Fopag)
ISS a Recolher
IRRF a Recolher Terceiros-PJ
Mensalidade Sindical
PIS, COFINS e CSLL a Recolher
IRRF a Recolher Terceiros- PF
CREDORES POR EMPRÉSTIMOS
CREDORES POR EMPRÉSTIMOS
  FNM Fundo Nacional Mobilização
Fundo de Solidariedade
Fundo Solidariedade Aquis Sede
CNESF Coord.Nac.Ent.Serv.Feder
CREDORES DA ENTIDADE
CREDORES DA ENTIDADE
Credores Diversos
Credores Diversos - CONAD's
Credores Diversos - Congressos
26° Congresso - Campina Grande
52° CONAD
27º Congresso
VALORES A COMPENSAR
VALORES A COMPENSAR
Cheques a Compensar
DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS
DEPÓSITOS DE DIVERSAS ORIGENS
Depósitos a Identificar
VIA CONSULT AUDIT. CONSULT. E TREIN. LTD
-6.541.836,51
-2.466.775,83
-433.469,91
-168,00
-168,00
-168,00
-33.871,75
-33.871,75
-26.803,41
-7.068,34
-15.974,61
-15.974,61
-592,97
-5.945,24
-1.295,52
-1.649,38
-332,51
-3.754,91
-2.404,08
-196.985,46
-196.985,46
 -68.395,27
-3.060,44
-125.006,00
-523,75
-31.055,47
-31.055,47
-5.471,28
-8.424,39
-8.093,43
-4.925,08
-8.421,29
4.280,00
-10.770,00
-10.770,00
-10.770,00
-144.644,62
-144.644,62
-144.644,62
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FUNDOS PARA FINANCiAMENTOS
FUNDOS P/FINANC. DE CAMPANHA
FNM-Fundo Nacional Mobilização
Contribuições Recebidas
Rend. s/Aplic. Financeiras
(-) Desp. c/Diárias
(-) Desp. c/Passagens
(-) Desp. c/ Hospedagem
(-) Desp. c/Cond. e Transporte
(-) Desp. Bancárias e CPMF
(-) Despesas Gerais
(-) Desp. c/IR s/Apl. Financ.
(-) Desp. c/Impostos
(-) Emp. Concedidos - ANDES
(-) Emp. Conc. Fdo. Solidaried
(-) Acordos Concedidos
(-) Emp. Conced. FNG
(-) Despesas a Regularizar
(-) Desp. c/Combustíveis
(-) Desps. c/Reemb. Kilometrag
Depósitos a Identificar
Emprestimos Recebidos - ANDES
(-) Emp. Concedido - ADUNEB
(-) Desp. c/Serv. Gráficos
(-) Desp. c/Prest. de Serviços
(-) Desp. c/Locações
(-) Desp. c/Mat. de Consumo
FNG - Fundo Nacional de Greve
Contribuições Recebidas
Rendimentos s/Apl. Financeiras
Doações Recebidas
(-) Desp. c/Diárias
(-) Desp. c/Passagens
(-) Desp. c/Hospedagem
(-) Desp. c/Cond. e Transporte
(-) Desp. Bancária e CPMF
(-) Desp. c/Contr. e Doações
(-) Desp. c/IR s/Apl. Financ.
(-) Desp. Propag. Publicidade
VIA CONSULT AUDIT. CONSULT. E TREIN. LTD
-2.033.305,92
-2.033.305,92
-836.478,33
-1.419.199,45
-277.331,20
150.828,90
285.990,76
99.667,21
46.609,71
16.463,44
32.828,95
43.467,82
1.004,92
68.395,27
1.079,09
0,01
9,00
61.833,93
105,00
80,00
 -3.084,36
-29.634,33
20.000,00
11.485,00
9.862,50
39.930,00
3.129,50
-118.826,48
-581.273,55
-47.670,69
-8.044,35
85.515,99
61.077,38
26.153,70
20.290,18
6.821,94
79.808,67
6.412,78
60.801,34
Balanço Patrimonial - Dezembro/2007
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Registro no Cartório
Folha
: SIND NAC DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENS SUPERIOR
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: ISENTO
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(-) Desp. c/Prest. de Serviços
(-) Desp. c/Mant e Alimentação
(-) Desp. c/Mat. Expediente
(-) Despesas Diversas
(-) Despesa a Regularizar
(-) Xerox Com. Ind. Ltda
(-) Desp. c/Telefone
(-) Desp. c/Limp.Hig.Conserv.
(-) Desp. c/Medic.Utens.Farmác
(-) Desp. c/Jornais e Revistas
Depósitos a Identificar
(-) Desp. c/Comb. e Lubrifican
Fornecedores Diversos
(-) Desp. c/Locações
(-) Desp. c/Serviços Gráficos
(-) Desp. c/Material Permanent
(-) Desp. c/Mat. Consumo Diver
(-) Desp. c/Juros e/ou Multas
Fundo de Solidariedade
Contribuições Recebidas
Rend. s/Apl. Financeiras
Empréstimos Recebidos ANDES
(-) Desp. c/Salários
(-) Desp. c/Diárias
(-) Desp. Bancárias e CPMF
(-) Desp. c/ Cont. e Doações
(-) Desp. IR s/Apl. Financeira
(-) Emp. Conced. SINDURCA
(-) Emp. Conced. ANDES
(-) Desp. c/Ação FGTS
(-) Acordos Concedidos
Depósitos a Identificar
Empréstimos Recebidos FNM
(-) Desp. a Regularizar
(-) Emp. Concedidos CNESF
CNESF Coord.Nac.Ent.Serv.Feder
Contribuições Recebidas
Rend. s/Apl. Financeiras
Empréstimos Recebidos ANDES
VIA CONSULT AUDIT. CONSULT. E TREIN. LTD
49.842,56
32.537,74
40.713,19
7.995,44
2.600,00
10.528,14
5.972,91
1.083,09
218,43
880,50
-5.734,85
455,54
-500,00
14.887,16
4.073,00
4.038,00
1.467,56
221,72
-881.603,35
-1.682.251,61
-519.483,73
 -37.627,42
1.157.251,63
110,00
29.049,67
7.000,00
10.949,89
3.757,00
128.066,44
19.000,00
    40,13
-3.462,18
-1.079,09
6.005,52
1.070,40
-196.397,76
-945.259,50
-17.423,94
-9.211,23
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(-) Desp. c/Mat. Expediente
(-) Desp. c/Plano Saúde
(-) Desp. c/Fotocópias
(-) Desp. c/Prop. e Publicidad
(-) Desp. c/Juros e Multas
(-) Desp. c/Telefone
(-) Desp. c/Cond. e Transporte
(-) Desp. c/Água e Esgoto
(-) Desp. c/Energia Elétrica
(-) Desp. c/Condomínios
(-) Desp. Bancárias e CPMF
(-) Desp. c/Prest. de Serviços
(-) Desp. c/Vale Alimentação
(-) Desp. c/Internet
(-) Desp. Mat. de Limpeza
(-) Desp. c/Gen. Alimentícios
(-) Desp. c/Serv. Gráficos
(-) Desp. c/Locações
(-) Desp. c/Comb. e Lubrifican
(-) Desp. c/Diárias
(-) Desp. c/Passagens
(-) Desp. c/Gratificações
(-) Desp. c/Brindes
(-) Desp. c/Flores e Ornamento
(-) II Enc.Ent.Ass. de Aposent
(-) Emp. Conced. ANDES
(-) Despesas a Regularizar
(-) Desp. c/ Transp. e Fretes
(-) Desp. c/ Alimentação
(-) Desp. Assinat.e Periódicos
(-) Desp. c/Contr. e Doações
(-) Empréstimos Concedidos
(-) Desp. c/Hospedagem
Receitas de Plenárias
(-) Desp. c/IPTU
Depósitos a Identificar
(-) Desp. IR s/Apl. Financeira
(-) Desp. c/Mat. Uso Duradouro
Emprest. Recebidos FDO SOLID.
VIA CONSULT AUDIT. CONSULT. E TREIN. LTD
27,686.16
2,980.63
4,569.70
64,634.00
1,890.95
54,753.93
2,466.00
392.16
5,291.36
8,815.00
7,243.99
149,299.20
5.00
2,843.11
1,593.22
9,901.24
109,729.36
121,304.14
1,275.35
2,175.00
19,257.13
   150.00
53.98
265.00
54,239.98
523.75
58,759.79
5,530.00
65.90
4,049.29
112,141.18
    400.00
3,867.24
-59,589.15
2,198.79
-8,470.53
2,896.46
1,379.00
-1,070.40
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PATRIMONIO LÍQUIDO
SUPERAVIT OU DEFICIT
SUPERAVIT/DEFICIT ACUMULADOS
SUPERAVIT/DEFICIT ACUMULADOS
Superavit Acumulado
Deficit Acumulado
SUPERAVIT/DEFICIT DO EXERCÍCIO
Superavit do Exercício
-4.075.060,68
-4.075.060,68
-4.075.060,68
-3.258.510,42
-3.290.887,65
32.377,23
-816.550,26
-816.550,26
              Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial, apresentando um total de R$ 6,541,836.51 (seis
milhões, quinhentos e quarenta e um mil, oitocentos e trinta e seis reais , cinquenta e um centavos), estando de acordo com os
documentos entregues à contabilidade pela empresa/entidade, a qual se responsabiliza pela exatidão, veracidade e idoneidade
dos documentos. Ressalva-se que a responsabilidade do profissional fica restrita apenas ao aspecto técnico, uma vez que operou
com elementos, dados e comprovantes fornecidos pela empresa/entidade.
BRASÍLIA-DF, 31 de Dezembro de 2007
JOSÉ VITÓRIO ZAGO
1° TESOUREIRO - CPF 187.120.888-20
CARLOS ALBERTO MUNIZ
CONTADOR - CRC DF 001665/O-1
Demonstração do Superávit ou Déficit - Dezembro/2007
Empresa
CNPJ
Inscrição Estadual
Registro no Cartório
Folha
: SIND NAC DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENS SUPERIOR
: 00.676.296/0001-65
: ISENTO
: 2º Ofício de Registro
:1
RECEITAS BRUTA OPERACIONAIS
RECEITAS ORDINÁRIAS
RECEITAS SOCIAIS
Contribuições
RECEITAS PATRIMONIAIS
Receitas de Aluguéis
OUTRAS RECEITAS
Receitas de Contrib Sindical
RECEITAS FINANCEIRAS
Rend. de Apl. Financeiras
RECEITAS EXTRAORDINÁRIAS
RECEITAS DIVERSAS
Vendas de Revistas e Jornais
Receitas Diversas
Descontos Obtidos
Receitas de Exerc. Anteriores
-5.697.848,94
-5.515.123,70
-5.515.123,70
-6.723,00
-6.723,00
-10.839,89
-10.839,89
-165.162,35
-165.162,35
-21.594,83
-21.594,83
-9.716,08
-405,81
-661,06
-10.811,88
-5.719.443,77
RECEITAS LÍQUIDA OPERACIONAIS
-5.719.443,77

RESULTADO OPERACIONAL BRUTO
-5.719.443,77
PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS
DESPESAS COM PESSOAL
DESPESAS COM PESSOAL
Ordenados e Salários
Férias
13º Salário
Abono Pecuniário
Horas Extras
1/3 Férias
Reembolso Creche/Educação
Aviso Prévio
Estagiários
DSR s/HE
Adicional Noturno
VIA CONSULT AUDIT. CONSULT. E TREIN. LTD
1.206.456,27
1.206.456,27
795.706,39
583.913,93
50.096,42
56.897,94
10.320,47
18.085,70
16.306,90
7.230,00
1.044,51
25.902,99
3.198,68
28,66
Demonstração do Superávit ou Déficit - Dezembro/2007
Empresa
CNPJ
Inscrição Estadual
Registro no Cartório
Folha
: SIND NAC DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENS SUPERIOR
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: ISENTO
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Licença Remunerada
ENCARGOS SOCIAIS
INSS Patronal
FGTS
PIS s/Folha
ASO-Atestado Saúde Ocupacional
Vale Alimentação
Vale Transporte
22.680,19
410.749,88
175.266,37
64.622,67
7.504,77
255,00
155.580,73
7.520,34
DIÁRIAS/AJUDA DE CUSTO
DIÁRIAS
DIÁRIAS
Diretores
Funcionários
Colaboradores
344.997,50
344.997,50
333.597,50
3.180,00
8.220,00
344.997,50
DESPESAS GERAIS
MATERIAL DE CONSUMO
MATERIAL DE CONSUMO
Materiais de Expediente
Gás, Combust. e Lubrificantes
Mat. Limpeza, Hig. e Conservaç
Generos Alimentícios
Mat. Copa, Cozinha e Gás
Mat. de Manut. e Reparos
Jornais, Revistas e Períodicos
Mat. de Uso Duradouro
Medic. e Utens. de Farmácia
Eqptos. de Informática
Outros Materiais de Consumo
Vestuários, Uniformes e outros
Material Elétrico e Hidráulico
Material de Cama, Mesa e Banho
SERVIÇOS
SERVIÇOS DE TERCEIROS
VIA CONSULT AUDIT. CONSULT. E TREIN. LTD
3.351.439,74
106.945,69
106.945,69
49.134,74
11.359,98
4.201,90
14.230,16
1.004,38
9.924,76
292,35
7.919,86
351,72
4.127,82
1.516,46
1.600,00
506,20
775,36
2.163.966,72
2.163.966,72
Demonstração do Superávit ou Déficit - Dezembro/2007
Empresa
CNPJ
Inscrição Estadual
Registro no Cartório
Folha
: SIND NAC DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENS SUPERIOR
: 00.676.296/0001-65
: ISENTO
: 2º Ofício de Registro
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Assessoria Jurídica - PF
Assessoria Jurídica - PJ
Assessoria Contábil - PJ
Transportes e Fretes
Conduções e Passag. Urbanas
Passag. Áereas, Ter. e Maritim
Hospedagem
Serviços Bibliotecários
Telefone
Energia Elétrica
Água e Esgoto
Alimentação
Aluguel de Bens Imóveis
Condomínios
Manut. e Rep. Bens Móveis
Custas e Emolumentos
Serviços Gráficos
Limpeza e Conservação
Segurança e Vigilância
Serv. de Comunicações
Locação Equip. e Veículos
Despesas em Geral
Assinaturas e Períodicos
Flores e Ornamentações
Internet
Cong., Convenções e Feiras
Cursos e Treinamentos Pessoal
Locação de Telefone
Encadernações
Fotocópias
Assinatura TV a Cabo
Serv. Terceiros Diversos
Serviços da Embratel
Manut. Sistema de Informática
Correios e Telegráfos
VIA CONSULT AUDIT. CONSULT. E TREIN. LTD
35.940,46
272.827,90
67.550,00
146.686,78
29.331,05
468.908,54
237.871,22
34.400,00
160.442,51
34.456,93
4.309,87
7.914,67
112.677,14
68.590,90
7.691,67
6.770,37
122.139,00
1.610,00
2.154,85
2.547,52
2.178,49
120,00
3.218,13
320,00
10.073,16
2.629,00
2.610,00
9.130,48
70,00
525,69
1.808,90
48.877,08
10.450,57
327,38
44.031,25
Demonstração do Superávit ou Déficit - Dezembro/2007
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Reembolso de Kilometragem
Xerox Com. e Ind. Ltda
Estacionamentos/Pedágios
Serv. Fotográficos
Seguros Diversos
Anuncios e Publicações
Serviços Gráficos - Revista Un
Serviços Gráficos - Jornal Inf
Serviços Terceiros - Fundos
Locações Diversas
INSS s/Serviços
Serviços Terceiros - Revista
DESPESAS TRIBUTÁRIAS
DESPESAS TRIBUTÁRIAS
IPTU/TLP
CPMF/IOF
IR s/Aplic. Financeira
DESPESAS FINANCEIRAS
DESPESAS FINANCEIRAS
Despesas Bancárias
Juros, Multas e At. Monetárias
CONTRIBUIÇÕES
CONTRIBUIÇÕES
DIEESE Dep.Inst.Estat.Est.Soci
DIAP Dep.Inters.Ass.Parlam.
CNESF Coord.Nac.Ent.Serv.Feder
Outras Contrib. e Doações
FNDC Forum Nac.p/Dem.Com
CONLUTAS - Ass.Coord.Nac.Lutas
DESPESAS COM REGIONAIS
DESPESAS COM REGIONAIS
Regional Sul
Regional RJ
Regional NE I
Regional NE II
VIA CONSULT AUDIT. CONSULT. E TREIN. LTD
11.631,74
24.004,82
1.885,90
1.850,00
608,83
1.337,35
91.055,00
47.780,00
371,46
713,90
19.396,89
2.139,32
68.792,10
68.792,10
11.311,55
25.967,79
31.512,76
26.335,69
26.335,69
10.099,44
16.236,25
265.589,13
265.589,13
23.770,43
2.520,00
40.946,04
59.428,66
1.146,00
137.778,00
719.810,41
719.810,41
60.404,88
62.548,16
83.222,76
61.035,76
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Empresa
CNPJ
Inscrição Estadual
Registro no Cartório
Folha
: SIND NAC DOS DOCENTES DAS INSTITUIÇÕES DE ENS SUPERIOR
: 00.676.296/0001-65
: ISENTO
: 2º Ofício de Registro
:5
Regional NE III
Regional SP
Regional Leste
Regional RS
Regional Planalto
Regional Pantanal
Regional Norte I
Regional Norte II
84.448,72
39.282,71
71.802,09
69.231,99
78.779,48
37.029,35
25.303,32
46.721,19
Superávit Líquido
-816.550,26
              Reconhecemos a exatidão da presente Demonstração do Superávit ou Déficit, apresentando um superávit de R$
816,550.26 (oitocentos e dezesseis mil, quinhentos e cinquenta reais , vinte e seis centavos), estando de acordo com os
documentos entregues à contabilidade pela empresa/entidade, a qual se responsabiliza pela exatidão, veracidade e idoneidade
dos documentos. Ressalva-se que a responsabilidade do profissional fica restrita apenas ao aspecto técnico, uma vez que operou
com elementos, dados e comprovantes fornecidos pela empresa/entidade.
BRASÍLIA-DF, 31 de Dezembro de 2007
JOSÉ VITÓRIO ZAGO
1° TESOUREIRO - CPF 187.120.888-20
CARLOS ALBERTO MUNIZ
CONTADOR - CRC DF 001665/O-1

PRESTAÇÃO DE CONTAS DO FUNDO NACIONAL DE MOBILIZAÇÃO

DESPESAS - Jornada em Defesa da Educação

	
Data
	Item
	Valor

	 
	 
	 

	16/08/07
	CEPATEC/Ônibus e Jornal Brasil de Fato
	15.000,00

	 
	AESCA/Ônibus e Jornal Brasil de Fato
	5.000,00

	17/8/2007
	AESCA/Ônibus e Jornal Brasil de Fato
	5.000,00

	 
	Assinatura Gráfica / 3.000 Cartazes
	1.285,00

	 
	Assinatura Gráfica / 5.000 Etiquetas
	850,00

	 
	Assinatura Gráfica / 10.000 Cartazes
	3.600,00

	 
	 
	 

	 
	Total
	30.735,00


DESPESAS - Plebiscito Vale

	
Data
	Item
	Valor

	 
	 
	 

	16/08/07
	Assinatura Gráfica / 2.000 Cartazes
	900,00

	 
	Assinatura Gráfica / 5.000 Adesivos
	850,00

	24/8/2007
	Nazareno Mendes ME/Cartazes
	1.200,00

	27/8/2007
	CONLUTAS
	2.000,00

	29/8/2007
	Regional NE I e NEIII
	4.000,00

	30/8/2007
	Regional Norte I
	1.000,00

	5/9/2007
	Art Letras Gráfica / panfletos
	1.000,00

	 
	 
	 

	 
	Total
	10.950,00


DESPESAS - Marcha dia 24/10/07

	
Data
	Item
	Valor

	27/9/2007
	1ª Parcela Bonecos / Grupo Mamulengo
	7.500,00

	17/10/2007
	Ônibus Regional NE I
	15.000,00

	 
	Ônibus Regional NE III
	8.200,00

	 
	Ônibus Regional Norte II / Denis Policarpo
	6.000,00

	19/10/2007
	Transportes Big Bem/Ônibus Reg. Norte II
	6.000,00

	 
	Transcolita Turismo/Ônibus Reg. Pantanal
	6.550,00

	 
	ADUFMAT-MT / Ônibus Reg. Pantanal
	5.500,00

	 
	ADUFMAT-ROO/Ônibus Reg. Pantanal
	4.700,00

	 
	Renascença Turismo/Ônibus Reg. SP
	10.600,00

	 
	Prainhense Transportes/Ônibus Reg. Leste
	7.130,00

	22/10/2007
	Regional Leste / Ônibus
	3.000,00

	 
	Prainhense Transportes/Ônibus Reg. Leste
	370,00

	 
	Roma / Ônibus Regional RGS
	11.500,00

	 
	Projeto Natureza / Ônibus Reg. RJ
	13.800,00

	23/10/2007
	Aluguel Tenda / Fernando Gama
	400,00

	 
	Dirontur / Ônibus Regional Planalto
	600,00

	 
	Armarinho Novidades / Chapeu
	465,00

	 
	Apitos
	60,50

	 
	Água Mineral
	54,00

	 
	Prainhense Transportes/Ônibus Reg. Leste
	2.250,00

	 
	Jobara Turismo / Ônibus Reg. Leste
	1.900,00

	 
	STIUEG / Ônibus Reg. Planalto
	15.000,00

	 
	Via Azul Trasnporte / Ônibus Reg. Planalto
	2.600,00

	24/10/2007
	Grupo de Teatro Mamulengo / Bonecos
	7.380,00

	 
	New World / Ônibus Reg. Planalto
	4.760,00

	 
	B Malhas / Camisetas
	2.550,00

	 
	Trios Laser 
	10.000,00

	 
	Artes Visuais / Faixas
	2.475,00

	25/10/2007
	Palco Locação / Banheiros Químicos
	5.500,00

	8/11/2007
	Ônibus Reg. Planalto / STIUEG
	3.000,00

	3/12/2007
	Ressarcimento da CONLUTAS
	-9.750,00

	 
	Total
	155.094,50

	
	
	

	
	FNM - Total de Despesas
	196.779,50


TR 3

O 53º CONAD aprova a prestação de contas do exercício de 2007

QUADROS DEMONSTRATIVOS DO DETALHANDO DAS DESPESAS APRESENTADOS COM A FINALIDADE DE FACILITAR A COMPREENSÃO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DO EXERCÍCIO DE 2007

RESUMO DAS DESPESAS
1° SEMESTRE DE 2007
	 
	Mês
	
	
	
	
	
	
	

	Nº 
	Despesas
	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	Janeiro
	Fevereiro
	Março
	Abril
	Maio
	Junho
	Total

	1
	Pessoal e Encargos
	76.693,62
	85.793,76
	103.025,33
	84.724,27
	94.633,85
	79.296,31
	524.167,14

	2
	Diárias Diretores
	25.200,00
	45.490,00
	16.470,00
	27.190,00
	25.770,00
	33.530,00
	173.650,00

	3
	Material de Consumo
	4.307,74
	30.531,90
	10.043,36
	4.285,66
	8.766,63
	-4.758,72
	53.176,57

	4
	Assessoria Jurídica Pessoa Física
	4.982,67
	4.640,83
	12.000,00
	5.357,03
	2.443,21
	2.443,21
	31.866,95

	5
	Assessoria Jurídica Pessoa Jurídica
	25.510,66
	21.754,31
	12.708,62
	15.300,00
	16.954,31
	20.792,39
	113.020,29

	6
	Assessoria Contábil
	5.100,00
	5.100,00
	5.100,00
	5.100,00
	5.100,00
	5.100,00
	30.600,00

	7
	Transportes e Fretes
	0,00
	975,63
	16.124,60
	2.501,10
	10.227,70
	17.000,62
	46.829,65

	8
	Conduções e Passagens Urbanas
	1.257,80
	2.150,80
	1.782,75
	1.852,10
	1.650,70
	2.264,84
	10.958,99

	9
	Passagens Áereas e Terrestres
	10.684,65
	44.148,41
	18.543,90
	33.269,60
	35.466,32
	46.828,40
	188.941,28

	10
	Hospedagem
	6.006,75
	5.151,40
	471,39
	9.956,20
	20.186,21
	20.457,51
	62.229,46

	11
	Serviços Bibliotecários
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	21.500,00
	21.500,00

	12
	Telefone
	11.422,45
	11.884,55
	10.178,34
	12.098,86
	12.691,97
	12.058,68
	70.334,85

	13
	Energia Elétrica
	1.463,24
	1.305,26
	1.299,22
	1.356,68
	1.274,45
	1.155,38
	7.854,23

	14
	Água e Esgoto
	531,99
	540,70
	858,02
	415,62
	225,68
	257,52
	2.829,53

	15
	Alimentação
	0,00
	172,61
	5,38
	146,74
	0,00
	77,10
	401,83

	16
	Aluguel de Bens Imóveis
	8.956,77
	11.648,05
	4.883,91
	9.579,33
	8.240,94
	16.158,09
	59.467,09

	17
	Condomínios
	5.789,77
	5.708,26
	9.352,23
	1.678,90
	6.319,18
	5.469,91
	34.318,25

	18
	Manutenção e Reparos Bens Móveis
	1.239,53
	345,53
	345,53
	2.738,21
	487,53
	345,53
	5.501,86

	19
	Custas e Emolumentos
	229,83
	341,85
	0,00
	197,78
	706,24
	0,00
	1.475,70

	20
	Serviços Gráficos
	0,00
	14.000,00
	4.599,00
	10.700,00
	15.450,00
	7.500,00
	52.249,00

	21
	Limpeza e Conservação
	95,10
	1.330,00
	0,00
	-95,10
	0,00
	280,00
	1.610,00

	22
	Segurança e Vigilância
	377,10
	194,44
	194,44
	198,41
	198,41
	198,41
	1.361,21

	23
	Serviços de Comunicações
	0,00
	2.547,52
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	2.547,52

	24
	Locação de Equipamentos e Veículos
	0,00
	0,00
	0,00
	166,08
	0,00
	260,81
	426,89

	25
	Assinaturas e Periodicos
	0,00
	644,20
	0,00
	760,35
	123,75
	123,75
	1.652,05

	26
	Flores e Ornamentações
	0,00
	0,00
	80,00
	0,00
	0,00
	240,00
	320,00

	27
	Internet
	1.233,96
	1.307,26
	1.438,36
	1.336,74
	1.371,41
	1.228,70
	7.916,43

	28
	Congressos, Convenções e Feiras
	0,00
	0,00
	0,00
	2.024,00
	120,00
	20,00
	2.164,00

	29
	Cursos e Treinamentos Pessoal
	500,00
	320,00
	0,00
	50,00
	0,00
	0,00
	870,00

	30
	Locação de Telefone
	523,48
	550,24
	550,24
	550,24
	550,24
	550,24
	3.274,68

	31
	Encadernações
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	40,00
	0,00
	40,00

	32
	Fotocópias
	0,00
	19,00
	117,60
	247,80
	26,00
	62,40
	472,80

	33
	Assinatura TV a Cabo
	131,63
	131,63
	131,63
	131,63
	131,63
	137,55
	795,70

	34
	Serviços de Terceiros Diversos
	282,00
	0,00
	3.222,85
	60,00
	226,19
	1.215,00
	5.006,04

	35
	Serviços Embratel
	1.301,25
	0,00
	434,39
	846,87
	451,34
	0,00
	3.033,85

	36
	Correios
	3.463,05
	324,85
	2.936,05
	3.882,80
	2.308,45
	11.718,40
	24.633,60

	37
	Reembolso de Kilometragem
	641,25
	1.057,00
	1.120,76
	1.110,13
	826,00
	848,00
	5.603,14

	38
	Xerox do Brasil
	1.316,72
	1.842,55
	3.804,70
	2.433,74
	1.955,61
	2.094,88
	13.448,20

	39
	Estacionamentos / Pedágios
	176,70
	19,20
	29,20
	69,00
	260,10
	255,00
	809,20

	40
	Serviços Fotográficos
	0,00
	0,00
	1.250,00
	0,00
	0,00
	0,00
	1.250,00

	41
	Seguros Diversos
	0,00
	237,73
	0,00
	11,95
	11,95
	23,99
	285,62

	42
	Anuncios e Publicações
	0,00
	448,80
	0,00
	168,17
	0,00
	720,38
	1.337,35

	43
	Serviços Gráficos - Revista
	0,00
	12.075,00
	14.000,00
	0,00
	0,00
	0,00
	26.075,00

	44
	Serviços Gráficos - Jornal
	0,00
	2.800,00
	7.800,00
	2.940,00
	0,00
	0,00
	13.540,00

	45
	Serviços Terceiros - Fundos
	0,00
	11,42
	87,61
	0,00
	66,68
	76,21
	241,92

	46
	INSS s/Serviços
	2.092,53
	1.767,86
	851,18
	1.792,66
	1.560,65
	1.304,59
	9.369,47

	47
	Serviços Terceiros - Revista
	2.139,32
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	2.139,32

	48
	Despesas Tributárias
	1.698,98
	11.296,97
	15.334,21
	2.944,46
	7.815,21
	3.269,58
	42.359,41

	49
	Despesas Financeiras
	2.063,32
	2.379,26
	7.049,14
	3.308,20
	925,12
	3.658,81
	19.383,85

	50
	Contribuições
	7.946,94
	13.893,94
	23.531,74
	18.581,74
	39.739,69
	22.583,14
	126.277,19

	51
	Despesas com Regionais
	34.600,14
	51.279,59
	78.676,19
	82.958,10
	50.555,34
	57.407,33
	355.476,69

	52
	Despesas Diversas
	0,00
	0,00
	420,00
	0,00
	0,00
	0,00
	120,00

	 
	Total
	249.960,94
	398.162,31
	390.851,87
	354.926,05
	375.858,69
	395.753,94
	2.165.213,80

	
	
	
	
	
	
	
	Previsão
	2.600.000,00

	
	
	
	
	
	
	
	Diferença
	434.786,20


RESUMO DAS DESPESAS - 1° SEMESTRE DE 2006










	ITEM
	Janeiro
	Fevereiro
	Março
	Abril
	Maio
	Junho
	Total
	Previsto
	Diferença

	Diária Diretores
	33.260,00
	53.660,00
	15.320,00
	15.200,00
	36.620,00
	48.851,52
	202.911,52
	150.000,00
	-52.911,52

	Passagens Áereas e Terrestres
	17.052,85
	25.752,58
	8.045,23
	36.875,59
	27.102,48
	66.446,25
	181.274,98
	250.000,00
	68.725,02

	Hospedagem
	1.707,13
	100.439,56
	5.033,86
	-4.798,51
	33.953,94
	6.542,75
	142.878,73
	60.000,00
	-82.878,73

	Telefone
	11.146,93
	11.775,98
	11.598,97
	11.118,99
	13.977,55
	14.715,17
	74.333,59
	96.000,00
	21.666,41

	 
	63.166,91
	191.628,12
	39.998,06
	58.396,07
	111.653,97
	136.555,69
	601.398,82
	556.000,00
	-45.398,82


RESUMO DAS DESPESAS - 1° SEMESTRE DE 2007










	ITEM
	Janeiro
	Fevereiro
	Março
	Abril
	Maio
	Junho
	Total
	Previsto
	Diferença

	Diária Diretores
	25.200,00
	45.490,00
	16.470,00
	27.190,00
	25.770,00
	33.530,00
	173.650,00
	150.000,00
	-23.650,00

	Passagens Áereas e Terrestres
	10.684,65
	44.148,41
	18.543,90
	33.269,60
	35.466,32
	46.828,40
	188.941,28
	240.000,00
	51.058,72

	Hospedagem
	6.006,75
	5.151,40
	471,39
	9.956,20
	20.186,21
	20.457,51
	62.229,46
	20.000,00
	-42.229,46

	Telefone
	11.422,45
	11.884,55
	10.178,34
	12.098,86
	12.691,97
	12.058,68
	70.334,85
	80.000,00
	9.665,15

	 
	53.313,85
	106.674,36
	45.663,63
	82.514,66
	94.114,50
	112.874,59
	495.155,59
	490.000,00
	-5.155,59
















RESUMO DAS DESPESAS







2° SEMESTRE DE 2007




	 
	Mês
	
	
	
	
	
	
	

	Nº 
	Despesas
	
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	Julho
	Agosto
	Setembro
	Outubro
	Novembro
	Dezembro
	Total

	1
	Pessoal e Encargos
	97.561,27
	89.369,77
	105.359,22
	96.147,95
	101.842,56
	192.008,36
	682.289,13

	2
	Diárias Diretores
	45.840,00
	23.460,00
	30.830,00
	24.210,00
	37.920,00
	9.087,50
	171.347,50

	3
	Material de Consumo
	6.835,70
	7.471,68
	9.532,97
	8.407,82
	8.613,90
	12.131,69
	52.993,76

	4
	Assessoria Jurídica Pessoa Física
	0,00
	0,00
	4.960,95
	2.492,96
	3.683,43
	4.936,17
	16.073,51

	5
	Assessoria Jurídica Pessoa Jurídica
	21.330,47
	16.254,31
	16.254,31
	18.792,39
	34.853,29
	40.322,84
	147.807,61

	6
	Assessoria Contábil
	5.100,00
	5.100,00
	5.100,00
	5.600,00
	5.350,00
	10.700,00
	36.950,00

	7
	Transportes e Fretes
	21.263,02
	2.231,09
	17.430,00
	27.868,02
	19.877,00
	11.188,00
	99.857,13

	8
	Conduções e Passagens Urbanas
	1.808,10
	1.942,40
	2.201,30
	2.147,76
	4.921,90
	5.350,60
	18.372,06

	9
	Passagens Áereas e Terrestres
	54.142,83
	29.862,99
	55.442,21
	35.718,30
	47.643,89
	57.157,04
	279.967,26

	10
	Hospedagem
	34.379,75
	20.152,45
	5.879,38
	28.174,11
	24.982,82
	62.073,25
	175.641,76

	11
	Serviços Bibliotecários
	4.300,00
	0,00
	4.300,00
	0,00
	4.300,00
	0,00
	12.900,00

	12
	Telefone
	15.991,78
	13.355,12
	14.328,95
	16.033,45
	16.347,95
	14.050,41
	90.107,66

	13
	Energia Elétrica
	8.822,60
	2.553,11
	2.986,91
	3.603,80
	4.278,47
	4.357,81
	26.602,70

	14
	Água e Esgoto
	152,42
	176,46
	159,00
	303,26
	162,50
	526,70
	1.480,34

	15
	Alimentação
	52,02
	4.200,00
	46,50
	48,01
	209,31
	2.957,00
	7.512,84

	16
	Aluguel de Bens Imóveis
	11.199,26
	12.916,45
	2.729,79
	11.584,58
	5.367,15
	9.412,82
	53.210,05

	17
	Condomínios
	5.699,40
	7.045,15
	4.983,91
	9.029,70
	1.944,63
	5.569,86
	34.272,65

	18
	Manutenção e Reparos Bens Móveis
	345,53
	895,53
	186,00
	186,00
	186,00
	390,75
	2.189,81

	19
	Custas e Emolumentos
	929,49
	1,96
	777,84
	3.042,16
	191,16
	352,06
	5.294,67

	20
	Serviços Gráficos
	0,00
	22.690,00
	24.350,00
	10.410,00
	0,00
	12.440,00
	69.890,00

	21
	Limpeza e Conservação
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	22
	Segurança e Vigilância
	198,41
	198,41
	0,00
	396,82
	0,00
	0,00
	793,64

	23
	Serviços de Comunicações
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	24
	Locação de Equipamentos e Veículos
	590,00
	0,00
	0,00
	1.161,60
	0,00
	0,00
	1.751,60

	25
	Assinaturas e Periodicos
	123,75
	0,00
	0,00
	0,00
	474,00
	968,33
	1.566,08

	26
	Flores e Ornamentações
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	27
	Internet
	654,41
	226,50
	273,83
	253,47
	344,90
	403,62
	2.156,73

	28
	Congressos, Convenções e Feiras
	0,00
	140,00
	100,00
	0,00
	25,00
	200,00
	465,00

	29
	Cursos e Treinamentos Pessoal
	500,00
	100,00
	850,00
	290,00
	0,00
	0,00
	1.740,00

	30
	Locação de Telefone
	550,24
	2.072,73
	0,00
	550,00
	550,24
	2.132,59
	5.855,80

	31
	Encadernações
	0,00
	30,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	30,00

	32
	Fotocópias
	0,15
	0,00
	0,00
	52,74
	0,00
	0,00
	52,89

	33
	Assinatura TV a Cabo
	137,55
	137,55
	137,55
	137,55
	236,55
	226,45
	1.013,20

	34
	Serviços de Terceiros Diversos
	4.905,87
	2.835,71
	15.204,30
	8.198,82
	8.271,80
	4.454,54
	43.871,04

	35
	Serviços Embratel
	2.075,11
	1.203,60
	2.487,09
	0,00
	1.650,92
	0,00
	7.416,72

	36
	Correios
	2.987,25
	4.511,25
	3.727,10
	3.900,70
	632,95
	3.638,40
	19.397,65

	37
	Reembolso de Kilometragem
	967,25
	526,98
	1.463,75
	1.258,75
	1.399,37
	412,50
	6.028,60

	38
	Xerox do Brasil
	3.171,38
	2.254,72
	1.061,91
	1.163,35
	2.148,90
	756,36
	10.556,62

	39
	Estacionamentos / Pedágios
	178,20
	55,80
	133,00
	451,20
	109,20
	149,30
	1.076,70

	40
	Serviços Fotográficos
	0,00
	0,00
	500,00
	100,00
	0,00
	0,00
	600,00

	41
	Seguros Diversos
	59,95
	12,04
	0,00
	24,08
	0,00
	227,14
	323,21

	42
	Anuncios e Publicações
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	43
	Serviços Gráficos - Revista
	10.500,00
	12.420,00
	0,00
	38.400,00
	0,00
	3.660,00
	64.980,00

	44
	Serviços Gráficos - Jornal
	16.150,00
	0,00
	7.240,00
	0,00
	5.600,00
	5.250,00
	34.240,00

	45
	Serviços Terceiros - Fundos
	66,67
	62,87
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	129,54

	46
	INSS s/Serviços
	1.174,03
	640,91
	4.556,15
	1.508,66
	894,18
	1.253,49
	10.027,42

	47
	Serviços Terceiros - Revista
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	48
	Despesas Tributárias
	3.010,52
	2.075,15
	2.100,25
	3.963,03
	13.089,46
	2.194,28
	26.432,69

	49
	Despesas Financeiras
	870,09
	1.176,08
	724,35
	2.194,22
	1.224,23
	762,87
	6.951,84

	50
	Contribuições
	20.581,74
	30.881,45
	22.128,39
	22.469,38
	11.452,91
	31.798,07
	139.311,94

	51
	Despesas com Regionais
	47.522,04
	55.168,42
	72.492,87
	78.044,29
	41.904,66
	69.201,44
	364.333,72

	52
	Despesas Diversas
	775,36
	0,00
	713,90
	482,33
	0,00
	-154,95
	1.816,64

	 
	Total
	453.503,61
	376.408,64
	443.733,68
	468.801,26
	412.685,23
	582.547,29
	2.737.679,71

	
	
	
	
	
	
	
	Previsão
	2.800.000,00

	
	
	
	
	
	
	
	Diferença
	62.320,29


RESUMO DAS DESPESAS - 2° SEMESTRE DE 2006










	ITEM
	Julho
	Agosto
	Setembro
	Outubro
	Novembro
	Dezembro
	Total
	Previsto
	Diferença

	Diária Diretores
	12.110,00
	22.780,00
	28.180,00
	18.790,00
	36.040,00
	17.140,00
	135.040,00
	160.000,00
	24.960,00

	Passagens Áereas e Terrestres
	22.636,16
	25.622,81
	25.170,65
	48.456,66
	20.408,35
	37.305,06
	179.599,69
	260.000,00
	80.400,31

	Hospedagem
	2.361,51
	4.143,98
	38.289,64
	2.466,80
	11.929,09
	38.834,47
	98.025,49
	20.000,00
	-78.025,49

	Telefone
	13.882,71
	11.323,14
	13.522,96
	11.408,99
	10.831,36
	13.551,78
	74.520,94
	90.000,00
	15.479,06

	 
	50.990,38
	63.869,93
	105.163,25
	81.122,45
	79.208,80
	106.831,31
	487.186,12
	530.000,00
	42.813,88


RESUMO DAS DESPESAS - 2° SEMESTRE DE 2007










	ITEM
	Julho
	Agosto
	Setembro
	Outubro
	Novembro
	Dezembro
	Total
	Previsto
	Diferença

	Diária Diretores
	45.840,00
	23.460,00
	30.830,00
	24.210,00
	37.920,00
	9.087,50
	171.347,50
	160.000,00
	-11.347,50

	Passagens Áereas e Terrestres
	54.142,83
	29.862,99
	55.442,21
	35.718,30
	47.643,89
	57.157,04
	279.967,26
	260.000,00
	-19.967,26

	Hospedagem
	34.379,75
	20.152,45
	5.879,38
	28.174,11
	24.982,82
	62.073,25
	175.641,76
	20.000,00
	-155.641,76

	Telefone
	15.991,78
	13.355,12
	14.328,95
	16.033,45
	16.347,95
	14.050,41
	90.107,66
	90.000,00
	-107,66

	 
	150.354,36
	86.830,56
	106.480,54
	104.135,86
	126.894,66
	142.368,20
	717.064,18
	530.000,00
	-187.064,18













	PRESTAÇÃO DE CONTAS DE 2007 POR ATIVIDADE
	
	

	
	
	
	
	
	

	Nº
	ATIVIDADE
	DIÁRIA
	Passagens
	Hospedagem
	Outros

	 
	 
	 
	Aéreas
	 
	 

	1
	ANPED
	2.820,00
	5.419,87
	1.553,20
	0,00

	2
	Assembléias
	1.680,00
	0,00
	0,00
	0,00

	3
	Audiências
	3.300,00
	6.618,19
	0,00
	0,00

	4
	CONAD
	26.090,00
	32.207,96
	16.758,48
	30.741,90

	5
	Congresso
	34.660,00
	48.163,91
	44.453,08
	0,00

	6
	CONLUTAS
	2.920,00
	5.948,93
	563,60
	0,00

	7
	Debates
	5.090,00
	24.390,44
	4.269,78
	0,00

	8
	Encontros
	10.990,00
	0,00
	3.414,12
	2.343,00

	9
	Fóruns
	300,00
	0,00
	0,00
	0,00

	10
	GT Carreira
	5.450,00
	14.257,71
	0,00
	1.434,40

	11
	GT Fundações
	2.160,00
	4.899,74
	1.373,35
	0,00

	12
	GT Verbas
	600,00
	0,00
	0,00
	0,00

	13
	GT C&T
	930,00
	1.376,08
	0,00
	0,00

	14
	GT CA
	980,00
	0,00
	278,40
	0,00

	15
	GT EGC
	1.580,00
	8.937,38
	760,90
	5.077,05

	16
	GT HMD
	400,00
	1.767,48
	0,00
	0,00

	17
	GT PA
	300,00
	1.917,17
	0,00
	0,00

	18
	GT PAMA
	980,00
	0,00
	0,00
	0,00

	19
	GT PE
	5.420,00
	7.176,93
	4.048,48
	0,00

	20
	GT PFS
	3.100,00
	3.506,89
	110,00
	0,00

	21
	GT SS
	2.090,00
	8.670,92
	278,40
	1.375,00

	22
	IEES
	2.400,00
	0,00
	8.702,00
	1.481,33

	23
	IFES
	20.380,00
	17.810,13
	1.805,90
	1.481,33

	24
	IPES
	880,00
	3.250,61
	729,20
	1.837,73

	25
	Marcha
	1.210,00
	0,00
	0,00
	0,00

	26
	Outros
	19.450,00
	8.616,88
	14.661,24
	0,00

	27
	Palestras
	1.780,00
	18.535,59
	405,00
	0,00

	28
	Plantão
	66.270,00
	84.737,67
	2.536,47
	0,00

	29
	Plantão Regionais
	13.920,00
	19.290,17
	9.827,37
	0,00

	30
	Reunião Diretoria Regionais
	5.220,00
	0,00
	7.752,89
	0,00

	31
	Reunião Diretoria Nacional
	58.260,00
	70.211,28
	41.357,25
	3.715,80

	32
	Revista
	1.700,00
	6.400,46
	2.264,85
	0,00

	33
	Seminários
	9.550,00
	15.403,17
	1.855,60
	0,00

	 
	Total
	312.860,00
	419.515,56
	169.759,56
	49.487,54

	
	
	
	
	
	


TEXTO 4
Diretoria do ANDES-SN
PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA PARA 2009
TEXTO DE APOIO

É prevista para 2009 a mesma receita realizada em 2007, uma vez que, até o presente momento, não há condições de avaliar os impactos da campanha salarial sobre a arrecadação. Por outro lado, os efeitos de qualquer reajuste poderão ser anulados pela retenção injustificada da contribuição dos sindicalizados do ANDES-SN por alguma seção sindical (in)fiel depositária.  Do lado das despesas, avalia-se que o realizado em 2007 foi suficiente para manter cumprir o plano de lutas votado. Por isso, está sendo feita uma previsão total um pouco superior, com um aumento maior em alguns itens, aproveitando o fato de que em 2009 a dívida com o fundo de solidariedade estará quitada. 

PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 2009

	Nº
	ITEM
	Total

	 
	RECEITA
	5.700.000,00

	 
	Receita Contribuição
	5.550.000,00

	 
	Receita Financeira
	140.000,00

	 
	Outras Receitas
	10.000,00

	 
	DESPESAS
	5.035.000,00

	1
	Pessoal e Encargos
	1.400.000,00

	2
	Diárias
	350.000,00

	3
	Material de Consumo
	150.000,00

	4
	Serviços de Terceiros
	1.945.000,00

	 
	Assessoria Contábil
	75.000,00

	 
	Assessoria Jurídica Pessoa Física
	40.000,00

	 
	Assessoria Jurídica Pessoa Jurídica
	300.000,00

	 
	Passagens Aéreas
	450.000,00

	 
	Hospedagem
	280.000,00

	 
	Telefone
	120.000,00

	 
	Aluguéis Bens Imóveis
	120.000,00

	 
	Serviços Gráficos
	280.000,00

	 
	Condominio
	90.000,00

	 
	Correios
	60.000,00

	 
	Xerox
	30.000,00

	 
	Transportes e Fretes
	100.000,00

	5
	Contribuições
	265.000,00

	6
	Regionais
	700.000,00

	7
	Despesas Tributárias
	50.000,00

	8
	Conduções e Passagens Urbanas
	35.000,00

	9
	Energia Elétrica
	40.000,00

	10
	Outras Despesas
	100.000,00

	
	
	

	
	
	

	
	Fundo de Reserva
	665.000,00


TR 4
O 53º CONAD aprova a previsão orçamentária para o exercício de 2009

TEXTO 5
Diretoria do ANDES-SN
RECURSOS DO FNM DESTINADOS À MOBILIZAÇÕES

TEXTO DE APOIO

O 52º CONAD autorizou o uso de recursos do FNM para mobilizações especificamente aprovadas por CONAD ou congresso, no limite de R$ 450 mil em três semestres. Como até agora foram gastos R$ 196.779,50 nas atividades votadas naquele CONAD, há R$ 253.220,50 para serem utilizados no próximo semestre. 

TR 5
O 53º CONAD autoriza o uso de R$253.220,50 do FNM para as seguintes mobilizações: 

TEXTO 6
Diretoria do ANDES-SN

HOLOMOLOGAÇÃO DE SEÇÕES SINDICAIS

TR - 6

O 53º CONAD aprova o seguinte parecer.
PARECER

Em consonância com os dispositivos estatutários do Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior e de acordo com a documentação apresentada, a Diretoria do ANDES-SN manifesta-se favoravelmente a constituição da Seção Sindical dos Docentes da Universidade Federal do Pampa - SESUNIPAMPA, ficando assim homologada ad referendum do 28º CONGRESSO.

Brasília, 14 de março de  2008

Prof. Luiz Henrique Schuch

Secretário Geral

TEXTO 7
Diretoria do ANDES-SN
DESAFIOS  DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL NO BRASIL NOS TERMOS DA PROPOSTA DO ANDES-SN

TEXTO DE APOIO

APRESENTAÇÃO

O 53º CONAD deverá tratar, em seu tema II, de questões organizativas e financeiras do ANDES-SN, dos desafios atuais relativos à construção do Sindicato diante dos ataques que vem sofrendo e particularmente sobre a relação entre sua legitimação na base e na sociedade e seu reconhecimento legal. As questões organizativas que envolvem o debate são eminentemente políticas e como tal devem ser tratadas. Devem ser referenciadas no processo histórico que resultou no modelo de organização que se tem hoje e também no processo recente de reorganização da classe trabalhadora, no qual o ANDES-SN está envolvido. O presente texto busca estabelecer tais referências com base na compreensão de que o Sindicato guarda um fio de continuidade do processo de ruptura com a velha estrutura sindical varguista, que foi desenvolvido pelos trabalhadores brasileiros a partir do final da década de 70 do século passado. Hoje, cerca de trinta anos após os vigorosos movimentos daquele período, as centrais sindicais estão obtendo a legalidade com acesso à contribuição sindical compulsória. Isso demonstra que o processo de rompimento com a velha estrutura e de afirmação da liberdade de organização sindical não foi completo e ainda tem sofrido graves retrocessos. Os ataques que o ANDES-SN sofre hoje, e as dificuldades relativas a seu pleno reconhecimento são frutos desses retrocessos. Portanto, a própria existência do ANDES-SN deve ser compreendida como um combate permanente em defesa da liberdade de organização sindical.

O PRIMEIRO PROCESSO DE REORGANIZAÇÃO DA CLASSE TRABALHADORA

Na segunda metade da década de 70, ainda sob a ditadura, ocorreu a retomada das lutas sociais no Brasil. Foi um período de ascensão dos movimentos de massa, com importante protagonismo dos trabalhadores. Em 1978, último ano de vigência do Ato Institucional nº 5 (que fechara o Congresso e institucionalizara a repressão no Brasil), ocorreram as primeiras greves desde 1968. A primeira delas teve início em 12 de maio na Scania Vabis, em São Bernardo do Campo. Seguiu-se uma onda de greves cuja característica mais evidente era o elevado grau de adesão e de participação em assembléias que reuniam milhares de trabalhadores. As mais expressivas ocorreram no ABC, como as assembléias da greve de 1979 que reuniam mais de cem mil trabalhadores – um movimento que animou greves que envolveram mais de três milhões de trabalhadores somente em março e abril daquele ano.

Para travar aquelas lutas, com raríssimas exceções, os trabalhadores tiveram que enfrentar, além da proibição de fazer greve e da decorrente repressão, as burocracias e a verticalização da estrutura sindical. No caso de servidores públicos que não tinham sindicatos, mas associações sem qualquer tradição de negociações e mobilizações, houve, muitas vezes, a construção de organizações ad hoc como comandos de greve altamente democráticos e participativos. Essa experiência foi decisiva na definição de novas propostas de organização. 

No conjunto, trabalhadores do setor privado e do setor público iniciaram a ruptura com a estrutura sindical oficial e a construção de novas experiências de organização. O processo de ruptura, antes de ser um processo tranqüilo, foi altamente conflituoso. As burocracias sindicais, cujos privilégios advinham do imposto sindical e de uma estrutura atrelada ao Estado, absolutamente antidemocrática, utilizaram-se de todos os meios para tentar impedir os avanços das lutas que intentavam contra a estrutura oficial. 
A CUT, criada em congresso, em agosto de 1983, resultou de uma ruptura da Comissão Pró-CUT eleita na 1ª CONCLAT em 1981. Parte da comissão era composta por pelegos e sindicalistas ligados ao PCB, que não queriam a criação de uma central sindical e nem a ruptura com a estrutura oficial. Somente a partir do rompimento, foi possível a criação da central sindical. Ela surge sob a afirmação dos princípios de liberdade e de autonomia sindicais e apontando, efetivamente, a ruptura com a estrutura sindical oficial, com o direito de intervenção do Ministério do Trabalho, com o estatuto padrão e com o imposto sindical.

O Movimento Docente nascido no bojo de todo aquele processo, realiza a primeira greve nacional em 1980 e, em 1981, cria a Associação Nacional de Docentes das Instituições de Ensino Superior – ANDES, no Congresso em Campinas. Embora a ANDES e as ADs não fossem entidades sindicais, passaram a atuar como se o fossem, mas de forma oposta ao padrão da estrutura oficial. Por isso, foi rejeitada a proposta de criação de uma federação, expressão burocrática daquela estrutura. A ANDES só pôde ser configurada na forma que a conhecemos porque estava em curso um amplo movimento de ruptura com a estrutura sindical. Ela e depois o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior, o ANDES-SN foram expressões radicais daquele processo. Uma das evidências mais expressiva de tal radicalidade é a recusa ao imposto sindical presente até hoje. E foi justamente o imposto sindical que motivou ações contra o seu registro no Ministério do Trabalho. A transformação da ANDES no Sindicato Nacional ocorreu logo após a promulgação da Constituição, em 1988, que passou a permitir a sindicalização de servidores públicos.

O CONSERVADORISMO NA CONSTITUINTE

No processo constituinte, 1987 e 1988, o movimento sindical independente lutou para que a nova ordem garantisse plenamente a liberdade de organização sindical. A correlação de forças, no entanto, impediu que essa conquista fosse plena. Mais que isso, o texto constitucional traz contradições, configurando pólos inconciliáveis em um mesmo artigo, o oitavo. Seu caput afirma que é “livre a associação profissional ou sindical”, mas com o complemento “observado o seguinte”. Os incisos vão ora para um lado, ora para outro. O primeiro confirma o conteúdo do caput: “a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao poder público a interferência e a intervenção na organização sindical”. Já o segundo estabelece que “é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser inferior à área de um Município”. Ora, então não é livre a organização sindical. A Constituinte derrubou o estatuto padrão do Ministério do Trabalho, que era único para todos os sindicatos, seu poder de intervenção, mas manteve a unicidade sindical que não é outra coisa senão a interferência do Estado na organização dos trabalhadores. A própria OIT condena a unicidade sindical como sendo contraditória à liberdade de organização sindical. O inciso V afirma o princípio importante de que “ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato”, enquanto o IV faz referência à “contribuição prevista em lei”, a contribuição compulsória de um dia de trabalho de todos os trabalhadores, sindicalizados ou não. Ora, se os sindicatos são livres, não poderia o Estado, por meio de lei, impor contribuição.
A manutenção da unicidade e da contribuição compulsória resultou principalmente da forte pressão exercida pela burocracia sindical no processo constituinte. Tratava-se de autodefesa diante do movimento sindical autônomo que se construía no Brasil, em particular em torno da Central Única dos Trabalhadores - CUT. O patronato também exerceu pressão para tentar evitar avanços no sentido da liberdade de organização sindical. O conservadorismo prevaleceu em muitos outros aspectos no novo texto constitucional, sendo o mais evidente, a supremacia do direito de propriedade sobre todos os demais direitos. O conceito de “função social da propriedade” permaneceu apenas como uma afirmação, sem qualquer definição. O texto ficou pior do que era o Estatuto da Terra, da ditadura, numa vitória da bancada ruralista. Diante do conservadorismo predominante, a bancada do PT votou contra o texto global. Dentre seus deputados estava Luiz Inácio Lula da Silva.

O ânimo dos movimentos sociais, então, não era de derrota, mas de disposição de conquistar, na luta, os direitos que o processo constituinte não garantiu. Os servidores públicos começaram a criar suas entidades sindicais com estruturas democráticas e, na sua maioria, rejeitando o imposto sindical; os trabalhadores rurais sem terra ampliaram suas lutas e organização, principalmente o MST. As oposições sindicais continuaram disputando e desbancando burocracias em muitos sindicatos e, na primeira eleição presidencial depois da ditadura (1989), Lula só não ganhou em função das manobras de última hora feitas pela mídia. Seu comportamento na Constituinte e a força dos movimentos sociais indicavam à burguesia a possibilidade de um governo de ruptura e de um maior crescimento da força dos movimentos sociais. Os principais quadros da elite política tradicional não emplacaram e ela se viu obrigada a apoiar o caçador de marajás, cujo governo não resistiu a mais do que dois anos.

ANDES-SN, UMA PROPOSTA SINDICAL INOVADORA

Os docentes transformam sua Associação Nacional em Sindicato Nacional, logo após a promulgação da nova constituição, no Segundo Congresso Extraordinário, realizado na UERJ, Rio de Janeiro, de 25 a 27 de novembro de 1988. No processo, setores minoritários retomam uma proposta que já haviam defendido quando da criação da Associação Nacional, que era a de criação de uma federação. Na primeira ocasião, seria uma federação de associações de docentes e na segunda, seria uma federação de sindicatos locais. Prevaleceu, em ambas, a rejeição à estrutura federativa, como expressão do processo de rompimento com o verticalismo da velha estrutura sindical. Constituiu-se uma organização totalmente diferente da tradição sindical brasileira, um sindicato nacional com seções sindicais autônomas organizadas nos locais de trabalho. As associações de docentes deveriam ser transformadas em seções sindicais. Deixariam de ser regidas por estatutos, pois haveria um único estatuto nacional e passariam a ter regimentos. No setor público, o processo de transformação de AD em AD seção sindical, ainda que não esteja totalmente acabado, não encontrou maiores problemas. Já no setor privado, no qual existiam diversas associações de docentes, a conquista da prerrogativa sindical passou a encontrar oposição de sindicatos locais de professores, os SINPRO.

Os SINPRO tiveram suas origens predominantemente com professores da educação básica, segmento que teve uma expansão anterior que a do ensino superior. A criação do ANDES-SN não almejava disputar base com nenhum outro sindicato, mas congregar os docentes das instituições de ensino superior do país, como uma necessidade para a conquista de um padrão unitário de qualidade do ensino superior. Propunha, onde houvesse docentes de instituições de ensino superior sindicalizados em SINPRO, o desmembramento da base e, portanto, a coexistência de organizações.

O RECONHECIMENTO LEGAL E A SUSPENSÃO DO REGISTRO SINDICAL

O ANDES-SN solicitou o seu registro sindical junto ao Ministério do Trabalho. Em 1º de março de 1990, o referido pedido foi devidamente atendido com a emissão de Certidão de Registro de Entidade Sindical assinada pela Ex-Ministra Dorotéa Werneck. O ato foi publicado no Diário Oficial da União no dia 6 de março de 1990. Entidades sindicais que se sentiram prejudicadas com o referido ato ministerial impetraram Mandado de Segurança na Justiça no qual solicitavam a anulação do ato ministerial que concedeu o Registro Sindical do ANDES-SN. Este, em sua defesa, requereu ao Poder Judiciário que negasse provimento à pretensão dessas entidades, confirmando em definitivo a validade do ato que lhe concedeu o Registro Sindical. O ANDES-SN saiu-se vencedor perante a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, cujo acórdão foi confirmado pelo Supremo Tribunal Federal, onde transitou em julgado. A decisão proferida pelo Poder Judiciário, então, reconheceu a validade do ato administrativo ministerial de concessão do Registro Sindical do ANDES-SN.

Desde a confirmação judicial do Registro Sindical, o ANDES-SN apresentou-se perante todas as esferas do Poder Público com a Certidão de Registro Sindical assinada em 1990 pela então Ministra Dorotéa Werneck, acompanhada das referidas decisões judiciais que, após serem devidamente analisadas, foram aceitas como suficientes ao reconhecimento de sua legalidade.

Ocorre que o Ministério do Trabalho tem baixado constantemente novas regulamentações sobre os procedimentos para efetivação do registro sindical, muitas delas exigindo recredenciamento e, por conta delas, a Secretaria do Trabalho do próprio ministério passou a criar dificuldades ao ANDES-SN. Assim, o mesmo mistério que publicou a Certidão de Registro em 1990 e apesar de ter sido devidamente intimado a cumprir a decisão judicial, passou a se esquivar sob o argumento de que estaria a aguardar decisão judicial transitada em julgado que dirimisse a controvérsia no âmbito administrativo.

Somente em 13 de julho de 2003, após demorada análise para cumprimento da decisão transitada em julgado do Superior Tribunal de Justiça, que confirmou o ato da então Ministra de Estado, a Secretaria Executiva Sandra Starling, dando caráter oficial à decisão conjunta do Coordenador Geral de Registros Sindicais, do Secretário de Relações do Trabalho e dela própria, promoveu a chancela regular, formal e fundamentada do Registro Sindical do ANDES-SN, por meio de publicação no Diário Oficial da União – DOU de 26 de agosto de 2003. Surpreendentemente e, provavelmente, resultado de pressões sofridas, sem direito de defesa e em desacordo com as normas previstas, em 4 de dezembro de 2003, sobreveio a publicação no DOU do ato de suspensão do Registro Sindical do ANDES-SN, por despacho firmado pela Secretária Executiva substituta Eva Maria Cella Dal Chiavo. Contra esse ato, a Assessoria Jurídica do ANDES-SN impetrou Mandado de Segurança.

É importante ressaltar que tal ação não discute a legalidade do ANDES-SN, mas apenas a legalidade ou não do ato administrativo da Secretária Executiva do Ministério do Trabalho que sobrestou o registro sindical, sem cumprir as normas administrativas, sem declarar a motivação, sem a observância do contraditório e sem garantir o direito a ampla defesa.
O juiz reestabeleceu, liminarmente, a plenitude do Registro Sindical do ANDES-SN, o que gerou nova publicação no DOU de 16 de fevereiro de 2004. Todavia, entidades sindicais que desejam restringir a representação sindical do ANDES-SN aos docentes do ensino público, em recurso de Agravo de Instrumento, obtiveram decisão judicial de cunho suspensivo junto ao Tribunal Regional Federal, afastando os efeitos da medida liminar do Juiz Federal da 20ª Vara, que resultou em nova publicação no DOU de 23 de junho de 2004 sobrestando, mais uma vez, o registro.

O debate prosseguiu no mérito do processo e continua inconcluso.

Em face da Emenda Constitucional nº 45, em 5 de maio de 2005, o processo foi remetido à Justiça do Trabalho. Em março de 2006, a Juíza da 11ª Vara do Trabalho de Brasília, analisando os autos do Mandado de Segurança, entendeu que seria necessária a produção de provas. E para tanto, o meio escolhido – mandado de segurança – não era o apropriado. Decidiu, portanto, pela extinção do processo sem julgamento do mérito. Essa decisão foi publicada no Diário de Justiça no dia 6 de março de 2006.

Após exaustivos debates, em março de 2007, o tribunal acolheu parcialmente o Mandado de Segurança, acatando o pedido quanto ao cabimento de mandado de segurança e, em seguida, negou a segurança pretendida, qual seja, anular o ato da Secretária Executiva, que suspendeu o registro do ANDES-SN, sob o entendimento de que o ato administrativo impugnado não se revestiria das nulidades apontadas. Entendeu a juíza relatora, cujo voto foi acompanhado pelo restante da turma, que a questão atinente à representatividade da categoria permaneceria em discussão no âmbito do Poder Judiciário, razão pela qual a suspensão do Registro Sindical do ANDES – SINDICATO NACIONAL pela Secretária Executiva do Ministério do Trabalho – MTE afigurar-se-ia legítima.  Ignorou, portanto, o trânsito em julgado na Justiça Federal. Diante disso, a assessoria jurídica entrou com embargos de declaração, que não foram acatados. Recorreu, então, ao TST, onde agora se encontra o processo.

Há, portanto, decisões judiciais contraditórias. A da Justiça Federal determina o registro enquanto que a da Justiça do Trabalho afirma que o Ministério do Trabalho pode suspender o registro porquanto perdurem disputas na justiça. O fato é que os juizes do Trabalho evitam tomar posicionamento diante de conflitos de representação e, quando o fazem, ficam nos limites da unicidade sindical determinada pela Constituição.

É ilustrativo registrar, à guisa de exemplificação, que recentemente o SINPRO São Paulo, uma das entidades contestadoras do Registro Sindical do ANDES-SN, teve frustrada sua pretensão de desqualificar a representatividade do Sindicato, no processo nº 00033.113/95. No processo em referência, o Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios reconheceu expressamente a representatividade do ANDES-SN em relação aos docentes das instituições públicas e privadas de ensino superior de São Paulo e, paralelamente a isto, julgou improcedente a pretensão do SINPRO-SP no que concerne ao recolhimento da contribuição sindical descontada daquela categoria.  O processo encontra-se, atualmente, em fase de execução.
Destaque-se também que, por definição do seu estatuto, fruto da vontade da categoria, o ANDES-SN é entidade sindical representativa dos docentes. O seu estatuto está devidamente registrado no 2º Ofício de Registro de Títulos e Documentos e Pessoas Jurídicas de Brasília como sindicato. Esse registro foi impugnado judicialmente pela CNTEC, mas o Poder Judiciário o manteve em ação que já transitou em julgado. Portanto, inquestionável nesse aspecto.

Durante esse longo período, as diretorias do ANDES-SN e a Assessoria Jurídica estiveram, por diversas vezes, no Ministério do Trabalho fazendo gestões para, num primeiro momento, confirmar o registro e, após sua suspensão, para recuperá-lo. Ocorreram reuniões promovidas pelo Ministério que buscavam uma conciliação entre as partes, ANDES-SN, Confederação Nacional dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Educação e Cultura - CNTEEC, primeira entidade a entrar na justiça pedindo a anulação do registro do ANDES-SN, e a Confederação dos Trabalhadores em Estabelecimentos de Ensino - CONTEE, que congrega os SINPRO. Tais reuniões não chegaram a acordos, pois as demais entidades apresentavam como exigência, para retirar suas ações na justiça, que o ANDES-SN abrisse mão da representação no setor privado, o que não foi aceito pelos representantes do ANDES-SN por contrariar a concepção que fundamenta a existência da entidade. Além disso, as diretorias do ANDES-SN não tinham poder para negociar questões que estão definidas no Estatuto do Sindicato, que só pode ser modificado pelo CONGRESSO.

Na última reunião de tentativa de conciliação promovida pelo Ministério do Trabalho, em setembro de 2007, o Secretário Adjunto que coordenou a reunião afirmou a legitimidade do ANDES-SN, que teve representação acolhida na OIT relativa às práticas anti-sindicais promovidas nas instituições particulares, sendo que ele era o encarregado do governo para responder sobre o processo na OIT. Argumentou que não acredita que o Congresso Nacional vá, no curto e no médio prazo, por fim à unicidade sindical e que ao ANDES-SN caberia optar entre ficar sem o registro, apoiado apenas em sua legitimidade, ou recuar de sua proposta original de representação para obter o registro.

OS DESVIOS DA CUT E O SEGUNDO PROCESSO DE REORGANIZAÇÃO DA CLASSE TRABALHADORA

Essa longa história revela que a perspectiva de uma evolução positiva em termos de conquistas relativas à liberdade de organização sindical após a Constituinte não se confirmou. Ao contrário, as marcas da velha estrutura sindical permaneceram nos mesmos termos que a Constituinte estabeleceu. Os processos de revisão constitucional iniciados em 1995 por Fernando Henrique Cardoso atenderam apenas às exigências de abertura para a entrada de capitais externos, promover as privatizações das empresas estatais e reorganizar o Estado para ampliar sua capacidade de remuneração do Capital por meio de reformas que retiram direitos dos trabalhadores. O avanço do neoliberalismo e da reestruturação produtiva, ao longo dos anos 90, foi responsável pelo surgimento de uma outra concepção sobre o que seria a liberdade sindical, que veio a se expressar mais claramente no Fórum Nacional do Trabalho criado pelo governo Lula para acordar propostas para a reforma sindical. Em síntese, trata-se da desregulamentação dos direitos trabalhistas que deixariam de ser obrigações legais para ser objeto do jogo negocial a cada negociação coletiva. 

A CUT passou a enveredar pelos caminhos dessa concepção a partir das experiências das câmaras setoriais no ABC quando o Estado é chamado não mais para assegurar legalmente os direitos dos trabalhadores, mas para reduzir os impostos das empresas, como meio para conter demissões e possibilitar algum nível de reposição salarial. A Central passa a desenvolver a idéia de uma contratação coletiva nacional e começa a se estruturar verticalmente por ramos de atividade na perspectiva de vir a ser o agente sindical principal do tipo de negociação propugnado. Com  a chegada de Lula ao governo, essas idéias são levadas ao já mencionado Fórum Nacional do Trabalho e aos servidores públicos federais que, como um dos ramos, deveria ser laboratório da negociação permanente que se pretendia desenvolver por meio da Mesa Nacional de Negociação Permanente.

A expressão negociação permanente pode passar a idéia errada de que, se instituída, patrões e governos estarão permanentemente dispostos a negociar. A experiência dos servidores federais e dos docentes das IFES, já muitas vezes analisadas pelo ANDES-SN, revelou uma realidade muito diferente. O governo mostrou que só negocia quando quer e em relação a temas dos quais está disposto a tratar. O fato é que a noção de negociação permanente subjacente ao discurso das autoridades expressa a intenção de desregulamentação de direitos, isto é, estes poderão ser objeto de permanentes processos de revisão. Em última instância, objetiva enfraquecer a classe trabalhadora e deixar nas mãos dos patrões o poder de decidir se concede ou não coisas como 13º e férias. A falácia utilizada para justificar essas alterações de procedimentos é que, caso não sejam flexibilizadas as relações de trabalho, haverá expansão da informalidade e do desemprego. Os direitos trabalhistas passam a ser considerados inimigos dos trabalhadores, pois seriam o obstáculo maior ao aumento do número de postos de trabalho. Constrói-se a idéia de que com a redução de direitos haveria maior número de trabalhadores com carteira assinada.

Para proceder à flexibilização de direitos dos trabalhadores, o patronato necessita do apoio de organizações sindicais que negociem sem que a base possa efetivamente decidir, e este é o papel a ser desempenhado pelas centrais sindicais que agora gozam de legalidade com acesso aos recursos da contribuição sindical compulsória.

A CUT foi paulatinamente abandonando os princípios que sustentavam o processo de reorganização da classe trabalhadora e que lhe deram origem para se tornar, no governo Lula, peça fundamental do peleguismo. Em razão de fidelidade a tais princípios, o ANDES-SN desfiliou-se da CUT, inserindo-se em um novo processo de reorganização da classe trabalhadora. A realidade hoje é muito diferente daquela de movimento ascendente que lhe deu origem. Vive-se uma época, no Brasil e no mundo, de resistência à retirada de direitos e de desumanização que o Capital busca impor em todo o globo. Mas, são exatamente essas características do período que impõem a necessidade de organização independente dos trabalhadores. Isso é o que busca a CONLUTAS no Brasil, central à qual o ANDES-SN se filiou e com a qual tem contribuído na formulação de suas políticas e sua construção. Ela é a única central que recusa o imposto sindical, mas que exige, ao mesmo tempo, o seu reconhecimento pelo Estado como entidade representativa e classista. 

Se os problemas de organização dos docentes, cerca de trinta anos atrás, foram resolvidos no processo de reorganização da classe trabalhadora daquele período, os problemas de hoje também devem ser tratados à luz do atual processo de reorganização. Porém, os problemas atuais são mais difíceis de ser resolvidos, na medida que se aprofundaram as disputas políticas e os ataques à própria existência do ANDES-SN.

A suspensão do registro no Ministério do Trabalho, provocada por entidades que não querem perder os recursos do imposto sindical, era um problema menor quando as disputas não eram tão acirradas, ou quando o comando daquelas entidades se resumia à burocracia sindical mais antiga. Com o tempo, são as direções dos sindicatos filiados à CUT e à direção da CONTEE os que mais tencionam contra o Registro Sindical do ANDES-SN. A suspensão do registro, algum tempo atrás, constituía problema apenas no setor das particulares e hoje trás problemas em todos os setores, pois os ataques ao ANDES-SN estão presentes em todos eles. O PROIFES, por exemplo, utiliza-se da suspensão do referido registro como argumento para tentar justificar a retomada da proposta de federação, desta vez de sindicatos de docentes apenas das IFES.

O PROIFES, como já analisado por diversas vezes em outros textos, é uma criação do governo Lula e da CUT. Ele se insere no processo de domesticação das entidades sindicais e visa a dar suporte às políticas do governo para a educação superior, para o serviço público e para a remuneração dos docentes. Ele tenta se apresentar aos professores como sendo uma organização moderna, com consultas pela internet, e de resultados. Para impor a participação do PROIFES nas mesas de negociação, apesar de ele não ser um sindicato, os representantes do governo apoiaram-se em um discurso de liberdade de organização sindical e de imparcialidade diante das formas de organização que os servidores adotam. Participam todas as entidades que requerem, não excluímos nenhuma, disseram tais representantes todas as vezes em que foram questionados.

O argumento é totalmente falso, pois, de 2004 a 2006, o governo excluiu o ANDES-SN de todas as negociações referentes aos professores da carreira de1º e de 2º grau, a despeito da ampla base de sindicalizados que o ANDES-SN possui neste segmento docente, pois decidira que apenas o SINASEFE representava tais docentes. Em 2007, foi a vez do SINASEFE ficar excluído das negociações relativas a uma parcela de sua base, os servidores técnico-administrativos das instituições federais de ensino. Quando este questionou o governo sobre tal exclusão, os representantes do Ministério do Planejamento recomendaram aos dirigentes do SINASEFE que fossem pedir “permissão” à FASUBRA, pois as negociações haviam sido iniciadas com ela.

Descaradamente o governo escolhe seus interlocutores privilegiados, que são aqueles que apóiam suas políticas. A iniciativa do governo de pautar o debate a respeito da institucionalização da negociação coletiva no serviço público, depois de ter acabado com a Mesa de Negociação Permanente, objetiva dar à cúpula da CUT e a outras centrais o controle dos acordos e dos processos negociais. O sistema de negociação criado em 2003 foi interrompido em função da incapacidade do governo em domar o coletivo de entidades nacionais organizado na CNESF. Mesmo com a inclusão de outras entidades na bancada sindical, o governo não logrou ter esse controle. Jogou o máximo que pôde na divisão dos servidores. Prática semelhante adotam diferentes governos estaduais.

No processo de negociação mais recente dos docentes das IFES, a longa campanha salarial de 2007, o PROIFES partiu para disputar com o ANDES-SN no interior das IFES se declarando responsável pelas conquistas salariais da campanha, apesar de ter tido suas principais propostas rejeitadas pelo governo. A atuação dessa entidade, no conjunto, busca afirmar que a luta não se faz necessária. Defendeu o REUNI e calou-se diante da privatização das IFES por meio das fundações privadas ditas de apoio. Seu compromisso com o governo é o de, onde lhe for possível, levar as seções sindicais à ruptura com o ANDES-SN e constituir sindicatos locais.

Mas, os problemas que o ANDES-SN terá que enfrentar no serviço público tendem a ser ainda maiores que os já apontados. Começam a ser feitos os descontos da contribuição sindical compulsória dos servidores e, a exemplo do que já ocorre no setor privado, as disputas pelos recursos dela provenientes poderão ser acirradas. As entidades vinculadas à CUT deverão estar entre as primeiras a se lançar à luta para abocanhar quinhões de tais recursos.

A tendência do governo é de parcialidade nas disputas e, como tudo indica, continuará agindo no sentido de fortalecer materialmente as entidades que lhe interessam e de dificultar a arrecadação financeira das entidades que não lhe são sujeitas.

O Movimento Docente, por sua organização democrática e autônoma, sempre teve a capacidade de superar as situações difíceis e, com certeza, a terá agora. Essa capacidade deriva de sua organização democrática e autônoma. 
TR 7 - DESAFIOS DA ORGANIZAÇÃO SINDICAL NO BRASIL NOS TERMOS DA PROPOSTA DO ANDES-SN
O 53ºCONAD delibera que o ANDES-SN amplie o debate na sociedade, em particular, no Movimento Docente, na CNESF e na Conlutas sobre o ataque que os sindicatos autônomos, classistas e combativos vêm sofrendo em relação à liberdade de organização sindical, com o objetivo de apontar medidas capazes de superar armadilhas criadas pelos governantes e patrões, como o imposto sindical e o arbítrio cartorial, na concessão de registro dos sindicatos, pelas manipulações da legislação.

TEXTO 8
Contribuição do professor Tancredo Almada Cruz -  Sindicalizado da ASPUV

PELA RÁPIDA REGULARIZAÇÃO DO REGISTRO SINDICAL DO ANDES-SN

TEXTO DE APOIO

Há muito tempo, o registro sindical do ANDES-SN, obtido junto ao Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, está  sendo objeto de discussão administrativa e judicial.

No MTE consta o processo administrativo nº 24000.001266/90-77 onde foi sobrestado o registro sindical do ANDES-SN. Esta suspensão foi requerida pela CONTEE – Confederação Nacional dos Trabalhadores dos Estabelecimentos de Ensino - e CNTEEC - Confederação   Nacional dos Trabalhadores  em  Estabelecimentos de Ensino e Cultura sob o  argumento  de  que  o  registro  sindical  do  ANDES-SN  afronta  a  unicidade  sindical  inscrita no art. 8º da Constituição Federal, ao incluir como base docentes de instituições particulares de ensino.

Dessa decisão administrativa o ANDES-SN corretamente intentou, em 2003, ação judicial para questionar a decisão administrativa do MTE. Conseguiu-se então, em janeiro de 2004, uma liminar no Mandado de Segurança nº 20043400001378-7/DF restabelecendo-se o registro sindical do ANDES, liminar esta que, no mesmo ano, foi suspensa pelo Tribunal Regional Federal  da  1ª Região no processo nº 2004.01.00.015786-2.

Por decisão do Tribunal Regional Federal os processos acima foram encaminhados para a Justiça do Trabalho que seria a competente para decidir a lide após a Emenda Constitucional 45/2004.

Atualmente o ANDES-SN perdeu em 1ª (na Vara doTrabalho) e 2ª instância (TRT/DF)  o  processo  que  questiona  o sobrestamento do seu registro sindical. O ANDES-SN recorreu para a 3ª instância (Tribunal Superior do Trabalho) e o recurso não foi admitido. Pelas informações obtidas da assessoria jurídica do ANDES, Dr. Cláudio Santos, fez-se então um  outro  recurso  para analisar o cabimento ou não do seguimento do primeiro recurso  ao TST. Ainda não há julgamento deste pedido.

Certa ou não, o que ocorre é que a decisão administrativa do Ministério do Trabalho e Emprego que sobrestou o registro sindical do ANDES-SN está válida até hoje. Desde então nosso sindicato nacional está com um sério problema jurídico já que o Registro Sindical é a base legal para atuações do sindicato perante as instituições públicas.

Este problema com o registro sindical já está causando sérios prejuízos aos sindicalizados filiados ao ANDES-SN e às Suas Seções Sindicais.

A Seção Sindical dos docentes da Universidade Federal de Viçosa - ASPUV S.Sind. não conseguiu seu credenciamento junto ao Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão  - MPOG  para desconto em folha da contribuição de seus filiados.  Essa dificuldade se estenderá às demais AD’s pois o decreto 6386 de  29 de  fevereiro  de  2008 determina  a  apresentação  do  Registro Sindical para que a entidade seja credenciada como consignatária, fixando o mês de agosto deste ano como prazo  final  para  tanto. Tal situação poderá comprometer seriamente a vida financeira das Seções Sindicais e, consequentemente, enfraquecer nossa representação sindical.

Como se não bastasse o problema acima, a suspensão do Registro Sindical do ANDES-SN poderá causar danos mais sérios a nossa categoria. Isso porque, o Poder Judiciário, tem decidido que, diante da ausência do registro sindical no MTE, o sindicato fica sem legitimidade processual para defender os interesses de seus filiados em juízo.

Essa situação, por ser matéria de ordem pública, pode ser analisada pelo Poder Judiciário em qualquer  grau  de recurso e em qualquer instância. Foi o que ocorreu em recente decisão do Superior Tribunal de Justiça - STJ - que pôs fim, pela falta do registro sindical, ação intentada pelo ANDES-SN contra a Universidade Federal de Ouro Preto e a União. pleiteando a restituição de  valores  descontados dos proventos de seus associados a  título de  contribuição  previdenciária.

De acordo com o relator do processo, Ministro Luiz Fux, a Constituição Federal desobriga a  autorização  do  Estado  para fundação de sindicato, mas ressalva a obrigatoriedade de registro da entidade no  MTE.  No entender do ministro, o registro é imprescindível por constituir o meio de verificação da unicidade sindical (existência de um único sindicato por categoria profissional).

E essa não foi a única decisão nesse sentido com relação ao ANDES-SN e suas respectivas Seções Sindicais. Em outubro de 2007, ação movida pela Seção Sindical dos docentes de Juiz de Fora contra decisão de seu Conselho Superior quanto ao REUNI, foi extinta justamente pelo fato da ausência do registro sindical, que segundo a juíza "restou  constatada    a ilegitimidade   ativa da impetrante".

Caso a suspensão do Registro Sindical do ANDES-SN não seja resolvida rapidamente, todas as ações judiciais em que o ANDES-SN é parte ou as Seções Sindicais filiadas a este,  poderão ser  extintas  prejudicando  todas  as  conquistas  jurídicas conseguidas nos processos em andamento no Poder Judiciário.

Percebe-se então a gravidade do problema. Se por um lado a decisão judicial capaz de restabelecer a validade do registro sindical do ANDES-SN vai demorar ainda alguns  anos  por  outro, até que isso  ocorra  (se  ocorrer),  as  ações  judiciais patrocinadas pelo ANDES-SN e suas  respectivas  seções  sindicais poderão ser extintas prejudicando sobremaneira inúmeros filiados.

Agrava o quadro exposto acima, o fato de que esta situação vem oferecendo argumentos a nossos inimigos que questionam a representatividade de nossa entidade. Além do mais, abre espaço para que aventureiros venham ocupar o vazio deixado pela inexistência de um sindicato legalizado da categoria.

Como o problema do registro sindical do ANDES-SN passa pela discussão da representatividade deste ou não  dos professores que trabalham em estabelecimentos de ensino  superior particulares (e isso é o que ensejou o pedido de cancelamento  do registro do ANDES-SN pela CONTEE e CNTEEC)  uma  saída  rápida  e certa seria o ANDES-SN abrir  mão  dessa  representatividade e se ater exclusivamente à representatividade dos professores dos estabelecimentos de ensino superior  públicos.  Para isso seria feito um acordo com a CONTEE e CNTEEC e posterior homologação no MTE para então o ANDES-SN regularizar seu registro sindical.

Isso também aumentaria mais a representatividade do ANDES-SN que passaria a ser apenas de professores dos estabelecimentos de ensino superior públicos, mais focalizado nas questões ligadas a essa parcela,  tão  importante,  de  trabalhadores  da  educação. 

TR 8 - PELA RÁPIDA REGULARIZAÇÃO DO REGISTRO SINDICAL DO ANDES-SN

Diante do exposto propõe-se:

Que seja deliberado pelo 53º CONAD que o ANDES-SN abra mão da representatividade dos professores que trabalham em estabelecimentos de ensino superior particulares, em acordo com a CONTEE e CNTEEC, mantendo sua representação sindical exclusivamente dos professores dos estabelecimentos de ensino superior públicos.

TEXTO 9
Diretoria do ANDES-SN
ATUALIZAÇÃO DA PROPOSTA DO ANDES-SN PARA A UNIVERSIDADE BRASILEIRA- CADERNO 2
TEXTO DE APOIO

Seguindo deliberação do 27° CONGRESSO, foi realizado, entre os dias 28 e 30 de março, o Seminário Nacional sobre Atualização do Caderno 2, dentro do cronograma  e do processo definidos para esta tarefa. As mesas de debate do seminário abordaram quatro temas: Autonomia, Gestão Democrática, Democratização do Acesso/ Permanência e Financiamento. Entretanto, apenas dois deles, Autonomia e Financiamento, foram considerados suficientemente consolidados, quanto à forma e ao conteúdo, para que, respectivamente, o GTPE e GT Verbas produzissem uma primeira redação com base no texto anterior dos itens Autonomia e Financiamento da 3ª edição do Caderno 2 (2003), nas resoluções do ANDES-SN posteriores a essa última atualização e nas formulações do seminário em consonância com as concepções defendidas pelo Sindicato.

Tais textos (B4- Autonomia Universitária e B6- Financiamento) foram remetidos  às seções sindicais, para apreciação e sugestões de mudança, no dia 17 de abril, pela Circular nº 113/08 e pela NOTA DE ACOMPANHAMENTO da Comissão Coordenadora do Processo de Atualização do Caderno 2, com prazo até o dia 3/5/08 para remessa das propostas de alteração. Findo esse prazo, nenhum retorno foi recebido.

Isso posto, a Diretoria, em sua reunião de 2 a 4 de maio, produziu os textos a seguir, que serão submetidos à apreciação deste 53° CONAD. 

Por fim, cabe, ainda, recuperar, aqui, o teor das deliberações dos últimos eventos do ANDES-SN relativas à atualização do Caderno 2, no que tange à nova estrutura aprovada para o documento e aos desdobramentos sobre o conteúdo dos textos aqui apresentados.

Em conformidade com as mencionadas deliberações, os textos apresentados, integrantes da Parte B- Propostas do ANDES-SN para a Universidade Brasileira, assumem caráter eminentemente conceitual, distinto daquele que anteriormente era adotado. Na nova estrutura, o espaço para o registro da memória das lutas travadas no âmbito da disputa concreta de projetos para a universidade brasileira localiza-se no novo Item A2- A crítica da situação atual; o espaço destinado a proposições tático-estratégicas para a efetivação das propostas encontra-se na Parte C- Os desafios para o Movimento Docente e para a sociedade brasileira: a política de transição para o Padrão Unitário de Qualidade.

TEXTO DOCUMENTO 9.1

B4 Autonomia Universitária 

A autonomia universitária, inseparável da democracia interna das IES, tem sido, ao longo da história do Movimento Docente, uma de suas principais bandeiras de luta, constituindo um dos princípios orientadores para a implementação do Padrão Unitário de Qualidade para a Universidade Brasileira. Esses princípios abrangem, ainda, além da autonomia e da democracia já citadas, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. Da concepção de autonomia universitária adotada, são derivados diversos aspectos da estrutura e da dinâmica da instituição universitária como, por exemplo, a definição do financiamento, da carreira docente, da política de pessoal, do regime jurídico, do processo de escolha de dirigentes, da avaliação e demais questões abrangidas pela proposta do ANDES-SN.
A concepção de autonomia assumida pelo ANDES-SN tem suas raízes nas peculiaridades intrínsecas do processo democrático de produção - e, também, de socialização - do conhecimento sistematizado, inovador e crítico, cujo exercício é encarado pelo Sindicato como atribuição precípua da instituição universitária. 

Nessa perspectiva, esse processo, bem como seu resultado - o próprio conhecimento - não podem jamais ser considerados reflexos ou decorrências lineares de outro(s) processo(s) presente(s) no contexto socioistórico em que se desenvolvem. Nessa mesma compreensão, é preciso visualizar o conhecimento como totalidade articulada por meio da interdisciplinaridade, que lhe é ontológica. Assim, ele é dotado, simultaneamente, de um valor em si, decorrente de sua natureza de construção humana dotada de historicidade e de um valor-meio, na condição de instrumental a ser disponibilizado a todos os integrantes do gênero humano, dialeticamente articulados. Desse modo, é imperioso reconhecer que, para que esse processo cumpra o seu papel, ele tem como exigência liminar a marca da disciplina, do método e do rigor e o caráter público e coletivo do debate de seus resultados. Entretanto, ao contrário do que possa parecer, dada nossa experiência de autoritarismo, historicamente acumulada, que associa, usualmente, disciplina e ordem à hierarquia, o processo de construção do conhecimento é radicalmente avesso a qualquer argumento de autoridade. 

Não se trata de defender uma atuação descontextualizada e arrogantemente alienada da instituição. Trata-se, isso sim, de buscar assegurar para a instituição uma das condições indispensáveis ao desempenho de sua atividade definidora: a produção e socialização democrática do conhecimento. É inegável que esse desempenho deve estar sujeito a controle social, a ser exercido por intermédio de instrumentos construídos especificamente para esse fim, por meio de uma negociação entre a instituição, corporificada por suas forças vivas, e os diversos segmentos integrantes da sociedade. Do mesmo modo, como contrapartida, no caso das universidades públicas, é preciso que o mencionado controle social seja, também, efetivado sobre as ações dos responsáveis por assegurar às universidades os requisitos para sua atuação autônoma: o Estado, materializado por seus ocupantes temporários - os governos - nas várias esferas de poder. 

A nosso ver, a adoção de tal concepção de autonomia, estreitamente articulada à natureza democrática da produção e da socialização do conhecimento, passível de ser estendida, com as necessárias adequações, aos diversos espaços integrantes do campo educacional, é condição necessária para a superação da fragmentação na organização institucional da educação.

Isso posto, não é difícil perceber o quanto essa conceituação de autonomia é frontalmente antagônica a uma outra posterior, de cunho neoliberal, que busca ressignificá-la, podendo ser traduzida como liberdade da instituição no mercado, propiciada pela ruptura de suas amarras estatais, conforme preconizado, por exemplo, pelo Banco Mundial, em seu documento “A educação superior: as lições derivadas da experiência”, de 1994
, o que vem sendo adotado pelos últimos governos nacionais, principalmente a partir de Collor de Mello. Para concluir esse cotejo, cabe, ainda, referir que tal concepção, associada à heteronomia que se instaurou na instituição, está intimamente vinculada ao padrão de acumulação capitalista em vigência.

A partir dessas considerações, é possível estabelecer algumas das decorrências da concepção de autonomia aqui apresentada e defendida. Em primeiro lugar, do ponto de vista jurídico-institucional, cumpre propugnar, para as universidades públicas, a configuração de autarquia de regime especial. No que tange à vinculação dos integrantes de seu quadro de docentes, o regime de trabalho de tempo integral e dedicação exclusiva, pelas próprias características da atuação dos docentes no processo de produção e socialização do conhecimento, é aquele a ser prioritariamente adotado. Por fim, é no campo do financiamento das IES públicas, na lógica da dotação orçamentária global (a ser definida na Seção B.6 deste Caderno 2), assegurado o aporte de recursos necessários ao pleno desempenho de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão, que reside a real possibilidade do exercício da autonomia universitária.

Com respeito ao ordenamento normativo de âmbito interno, é preciso que as instituições universitárias, na busca da concretização da concepção de autonomia defendida pelo ANDES-SN, adotem procedimentos e mecanismos em marco reinstituinte próprio, e não apenas estatuinte, de acordo com a sua identidade historicamente construída. É preciso reconhecer inequivocamente a realidade concreta de cada instituição para, com consistência e efetividade, poder tomá-la como ponto de partida de sua própria reconstrução. É claro que tal construção detém uma forte componente tático-estratégica, bem como pressupõe uma cuidadosa avaliação da correlação das forças em presença. Tais dimensões serão mais cuidadosamente analisadas em outro espaço deste documento (Parte C). No entanto, sua menção, aqui, deve-se à necessidade de caracterizar movimentos em sintonia, integrados com a concepção adotada, quando for buscada a materialização dessa concepção. 

O trabalho realizado pelas entidades no campo da educação no sentido de garantir, na atual Constituição Federal, a autonomia universitária teve como resultado o que estabelece o art. 207. Na legislação maior atualmente em vigor, a Constituição Federal de 1988
, consagra-se a existência de autonomia universitária ao ser declarado no artigo mencionado: “As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão”. É importante salientar que este princípio era parte da plataforma definida pelo ANDES-SN, no I CONAD Extraordinário (Brasília/DF, mar. - 1987) e referendado no I Congresso Extraordinário (Rio de Janeiro/RJ, maio - 1987), no sentido de orientar a intervenção do Sindicato, ainda, associação, junto ao Congresso Constituinte. 

Conforme o que foi apresentado anteriormente, o ANDES-SN compreende que, no exercício pleno da autonomia didático-científica, administrativa e gestão financeira e patrimonial, a universidade deve estar incondicionalmente a serviço do interesse público. Para tanto, os estatutos e regimentos das universidades e estabelecimentos isolados de ensino superior públicos, para assegurar autonomia, devem prever diretrizes e meios para garantir a indissociabilidade entre o ensino, a pesquisa e a extensão, visando ao padrão unitário de qualidade. 

A seguir, o detalhamento das três vertentes que caracterizam o exercício da autonomia, segundo a compreensão do ANDES-SN.
1 O exercício da autonomia didático-científica consiste em: 

1.1 fixar as diretrizes e os meios para o desenvolvimento do ensino, da pesquisa e da extensão; 

1.2 criar, organizar, modificar e extinguir cursos de graduação, pós-graduação e outros a serem realizados sob sua responsabilidade; 

1.3 definir os currículos de seus cursos, observada a base comum nacional para os cursos de graduação; 

1.4 estabelecer o calendário escolar e o regime de trabalho didático de seus diferentes cursos, sem outras limitações; 

1.5 estabelecer critérios e normas de seleção, admissão, promoção e transferência de seus alunos; 

1.6 conferir graus, diplomas, certificados e outros títulos acadêmicos. 

2 O exercício da autonomia administrativa consiste em: 

2.1 elaborar estatutos e regimentos em processo democrático definido no âmbito de cada instituição, onde deve esgotar-se, em consonância com os pressupostos da gestão democrática; 

2.2 escolher dirigentes, na forma dos estatutos e regimentos, em processo democrático definido no âmbito de cada instituição, onde deve esgotar-se, em consonância com os pressupostos da gestão democrática; 

2.3 dimensionar  quadro de pessoal docente e técnico-administrativo, de acordo com planejamento didático-científico; 

2.4 estabelecer a lotação global de pessoal docente e técnico-administrativo; 

2.5 autorizar os docentes e pessoal técnico-administrativo a participar de atividades científicas e culturais no exterior, nos termos do seu regimento. 

3 O exercício da autonomia da gestão financeira e patrimonial consiste em: 

3.1 administrar, de forma democrática e transparente, os recursos de dotações orçamentárias globais regulares assegurados pelo poder público, preservada a isonomia de salários; 

3.2 administrar, de forma democrática e transparente, os rendimentos próprios e o patrimônio da instituição e deles dispor, na forma do estatuto; 

3.3 administrar subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios com entidades públicas e privadas; 

3.4 celebrar contratos referentes a obras, compras, alienação, locação ou concessão, obedecendo ao procedimento administrativo de licitação, cabendo aos conselhos superiores definir, em regulamento próprio, as modalidades, os atos integrantes do procedimento e os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação; 

3.5 elaborar o orçamento total de receita e despesa, a partir de suas unidades básicas, e submetê-lo à aprovação dos colegiados superiores competentes, de modo a contemplar plenamente as necessidades definidas nos planos globais; 

3.6 definir, em regulamento próprio, aprovado nos conselhos superiores, normas e procedimentos de elaboração, execução e controle do orçamento, realizando anualmente a prestação pública de contas da dotação e da aplicação de todos os recursos. 

No que se refere às universidades privadas, o ANDES-SN defende que o exercício pleno da autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira se dê em relação às respectivas mantenedoras, nos moldes estabelecidos para as instituições de ensino superior públicas. Cabe registrar, no entanto, a velocidade de evolução das formas de configuração do capitalismo nos tempos recentes. Neles, é cada vez menos nítida a separação entre público e privado, é cada vez mais predominante a percepção do conhecimento como mercadoria e não como patrimônio da espécie e, conseqüentemente, da educação como negócio e não como direito e, por fim, daí decorrente, é cada vez maior a superposição de entidades mantenedoras e instituições mantidas, no setor das IES privadas. Esses fatos, por um lado, indicam  acerto do ponto de vista conceitual. Por outro, exigem, reflexões urgentes e ações substantivas, no sentido de ampliar as possibilidades de efetivação de nossas propostas nesse campo.  

Para concluir, é preciso registrar enfaticamente que o ANDES-SN opõe-se a que uma lei infraconstitucional delimite o alcance da autonomia, visto que o art. 207 – em suas relações com os demais preceitos constitucionais – é, para o Sindicato, bastante em si. 

O Movimento Docente tem, ao longo de sua história, se insurgido contra a submissão da universidade aos controles do poder e contra a sua função meramente de reprodutora das relações sociais. A luta do movimento pela autonomia universitária significa autonomia para contrapor-se à dominação da universidade pelo poder político e pelo poder econômico; autonomia para contrapor-se à dominação da universidade pelos interesses dos grupos econômicos e políticos dominantes; autonomia para contrapor-se à lógica produtivista que concebe a escola, o ensino e o saber como, respectivamente, loja, negócio e mercadoria, como já mencionado acima. Desse modo, o Movimento Docente avalia que na autonomia universitária, prevista no texto constitucional, sem qualquer referência à necessidade de sua regulamentação por meio de legislação complementar, reside o grande fio condutor das ações necessárias e capazes de reverter o conjunto de problemas que, ao longo de anos, vêm sendo identificados e divulgados. 

TEXTO DOCUMENTO 9.2

B6 Financiamento

1 Financiamento da educação

Como entidade integrante do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, o ANDES-SN reafirma seu compromisso com o Plano Nacional de Educação (PNE): Proposta da Sociedade Brasileira, que concebe e defende a educação como um dos instrumentos fundamentais para o desenvolvimento econômico, social, cultural e político do país e para a garantia dos direitos básicos de cidadania e da liberdade pessoal. O PNE: Proposta da Sociedade Brasileira define que:

1) a aplicação de recursos públicos em educação seja elevada progressivamente até atingir 10% do PIB;

2) esse nível de financiamento seja mantido durante o tempo necessário para superar as condições atuais, podendo, assim que o sistema atingir atendimento e fluxos desejáveis, ser reduzido a patamares equivalentes aos de países que superaram dificuldades acumuladas e que mantêm padrões escolares aceitáveis;

3) estes recursos sejam destinados a todos os níveis e modalidades de ensino, e

4) a criação do Sistema Nacional de Educação garanta um atendimento equilibrado de educação de boa qualidade para toda a população.

O PNE: Proposta da Sociedade Brasileira defende a vinculação constitucional de recursos para a manutenção e desenvolvimento do ensino em todos os níveis da administração pública. Além disso, ressalta que os programas de redistribuição de renda, gratuidade ativa, assistência estudantil ou de garantia de renda mínima e afins devem ser custeados com recursos adicionais aos definidos para a manutenção e desenvolvimento do ensino. A gratuidade ativa do ensino deve compreender não só a ausência de taxas ou mensalidades, mas a garantia de reais condições de estudo, por meio de sistemas e mecanismos que permitam ao aluno condições de alimentação, transporte, moradia e disponibilidade de material de estudo.

Uma parte da vinculação parecia ter sido conquistada pelas lutas sociais com a aprovação, da Constituição Federal de 1988, que, em seu art. 212, determinou a aplicação mínima de 18% das receitas resultantes de impostos em manutenção e desenvolvimento do ensino, no caso da União, e de 25%, no caso dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. No entanto, os governos federais posteriores à Constituição de 88 criaram mecanismos que frustraram as expectativas criadas com a vinculação constitucional, fazendo o art. 212 perder, na prática, o seu conteúdo original. Isso foi feito pela afronta direta à vinculação, no caso das emendas constitucionais que criaram o Fundo de Estabilização Fiscal (FEF) e a Desvinculação das Receitas da União (DRU), reduzindo assim a base de cálculo dos percentuais e, pela burla, no caso do grande aumento da arrecadação da União por meio das chamadas “contribuições sociais” que, não sendo "impostos", não entram na base de cálculo prevista no art. 212. Como resultado da afronta e da burla à essência do que previa a Constituição, enquanto a arrecadação tributária (impostos, contribuições, taxas etc.) cresce continuamente, a base de cálculo para a vinculação constitucional dos 18% para manutenção e desenvolvimento do ensino permanece praticamente estável.

A redação desse artigo precisa, portanto, ser modificada para impedir que o princípio constitucional seja desrespeitado, resgatando os seus objetivos originais, da seguinte forma: "A União aplicará, anualmente, nunca menos de 18%, e os estados, o Distrito Federal e os municípios, 25%, no mínimo, ou o percentual maior fixado nas respectivas constituições estaduais e leis orgânicas municipais, da receita líquida resultante de impostos e contribuições, já instituídos ou a serem criados, compreendida inclusive a receita proveniente de transferências constitucionais e legais, a dívida ativa oriunda de tais tributos, bem como os encargos e os rendimentos financeiros obtidos a partir deles, excluídas somente as receitas da previdência social e do salário-educação, na manutenção e desenvolvimento do ensino público."

A expansão da rede pública de ensino com recursos assegurados para o pleno aproveitamento da capacidade física instalada para ensino, pesquisa e extensão é prioridade. No planejamento dessa expansão, dar-se-á especial atenção ao ensino noturno, atualmente configurado como reserva de mercado da rede privada, dotando as instituições públicas de condições adequadas, para garantir-lhes um elevado padrão acadêmico e não transformá-las em ministradoras de cursos de segunda categoria. 

2 Financiamento das universidades

A luta pela transformação da universidade brasileira em instrumento de construção de uma sociedade independente e soberana, do ponto de vista científico, tecnológico e cultural, exige, no que diz respeito ao seu financiamento, a fixação de dois pressupostos básicos:

1) compete ao Estado garantir o direito à educação, em todos os níveis, mediante a garantia de  ensino público e gratuito, e

2) compete à universidade brasileira, que deve ser autônoma e democrática, oferecer ensino, pesquisa e extensão de serviços à comunidade, por meio de sua organização, a partir de um padrão unitário de qualidade, referenciado na estrutura da universidade pública. 

A construção de uma universidade pública, na acepção plena da expressão, exige como pré-condição a garantia de recursos públicos para o seu financiamento. Recursos públicos são aqueles arrecadados pelo Estado, por meio do sistema tributário e de outros instrumentos democraticamente estabelecidos que estejam, de forma transparente, previstos e explicitados nos orçamentos públicos e que, finalmente, no processo de planejamento e de execução orçamentária, sejam destinados ao atendimento das prioridades sociais que correspondam às reais necessidades da maioria da população. Em síntese, a educação é dever do Estado, razão pela qual a sustentação da universidade é compromisso fundamental do poder público. Todas as tentativas de encontrar outras formas de garantir essa sustentação representam, em última instância, processos de privatização mais ou menos disfarçados.

Assim, compete ao Estado financiar o ensino, a pesquisa e a extensão nas universidades públicas, destinando-lhes recursos orçamentários em montante capaz de assegurar-lhes a manutenção, o desenvolvimento e a expansão, objetivando a universalização do direito de acesso à educação superior.

No contexto da elevação para 10% do PIB dos recursos públicos destinados à educação em todos os níveis e modalidades, o PNE: Proposta da Sociedade Brasileira define que a parcela correspondente à educação superior alcance, concomitantemente, o patamar de 2,7% do PIB.

Para alcançar estas metas de financiamento, referenciadas nas reais possibilidades do país, expressas pelo PIB, é indispensável garantir que os recursos orçamentários para a educação em geral e para a educação superior em particular estejam vinculados às receitas tributárias efetivas da União, dos estados e dos municípios.

Para financiar as universidades federais, a União deverá alocar-lhes anualmente um percentual da receita equivalente, no mínimo, a 75% (setenta e cinco por cento) do montante de 18% que resultar da aplicação do art. 212 da Constituição Federal, na forma proposta na seção 1 deste capítulo. Os estados e municípios deverão igualmente alocar às universidades por eles mantidas um percentual, a ser determinado em cada caso específico, do montante de 25% constitucionalmente definido. Além desses percentuais, o governo federal, bem como os governos estaduais e municipais deverão alocar às respectivas universidades os recursos destinados a cobrir as despesas com aposentados e pensionistas e as despesas do âmbito das universidades que não se enquadrem na condição de manutenção e desenvolvimento do ensino. A totalidade dos recursos assim definida deve ser repassada às universidades na forma de duodécimos mensais e deve garantir:


1) recursos para despesas de pessoal e encargos;


2) recursos para despesas de outros custeios e capital, equivalentes, no mínimo, a 28% da parcela de recursos referida no item 1;


3) recursos para despesas com a gratuidade ativa e assistência estudantil, equivalentes, no mínimo, a 3% da soma das parcelas de recursos referidas nos itens 1 e 2, e


4) recursos para expansão e fomento.

Não serão computados para efeito do cumprimento dos percentuais constitucionais e correrão à conta de dotação suplementar própria os débitos e encargos decorrentes de ações judiciais anteriores ao estabelecimento dessa forma de financiamento ou que vierem a ocorrer em função de atos administrativos alheios à competência decisória de cada universidade pública.

Os recursos previstos nos itens 2 e 3 serão alocados mensalmente a cada universidade sob a forma de dotação global, permitindo a livre aplicação e remanejamento, entre diferentes rubricas de elementos ou categorias de despesas, executados sob normas próprias, além da prestação de contas pública e da fiscalização dos órgãos internos e externos competentes.

A distribuição de recursos entre as universidades federais e entre as universidades de cada estado ou de cada município será feita visando ao atendimento dos princípios constitucionais de garantia do padrão de qualidade e da indissociabilidade do ensino, pesquisa e extensão, à universalização do direito de acesso, ao aprimoramento e à revitalização das instituições, obedecendo a critérios definidos num processo democrático de construção de uma política pública, de abrangência nacional, para a educação superior.

O dever do poder público de dar sustentação financeira ao conjunto das atividades desenvolvidas pelas universidades públicas impõe o seu financiamento pleno a partir da dotação orçamentária global. Isso pressupõe que as linhas e projetos de pesquisa, bem como as propostas de atividades de extensão, deverão ser apreciadas e aprovadas por colegiados democraticamente constituídos. Somente assim, as universidades poderão, efetiva e autonomamente, definir as diretrizes e prioridades e, portanto, estabelecer suas políticas de pesquisa e de extensão, tornando-se desnecessário que fiquem atreladas às prioridades definidas externamente por agências financiadoras públicas e privadas. Os recursos dessas fontes passarão a ter, no máximo, um caráter complementar e não determinante, como acontece atualmente.

As propostas orçamentárias devem ser elaboradas de forma democrática e participativa a partir das unidades básicas que desenvolvem as atividades de ensino, pesquisa e extensão, de forma a atender plenamente às suas necessidades, definidas a partir dos planos acadêmicos. Devem também ser concebidas de forma global, ou seja, de maneira a garantir, em todos os seus aspectos, os recursos necessários ao cumprimento dos planos de trabalho. Devem finalmente ser apreciadas, consolidadas e aprovadas por colegiados democraticamente constituídos.

Para concluir, na perspectiva de articular a proposta de financiamento aqui defendida com nossas formulações sobre a autonomia de gestão financeira e patrimonial, cabe qualificar mais consistentemente dois elementos fundamentais. 

Em primeiro lugar, a dotação orçamentária global, mecanismo indispensável à conquista da referida autonomia deve ser entendida mínima e preliminarmente como: 

1) um instrumento garantidor da manutenção da responsabilidade do Estado para com a educação pública e gratuita; 

2) um instrumento de planejamento democrático e participativo, tanto no âmbito de cada universidade, como no processo mais global de planejamento educacional. 

O sistema de dotação orçamentária global, com base nesses pressupostos, deve, no mínimo, prever e garantir que: 

1) os recursos integrantes da dotação global sejam automaticamente suplementados de forma a compensar possíveis desvalorizações monetárias ao longo do exercício financeiro;

2) os recursos destinados especificamente a despesas de pessoal e respectivos encargos sejam automaticamente suplementados de maneira a cobrir reajustes e/ou aumentos salariais, bem como a expansão e/ou reposição de quadros, subordinados ao planejamento elaborado pelas universidades. 

Em segundo lugar, a autonomia de gestão financeira exige ainda a remoção, respeitadas as regras básicas de controle e transparência no uso do dinheiro público, das dificuldades legais e administrativas que impedem o bom andamento do trabalho acadêmico e a administração da universidade pública. Nesse sentido, as universidades devem possuir órgãos administrativos capazes de gerenciar convênios, contratos ou ajustes, assim como identificar e propor a remoção de entraves burocráticos e administrativos ao desenvolvimento de projetos de ensino, pesquisa e extensão que sejam do interesse acadêmico da instituição. Tais órgãos deverão ter caráter estritamente operacional, sem competência legal para atuar no que se refere às atividades de formação e pesquisa.

Finalmente, a universidade deve prestar contas publicamente à sociedade. Isso decorre de um princípio político básico em toda democracia: a garantia da publicidade das ações da administração pública, em todas as esferas de governo ou de administração e, em especial, no que diz respeito à forma de utilização dos recursos financeiros públicos. Por isso, as universidades públicas devem apresentar periodicamente à comunidade relatórios de avaliação de suas atividades que deverão conter, especificamente e de forma clara, as fontes e a destinação dos recursos públicos por elas utilizados, as dificuldades encontradas para executar os planos acadêmicos previstos e as ações propostas para superá-las.

TEMA III – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS: SETORES


TEXTO 10 
Diretoria do ANDES-SN

PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IPES

TEXTO DE APOIO

O Setor das IPES reitera o Plano de Lutas do Setor da IPES, aprovado no 27° CONGRESSO do ANDES-SN. No entanto, para além das ações e atividades já indicadas, consideramos importante que, diante da necessidade constante de avaliação dos procedimentos e condutas dos governos e mantenedoras das IPES sobre os direitos e as condições de trabalho dos docentes, sejam intensificadas as discussões e formuladas propostas, durante o segundo semestre de 2008, com o objetivo de identificar as prioridades da pauta de 2009 com vista ao fortalecimento do setor e à defesa dos docentes das IPES. 

TR – 10 - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IPES
O 53° CONAD delibera:

Desencadear, no segundo semestre de 2008, um processo de discussão que amplie a participação dos docentes e suas seções sindicais na construção da pauta unificada dos docentes das IPES para o ano de 2009.

TEXTO 11 
Diretoria do ANDES-SN

PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IEES

TEXTO DE APOIO

O primeiro semestre de 2008 foi profícuo em reações do movimento docente das IEES frente aos respectivos governos estaduais que, em ações em tudo semelhantes àquelas do executivo federal, condicionam o repasse de parcas verbas ao cumprimento de metas quantitativas. Dentre as várias investidas na perspectiva de paralisar a ação sindical propõem “acordos” de longo prazo, vantajosos só na aparência, encenam “mesas de negociações” que, na prática, apenas camuflam ações autoritárias dos governantes de plantão. A diferença em relação aos eventos anteriores, no âmbito federal, é que o Movimento Docente nas IEES tem sido muito mais rápido na avaliação das falácias e artifícios apresentados como soluções para os problemas existentes em suas respectivas instituições. E, em conseqüência, os docentes das IEES colocaram-se em combate em menos de um ano após o início dos novos mandatos dos governadores eleitos, dando aos governos estaduais o benefício da dúvida por muito menos tempo do que fora o caso com o governo federal.

Além das questões acima, há a compreensão de que a intensificação da luta contra os processos de reestruturação das universidades estaduais cujos conteúdos, já há algum tempo, seguem os pressupostos semelhantes aos da reforma universitária do Governo Lula, em particular os que estão contido no REUNI, constitui principal desafio para o Movimento Docente nesta conjuntura. Em várias IEES, a reestruturação já se materializa. Observa-se a ampliação do número de alunos na graduação em relação à quantidade de professores e a adoção da lógica da produção de mercadorias na universidade pública, ou seja, busca-se elevar o produto com um dispêndio relativamente menor de recursos materiais. A dinâmica em curso na ampliação de vagas e matrículas nas universidades estaduais prevê o aumento da carga horária de trabalho dos docentes e técnicos-administrativos associado às perdas do poder aquisitivo dos salários, além da retirada de direitos conquistados por essas categorias em outros tempos. Nessa linha, está, também, o arrocho orçamentário imposto às IEES, o que compromete as suas atividades-fim. A finalidade declarada pelos governos de alguns estados é “otimizar” os recursos destinados às universidades, concentrando suas atividades na graduação. Afirma-se, assim, uma política que descaracteriza a universidade como lócus essencial da realização do tripé pesquisa, ensino e extensão.

Sempre vinculadas ao processo de reestruturação das universidades estaduais, que descaracteriza a concepção e a função social do que seja a universidade verdadeiramente, observa-se, dia a dia, iniciativas governamentais de desvalorização da categoria docente, expressas por meio da intensificação da jornada de trabalho, da supressão de direitos e da contratação a título precário. Os pressupostos e mecanismos são os mesmos adotados pela iniciativa privada, cuja bandeira, em nome da propalada competitividade, é a redução dos chamados “custos do trabalho”. A intenção é fazer valer mais profundamente nas IEES a cultura do mercado. Para isso, é necessário eliminar a autonomia universitária e a democracia interna, de modo a pavimentar o caminho para que a produção acadêmica e a alocação de recursos sejam definidas, majoritariamente, pelos agentes do capital, imbuídos do firme propósito de se apropriarem privadamente daquilo que a universidade produz coletivamente, por meio do trabalho cotidiano da comunidade universitária, financiada com os recursos oriundos dos contribuintes.

A insuficiência de recursos para garantir e universalizar direitos sociais atinge a universidade pública em vários níveis. No caso das IEES, em nome de falsas vocações regionais, a concepção de políticas focadas afeta essas instituições quando hierarquizam e cristalizam as desigualdades. Seguindo essa lógica, a possibilidade de ação de muitas dessas instituições fica restrita tão-somente à oferta de cursos de graduação, poucas delas poderão produzir ciência e tecnologia. 

A restrição dos espaços democráticos de discussão e definição das políticas e ações para a universidade pública somada à falta de financiamento adequado produz reflexos nas IEES que podem ser verificados na chamada “reestruturação regressiva” dessas instituições, manifestada de várias formas como, por exemplo:

a) ataques à composição democrática dos conselhos superiores e aos outros conselhos, sobretudo quando deliberam em direção contrária à materialização das políticas de governo em curso nas IEES;

b) criminalização do Movimento Docente e do Movimento Estudantil, contrários ao processo de privatização interna e à reestruturação produtivista nas IEES, conforme se verificou na ocupação das reitorias da USP e UNICAMP, no início de 2007, e, em seguida nas IFES, pelos estudantes que se opuseram aos decretos de José Serra, parcialmente derrotados, e contra o REUNI;

c) burla ao controle público sobre a aplicação dos recursos destinados às universidades, por intermédio das fundações ditas de apoio;

No âmbito das IEES, a cena política em que a chamada “reestruturação regressiva” tem avançado não é homogênea. A tarefa de combate a ela, colocada para o Movimento Docente, revela-se bem mais complexa, considerando não somente a heterogeneidade das IEES e as particularidades da conjuntura nos estados, mas, também, a heterogeneidade das medidas que os governos estaduais aplicam.

Na última década, na Bahia, mais do que dobrou o número de vagas nas universidades estaduais, enquanto decresceram os percentuais da Receita Líquida de Impostos, em relação ao total dos recursos arrecadados pelo estado, a elas destinados. Em contínuo embate contra o descaso dos governantes com a educação superior, as IEES daquele estado, após vivenciar uma greve longa em 2007, e sentir na pele os efeitos perversos do governo petista de Jacques Wagner, não restou ao Movimento Docente alternativa, senão continuar lutando para reverter a defasagem salarial que, hoje, é da ordem de 100%. Durante a greve, os docentes experimentaram corte de salários por três meses, audiências canceladas em cima da hora, além serem “recepcionados”, várias vezes, pela polícia e seguranças, tanto na SEC, quanto na sede do Governo Estadual e na Assembléia Legislativa. Após a greve, na mesa setorial de educação, constituída pelo governo, depois de várias reuniões, decidiu-se, em dezembro de 2007, pela incorporação de apenas 1/4 dos 27,2% correspondentes à Gratificação de Estímulo às Atividades Acadêmicas - GEAA, a partir de março de 2008, devendo o restante ser incorporado até dezembro de 2010. Outras reivindicações da categoria, dentre as quais a reformulação do estatuto e a revisão da malha salarial, ficaram para ser discutidas no âmbito do grupo de trabalho (GT Carreira), criado depois da greve pelo governo, porém, sem nenhum encaminhamento por parte do próprio governo no sentido proposto até este momento. Também, o compromisso do executivo em revogar a Lei nº 7.176/97 (que restringe a autonomia das universidades) não foi cumprido, como, também não foi cumprida a proposta de elevação para 5% da RLI (Receita Líquida de Impostos) do percentual destinado ao financiamento das IEES baianas, nada disso, apesar das promessas, constituiu-se em prioridade de governo. O que se pode dizer, neste momento, é que o governo “presenteou” a categoria docente com o irrisório reajuste linear de 4,46%, concedido sobre os salários de todo o funcionalismo público da Bahia. O Fórum de Reitores permaneceu em silêncio por longo tempo, apesar do pedido de audiência do Fórum das ADs que somente ocorreu ao final de março de 2008, ocasião em que foi construída uma agenda comum de ações. Diante de tais questões, o Fórum das ADs prossegue em sua tarefa de mobilização dos docentes para a luta. Visando, entre outras medidas, a avaliar e atualizar a pauta de reivindicações do movimento, aprovada em agosto de 2006, promoveu o seu IX Encontro, em Ilhéus, no período de 29 a 31 de maio do corrente ano, com os seguintes pontos de pauta: Conjuntura, Carreira Docente e Condições de Trabalho; Orçamento, Democratização, Autonomia Universitária, Plano de Lutas. 

No Ceará, o Movimento Docente das três universidades estaduais (UECE, UVA e URCA) conseguiu estabelecer uma organização de luta que lhes tem garantido vitórias importantes, a custa de muita mobilização, perseverança e firmeza política. Depois da histórica greve de 151 dias em 2006, de retomadas da mobilização até o término da greve mais recente, em fevereiro de 2008, após a formalização de compromissos que o governador teve que assumir, novas possibilidades de conquistas foram abertas para o Movimento Docente das IEES daquele estado. É importante ter como referência que a remuneração dos docentes das IEES do Ceará é conhecida por  estar entre as piores do Brasil.

O governador do Ceará que, inicialmente, havia se negado a negociar com os docentes em greve, teve que se comprometer, em audiência realizada em 12 de fevereiro de 2008,  a enviar a proposta de Plano de Cargos, Carreira e Vencimentos (PCCV) para as seções sindicais. Sinalizava que, logo após o encerramento da greve, encaminharia a discussão sobre o PCCV na forma acordada com o Movimento Docente, além de discutir  a previsão de reajustes salariais e criar uma comissão junto à Procuradoria Geral do Estado (PGE) para discutir e acompanhar a implantação do piso salarial (processo transitado em julgado). Após alguns dias da finalização da greve na UECE (que, mesmo com a decretação de ilegalidade pela justiça, em 23/1/08,  ainda perdurou por 22 dias), houve um encontro de negociação, caracterizado pelo governo como a primeira reunião de negociação com os docentes, apesar das várias reuniões realizadas com a participação dos representantes das três seções sindicais, do ANDES-SN e do governo (Secretaria Estadual de Ciência e Tecnologia, Secretaria Estadual da Administração e da PGE). A esta, outras reuniões se seguiram, até que, em 29 de abril de 2008, após audiência na PGE, o texto de lei ficasse perto de um acordo, com previsão de o PCCV seguir para apreciação na Assembléia Legislativa do Ceará, provavelmente em regime de urgência, ainda em meados de maio. Em relação à proposta de reajuste salarial, cabe considerar que a proposta do governo ficou muito distante da reivindicação inicial do Movimento Docente e mais ainda da propaganda do próprio governo de dobrar em quatro anos a remuneração dos professores pois, além de tudo, prefixou os reajustes dos salários até o final do mandato em curso, desconsiderando a dinâmica da economia. Durante todo o processo atuou de maneira desrespeitosa em relação ao sindicato e seus representantes Apesar de não ter alcançado todas as metas, há anos perseguidas pelos docentes, a vitória das IEES do Ceará frente à intransigência inicial do governo foi significativa, especialmente quanto ao encaminhamento do Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV.

A luta pela conquista de um PCCV para a categoria docente também tem seu curso no Piauí. A UESPI, inserida em um dos estados mais pobres do país, tentou sobreviver durante algum tempo, por vezes, utilizando expedientes ilegais como a cobrança de cursos, beirando, a forma de atuação das IES mercantis.  Tal subterfúgio ampliou-se a ponto da UESPI, alguns anos atrás, ter estendido seu raio de ação aos estados vizinhos da Bahia e do Ceará. Esse desvio de conduta teve a sua eficácia barrada por decisão do poder judiciário e, se as condições de estudo e trabalho sempre estiveram aquém do necessário, atualmente encontram-se em situação dramática: 62% dos professores dessa IES são substitutos, com contratos precários, à revelia da legislação pertinente à questão; não há laboratórios adequados e outros equipamentos; e os salários estão entre os mais baixos nas IEES.

Os docentes da Universidade Estadual do Piauí vêm lutando por verbas para a instituição desde outubro do ano passado, quando foi encaminhado à Assembléia Legislativa o Orçamento Estadual para o corrente ano.  Lançaram-se em campanha salarial-2008, já em janeiro. Como, até o dia 9 de abril, o governo não havia sequer se disposto a receber a pauta de reivindicações, entraram em greve por tempo indeterminado.

Além de aumento salarial, a categoria reivindica concurso público para 700 vagas de professor efetivo e a melhoria estrutural da universidade. A congregação desses itens  de pauta indicam a visão sistêmica da comunidade universitária que entende sua remuneração como uma parte das condições para a efetiva execução das atividades-fim.

Os docentes foram recebidos finalmente pela Secretária de Administração, que havia proposto um aumento linear de 5,5% para todos os servidores estaduais, mas incluiu um abono de R$ 100,00 para os docentes com tempo parcial de 20 horas semanais e R$ 200,00 para os docentes em regime de dedicação exclusiva ou tempo integral de 40 horas semanais. Ressalte-se que, após luta, o Movimento Docente conseguiu um Plano de Cargos e Salários para a UESPI, referente ao salário básico, havendo apenas a gratificação por titulação e que esse abono, enfraquecerá a estrutura do supracitado plano de cargos e salários. 

Em Mato Grosso, os professores da universidade estadual avançaram em sua luta contra a precarização do trabalho docente e na defesa da universidade pública. No segundo semestre de 2007, depois de muita luta dos docentes, estudantes e técnicos-administrativos, de seguidas reuniões na Assembléia Legislativa e da ocupação da reitoria pelos estudantes, foi constituída, em reunião na Casa Civil do Estado, uma comissão, formada por membros da  Assembléia Legislativa, Governo do Estado (SECITEC, SAD, SEFAZ, SEPLAN, Casa Civil e SEAPED), UNEMAT, ADUNEMAT, PTES e Movimento Estudantil, para discutir a crise vivida pela UNEMAT e apontar as possíveis soluções para os problemas a serem encaminhadas pelo Governo do estado e pela reitoria da universidade.

Durante dois meses professores, técnicos e estudantes de vários campi se encontraram, semanalmente, em Cuiabá, para discutir e apontar soluções à grave crise da UNEMAT, dentre elas: a reafirmação da necessidade de realização de um congresso universitário e a elaboração de um novo plano de carreira, cargos e salários para a categoria docente. Cabe registrar que a referida comissão concluiu os seus trabalhos em 22 de novembro de 2007, com relatório final entregue aos representantes da Assembléia Legislativa, do governo do estado e à reitoria da UNEMAT em solenidade oficial, em Cuiabá, em plenário de sessões da Assembléia Legislativa, ainda em 2007. Após a participação na comissão em pauta, os docentes, sob a coordenação da ADUNEMAT, concentraram seus esforços, durante os primeiros meses de 2008, na elaboração do novo PCCS para a categoria, sob o aval da reitoria, do governador do estado e seus assessores mais próximos, visando, sobretudo, a conquistar a dedicação exclusiva (DE) como regime de trabalho na instituição. No entanto, apesar das promessas da reitoria, de parlamentares e do próprio  governador, a aprovação do novo PCCS não se concretizou até o presente momento – o governo diz que não pode aumentar o orçamento da universidade para tal fim, e a reitoria não indica a possibilidade de transferência de recursos aplicados em outras áreas para tanto. Quanto à realização do congresso universitário, apesar de já contar com data para acontecer (previsto para julho de 2008 e a ser financiando pela Secretaria de Ciência e Tecnologia e outras instâncias do governo do estado), com comissão e recursos financeiros preliminarmente definidos para a sua realização, os trabalhos não avançaram nesse sentido. Assim, cada dia que passa, configura-se o jogo do faz-de-conta, demonstrando a necessidade de uma maior mobilização da categoria docente no sentido de assegurar os seus direitos em questão e a manutenção da UNEMAT como uma instituição de educação superior pública e gratuita, com qualidade socialmente referenciada. 

As três IEES de São Paulo (USP, UNESP e UNICAMP), apesar da complexidade inerente a cada uma delas, conseguiram, em 2007 e 2008, colher os frutos da mobilização conjunta de docentes, técnicos-administrativos e, recentemente, também dos estudantes por intermédio de suas entidades representativas. Em 2007, impuseram, graças, em grande parte, à destacada atuação do Movimento Estudantil e à pesada derrota ao governo Serra, que precisou recuar no seu feroz ataque à autonomia universitária, perpetrado em 1º de janeiro daquele ano por meio de um conjunto de decretos. Ademais, houve, nos anos mais recentes, a recuperação da inflação do respectivo ano, além de ocasionais pequenos ganhos adicionais. Em 2008, numa investida inédita para aproximar os menores salários daqueles mais altos, a pauta continua a conter a reivindicação de um reajuste indiferenciado de R$ 200,00, além da compensação da inflação.  

A situação das seis universidades estaduais do Paraná praticamente não se modificou em relação aos anos anteriores. As universidades paranaenses continuam submetidas aos ataques continuados do governo Requião, que chegou a proibir a ida de docentes a importantes congressos científicos durante o período letivo, numa clara afronta ao tripé universitário, que enfatiza a pesquisa como uma das vertentes imprescindíveis ao bom ensino e à extensão. Apesar de, há tempos, congregadas no Comitê em Defesa do Ensino Superior Público do Estado do Paraná, as IEES paranaenses têm atuação conjunta mais frouxa do que as paulistas, as baianas e mais recentemente, as cearenses, o que reflete em seu poder de negociação. Em parte, há uma diferenciação de status que, infelizmente, parece bastante consolidada, entre as duas IEES mais antigas, a de Maringá e a de Londrina, e aquelas mais novas, especialmente as situadas a maiores distâncias da capital, o que expressa em realidades distintas no dia-a-dia das universidades. De outro lado, no entanto, este tipo de dificuldade é acrescida de outra, possivelmente mais complexa, resultante da variedade de organização sindical que as IEES paranaenses construíram ao longo dos anos. 

A Universidade Estadual do Pará – UEPA – única naquele estado, com o significativo número de 12 mil estudantes matriculados, também se rebelou recentemente contra a falta de compromisso do governo para com o financiamento público e a manutenção da instituição. Para completar a insatisfação reinante entre os docentes e discentes, a governadora do Pará nomeou, pró-tempore, a reitora e a vice-reitora da universidade, sem previsão de término de mandato, fato que culminou com a ocupação da reitoria, por parte dos estudantes. 

Em Goiás, a situação da universidade estadual, a UEG, também não difere da observada em outras IEES. Em maio de 2007 foi diagnosticado pelo Fórum em defesa da UEG que a instituição não estava oferecendo condições para produzir e socializar conhecimento conforme o demandado. Diante disso, especialmente, frente à precarização do trabalho docente, à insuficiência de financiamento público para a manutenção de atividades-fim e à ausência de autonomia da universidade perante o governo do estado, deflagrou-se um processo de mobilização envolvendo professores, estudantes e servidores técnico-administrativos. Tal processo culminou em uma greve de 30 dias, com a ocupação da reitoria pelos estudantes. Desse movimento resultou, como condição para a desocupação do pavimento da reitoria, a assinatura de um documento com a pauta de reivindicações do Fórum em defesa da UEG, a ser encaminhada pelos dirigentes da instituição. Atualmente o fórum tem se mobilizado para que a pauta assinada seja cumprida.

Nota-se, pois, que, se os instrumentos e estratégias pautadas pelo Governo Federal para a reestruturação das IFES nos marcos neoliberais podem ser identificados de forma mais evidente em decretos e propostas direcionadas a todo o sistema, nas IEES isso ocorre das formas mais variadas. O processo não se dá mediante uma política unificada, identificável na forma de propostas e decretos que alcancem os sistemas estaduais de educação superior, mas, via iniciativas localizadas, não raro, desconhecidas pelo conjunto do Movimento Docente. Isto cria obstáculos para a construção de plano de lutas contra tais reformas no âmbito do setor. 

Para enfrentar a conjuntura que se apresenta para as IEES, é necessário compartilhar as experiências de lutas conduzidas pelo Movimento Docente em cada estado, reunir informações sobre as políticas de reestruturação e precarização da atividade docente, discutir e informar a categoria sobre o caráter das propostas de reestruturação das IEES, construir alianças que congreguem as três categorias que compõem a comunidade universitária e, por fim, definir uma pauta unificada do movimento nas IEES, com vista a congregar forças em defesa dos princípios defendidos pelo ANDES-SN, nos termos colocados em seu projeto de universidade e de carreira docente. Os encontros (ou reuniões) intersetoriais que vêm sendo realizados nos últimos anos contribuem para a compreensão mútua entre os setores e para a definição de estratégias que possibilitem o devido enfrentamento. 

TR 11 - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IEES
O 53º CONAD afirma a atualidade do Plano  de Lutas do Setor das Instituições Estaduais de Ensino Superior-IEES e conclama as seções sindicais a desenvolver, durante o segundo semestre de 2008, um processo de discussões nacionalmente articulado pela Diretoria do ANDES-SN, a fim de apontar as prioridades da pauta do setor que será  submetida à deliberação do 28º  CONGRESSO.  

TEXTO 12 
Diretoria do ANDES-SN

PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IFES

TEXTO DE APOIO 

Apesar de o governo ter encerrado as negociações relativas ao magistério do ensino superior no início de dezembro e as referentes aos docentes da carreira de 1º e de 2º grau em março, a campanha salarial de 2007 mantém-se inconclusa.  A reunião do Setor das IFES, realizada em 26 de abril de 2008, analisando a conjuntura, propôs uma rodada de assembléias gerais para avaliar a possibilidade de deflagração de greve com vista a exigir do governo reajuste já e a reabertura de negociações. Reunida, de 2 a 4 de maio, para preparar o caderno de textos para o 53º CONAD, a Diretoria constatou, uma indefinição quanto ao desfecho desse processo, o que dificultou a apresentação de uma proposta mais completa de atualização do plano de lutas do setor.
O desenrolar dos acontecimentos nas semanas que antecederão o 53º CONAD será decisivo para a atualização do plano de lutas para 2008. Isso implica que as propostas de atualização só poderão ser mais claramente formuladas em período próximo ao evento. No entanto, a despeito de possíveis fatos que venham a ocorrer até a abertura do 53º CONAD, a Diretoria, por entender que, em linhas gerais, os encaminhamentos definidos no 27º CONGRESSO estão em pleno desenvolvimento, apresenta como TR a confirmação do plano de lutas definido pelo congresso, isto é, a continuidade das ações que envolvem a luta conjunta com os outros setores dos SPF e a luta específica das IFES. O envio ou não de uma medida provisória ou de um projeto de lei, do Executivo ao Congresso Nacional, para implementar os acordos, rebaixados ou não, feitos com determinadas categorias de servidores públicos, não significará perda de consistência do referido plano de lutas. Devemos, no entanto, avaliar alguns fatos que ocorreram desde o último congresso do ANDES-SN.

O 27º CONGRESSO (14 a 21/1/08) definiu um plano de lutas para o setor das IFES na perspectiva de reabrir as negociações da campanha salarial com o objetivo de recuperar as diretrizes constantes na proposta original do ANDES-SN. Nele, buscou-se a combinação da defesa das reivindicações salariais imediatas e o enfrentamento da privatização interna das IFES, com os eixos unitários dos SPF e com o enfrentamento das reformas neoliberais.

Todavia, persistiu a inexistência de entendimento entre os servidores quanto à reivindicação de reajuste emergencial geral, o que facilitou a estratégia do governo de impor negociações em separado, algumas das quais geraram acordos com validade até 2010. 

No que diz respeito aos docentes, a proposta de uma nova carreira para o 1º e o 2º grau, apresentada pelo governo, vai na contramão da carreira única trabalhada pelo ANDES-SN e pelo SINASERFE. Assim, na campanha salarial de 2007, que ainda não terminou, a partir da deliberação de suas assembléias de base, o ANDES-SN reivindicou a equiparação dos vencimentos básicos, da GED e da GEAD e dos incentivos de titulação, bem como a incorporação das gratificações como passos importantes a ser dados para o estabelecimento de uma negociação efetiva de uma carreira única.

Ocorreram evoluções positivas naquelas negociações dada a disposição do governo em incorporar a GAE e em aproximar os valores das remunerações das duas carreiras. É importante registrar que o PROIFES apresentou uma pauta de reivindicações da qual não constava a incorporação das gratificações e com reajustes da ordem de apenas 7,5%. De alguma forma, o governo respondia às reivindicações apresentadas pelo ANDES-SN e pelo SINASEFE. Porém, o que o governo se dispunha a dar com uma mão (incorporação da GAE) retirava com a outra (separação do incentivo de titulação do vencimento básico e eliminação do critério percentual de sua definição e aumentos nas gratificações). No caso do ensino de 3º grau, a situação ficou mais grave, pois a incorporação da GAE foi jogada para fevereiro de 2009, sem nenhuma garantia de sua efetivação. Além disso, o reajuste contido na proposta do governo está muito abaixo do que reclama a nossa dignidade profissional.

Destaca-se aqui que a participação do PROIFES e da CUT nesses processos recentes não tem qualquer legitimidade e expressa o autoritarismo de um governo que insistentemente pretende decidir sobre a representação sindical dos trabalhadores, antecipando a reforma sindical. O que ocorreu, de fato, é que os acordos foram firmados entre governo e governo, pois as tais entidades, além de serem sustentáculos do governo, tiveram sua participação definida pelo próprio governo.

Avaliando-se o fato de o governo ter anunciado que o processo de negociações está encerrado, apesar das inúmeras incorreções apontadas pelo sindicato e de não ter, até o momento, enviado nenhum instrumento legal ao Congresso Nacional concedendo reajuste salarial para a professores, pode-se afirmar com clareza que pelo menos um item constará na pauta de 2008: reabertura imediata das negociações e reajuste já. 

Porém, as reflexões a ser feitas no 53º CONAD deverão ir além da definição das reivindicações, envolvendo a preocupação com os caminhos para concretizá-las. Portanto, é preciso ter a consciência de que é necessário e urgente ampliar a unidade e a coesão em torno da defesa do projeto de universidade defendido pelo Movimento Docente e da dignidade e valorização da carreira docente. A defesa da autonomia, da qualidade e da democracia nas universidades exige a consolidação de nossa aliança com os estudantes, com os técnicos-administrativos e com todos os setores da classe trabalhadora e da sociedade que estão na luta para barrar as reformas neoliberais implementadas pelo governo.

TR – 12 - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS IFES
O 53º CONAD afirma a atualidade do plano de lutas do Setor das IFES aprovado no 27º CONGRESSO.

TEMA IV– AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS: educação, direitos e organização dos trabalhadores 

TEMA IV – AVALIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DO PLANO DE LUTAS: educação, direitos e organização dos trabalhadores
TEXTO 13 
Diretoria do ANDES-SN

Plano de Lutas - educação

TEXTO DE APOIO

Recentemente, as instituições públicas de ensino superior foram alvo da mídia comercial em razão da crise decorrente dos escândalos de desvios de recursos públicos, intermediados por uma das fundações de apoio da Universidade de Brasília, a FINATEC. O acontecimento tomou as primeiras páginas dos principais jornais, principalmente em razão da ocupação da reitoria, realizada pelos alunos, e das denúncias de que os recursos para a pesquisa foram utilizados, de forma ilegal e imoral, na reforma e na declaração do apartamento funcional ocupado pelo reitor. Os atos da comunidade acadêmica, em especial do movimento estudantil, combinados com as críticas ácidas disparadas pela imprensa, conduziram à queda de figuras importantes da gestão da UnB,  do reitor e do vice-reitor. O discurso presente na mídia focava a falta de ética e moral da cúpula da universidade e imputava a ocorrência dos delitos unicamente a defeitos pessoais dos envolvidos. Sob esta ótica, a solução está posta, basta retirar a atual gestão e inserir novos indivíduos com uma postura ilibada e não haverá mais problemas. Na verdade, sabemos que, historicamente, os cargos nas fundações são ocupados sempre pelo mesmo grupo de servidores que se alternam nos cargos, próximo à estrutura de poder. É desse grupo que emanam as decisões quanto a quem entra ou quem sai, para além da definição também do que é e do que não é pesquisa, caracterizando assim, uma ingerência na autonomia da universidade.   

A saída institucional apresentada até agora visa a blindar o esquema, para mantê-lo, como se fosse razoável reduzir a questão à fetichização do indivíduo, caracterizando-o como isolado da estrutura social. Esta postura permite lembrar o Barão de Münchausen que, ao cair no pântano, em uma de suas aventuras, consegue livrar-se da situação arrancando a si próprio pelos cabelos. Falar isto parece um contra-senso. Entender o indivíduo como um elemento isolado também não o é? Compreender uma questão envolve desvelar o seu contexto. A estrutura social deve ser analisada de modo a, num processo dialético e dialógico, fazer um exercício para ir da aparência à essência. Então, avancemos para além do que está posto como aparência, a consideração de que os indivíduos são seres amorais cuja expulsão resolve os problemas. Mas, será que é possível atribuir toda culpa do que está acontecendo nas fundações aos defeitos de formação individual da cúpula das universidades? Será que as causas estão realmente evidentes ou há elementos que escapam aos olhos e que não estão presentes na discussão da mídia? Quais as razões para que a universidade esteja vinculada a uma fundação e que permita este tipo de acontecimento? 

Em busca da essência, é necessário compreender as razões que têm fomentado parcela significativa da comunidade acadêmica a acompanhar o ANDES-SN no alcance de sua luta histórica contra a relação promíscua entre as instituições de ensino superior e as fundações ditas de apoio; contra a cobrança de qualquer taxa, garantindo o ensino público, gratuito e de qualidade; contra a mercantilização dos serviços prestados por servidores públicos; e pela dotação de melhores condições às IES públicas para que retomem para si o papel hoje delegado às fundações ditas de apoio.      

As fundações ditas de apoio sobrevivem basicamente com recursos recolhidos de entidades públicas ou a custas de taxas cobradas de estudantes, ao contrário do que dizem os defensores da mercantilização da educação, segundo os quais a permanência dessas organizações no interior das IES públicas são fundamentais na obtenção de recursos junto à iniciativa privada. Na prática, o que ocorre é que elas se valem da estrutura física das universidades, do seu corpo docente e da sua marca como base para seus negócios, muitas vezes milionários, que em nada contribuem para a produção acadêmica. 

As fundações, nesse quadro, “livres” de grande parte do que chamam entraves burocráticos, tentam apresentar-se como entidades “mais ágeis” na aquisição de equipamento, no pagamento de serviços, alardeando ainda que o dinheiro público, sob sua administração, não será devolvido por falta de aplicação ao final de cada exercício. Na burla à legislação, algumas fundações de “apoio” servem, de fato, como intermediárias para que as IES, ou outras instituições públicas, escapem da obrigatoriedade de efetuarem licitações, essenciais à res publica. Em situações extremas, verifica-se que essas organizações valem-se, até, do expediente de terceirizar tarefas a elas encomendadas. 

No entanto, apesar de todas as denúncias de irregularidades, há décadas apontadas pelo ANDES-SN, e hoje confirmadas pelo Ministério Público Federal, o governo insiste em fazer a sociedade, em particular a comunidade acadêmica, acreditar que o fim dessas irregularidades se dará permitindo uma maior vinculação entre as fundações e as IES públicas. Nesse sentido, edita a Portaria Interministerial nº. 475, de 14 de abril de 2008, do Ministério da Ciência e Tecnologia e Ministério da Educação, que, na verdade, constitui uma falácia de moralização da relação entre o ente privado e o ente público, “obrigando” as fundações a submeter as suas demonstrações contábeis ao conselho superior da instituição a que está cada qual vinculada. A portaria institucionaliza, assim, a superposição nas atribuições de direção das IES e das respectivas fundações, além de facilitar a permissão de prestação de serviços à iniciativa privada por servidores públicos. 

Nesse contexto, o 27º CONGRESSO do ANDES-SN apontou a urgência de trabalhar pela extinção gradual das fundações privadas vinculadas às IES públicas, como fundamental para a defesa da universidade pública e gratuita. Assim, é preciso ir além das denúncias, exigindo apuração das irregularidades e aplicação das penalidades cabíveis. O mais importante, no entanto, é estabelecer o debate na comunidade acadêmica, buscando recuperar os laços entre os seus membros indispensáveis ao cumprimento dos compromissos da universidade pública com a sociedade. 

Em relação à educação superior, a conjuntura não se modificou em sua essência desde a análise realizada no 27º CONGRESSO do ANDES-SN: a centralidade do projeto de fundo que está sendo impulsionado, conforme análise já feita anteriormente, é realizar expansão irresponsável das vagas públicas em IFES e IEES, recorrendo, em parte, ao ensino a distância  - EaD, no intuito de fazer crer que se trata de resposta válida à justa demanda por ampliação das oportunidades de ingresso no sistema. De quebra, ao nivelar o ensino superior público ao baixo padrão de qualidade do ensino superior privado, tal projeto promove a equalização desejada pelas IES mercantis, além de induzir a mercantilização interna das IES públicas pelo estrangulamento financeiro.

Entretanto, ainda que seja fundamentalmente o mesmo, premido por circunstâncias da realidade, o projeto teve, neste último ano, seu verdadeiro conteúdo mais amplamente exposto, fato este que nos oferece a oportunidade de combatê-lo com maior eficácia. Assim, para tomar dois exemplos próximos, a Universidade Aberta do Brasil - UAB, simples consórcio de projetos de ensino a distância de universidades públicas (e, quiçá, privadas), que não é universidade e muito menos aberta, está “fazendo água” e recebendo críticas de todos os lados, ficando claro que é uma proposta inconseqüente, tirada da “manga” por alguns “iluminados” do MEC. De forma análoga, o REUNI teve exposta sua face oculta, ou seja, de simples contrato de gestão, inadequado à relação do Estado com as IFES, condicionando o financiamento das atividades a metas quantitativas.

Detalhando essa última afirmação, a partir da assinatura pelos reitores de  “acordo de metas” com o MEC, em março de 2008, todas as piores especulações sobre o REUNI foram confirmadas ante a verdade contida no documento oficial. Um exemplo emblemático é o Acordo de Metas assinado pelo reitor da UFJF que expõe bem as exigências draconianas às quais, numa afronta à autonomia universitária, os reitores acabaram por submeter–se.  Nesse caso específico, em troca de um aumento nominal no financiamento de 20%, após 5 anos, que certamente será corroído pela inflação, foi assinado o compromisso de manter, até 2017, o mesmo ritmo de expansão pactuado até 2012, correspondente a 80% nas matrículas de graduação e, adicionalmente, a 45% no número de cursos de mestrados e a 150% naqueles de doutorado, com uma ampliação de menos de 15% no corpo docente.

Configura-se, desse modo, o reforço de algo que já vem acontecendo e que, a partir do REUNI, adquire respaldo normativo-institucional: a instauração de trabalhos de duas naturezas nas IFES, produzindo uma diferenciação hierarquizadora, seja entre instituições, seja entre setores/unidades de uma mesma instituição. Abre-se o caminho para a perversa polarização urdida a bastante tempo entre a  elitização tecnicista falsamente  denominada excelência em algumas IES, e no outro extremo, a massificação da maioria das instituições relegadas à reprodução desqualificada do conhecimento. 

Armados, entre outros instrumentos, das análises críticas produzidas pelo ANDES-SN e pelas organizações estudantis, o movimento discente, o docente e o dos servidores técnico-administrativos têm travado árduo embate ideológico com setores adesistas, ou simplesmente desinformados, das IES públicas, em particular, com os estamentos de mando que, em sua grande maioria, sucumbiram, consciente ou inconscientemente, aos “cantos de sereia” dos respectivos governos. O sucesso deste embate será potencializado caso sejamos capazes de explicitar que a assinatura, pelos reitores das IFES, do humilhante e desastroso “Acordo de Metas” do REUNI dá razão às críticas e denúncias historicamente construídas pelos movimentos. 

Nos estados, onde várias IEES já sofrem as conseqüências de uma expansão malresolvida, os movimentos universitários vêm, seguidamente, mostrando sua força, exigindo melhores condições de trabalho e estudo, lutando  pela implantação de Planos de Carreira, Cargos e Salários (PCCS) adequados e pela criação de infra-estrutura condizente com a qualidade das atividades-fim da instituição.

Afora o já exposto, outro foco de preocupação se reaviva, demandando atenção urgente, empenho e trabalho das forças vivas da sociedade: há claros indícios de que a flexibilização da legislação (desregulamentação em favor do capital) está recebendo novo impulso, em especial no setor educacional. Nessa perspectiva, por um lado, aglutinam-se as iniciativas da representação nacional do capital, mais ou menos ligada aos “negócios da educação”, com o respaldo de seus representantes no Parlamento. No conjunto de iniciativas inscrevem-se as movimentações da Associação Brasileira de Mantenedoras do Ensino Superior (ABMES), junto ao executivo federal e ao Congresso, apresentando, nesses espaços, documentos analíticos favoráveis aos seus propósitos, assim como o engajamento do empresariado em geral no programa governamental “Todos pela Educação”. 

Não menos preocupante, nesse contexto, é a iminente retomada do andamento do conjunto de PL (já são em número de 10 – ver o quadro a seguir), denominado genericamente de “reforma universitária”, a partir do requerimento recente do deputado João Matos, solicitando formação de nova comissão especial que analisará tais PL em caráter terminativo. É significativo que João Matos seja o atual presidente da Comissão de Educação e Cultura da Câmara e autor do PL nº 4.221/04, ao qual o projeto de reforma do governo (PL 7.200/06) está acoplado, e que aquele PL pretenda alterar (em mais de 100 artigos) toda a LDB em relação à educação superior, modificando, também, a composição e as atribuições do Conselho Nacional de Educação - CNE, sempre a favor do setor empresarial da educação.


Agregue-se a isso, como componente internacional da tendência de abrir novos espaços ao lucro no setor de serviço, o desenvolvimento de conversações a respeito da retomada da rodada de DOHA, numa lógica em que se condiciona, abertamente, possível redução do protecionismo agrícola dos países centrais, à abertura pelos países periféricos de seu setor de serviços, no qual se inclui, com destaque, a área do ensino superior.

Nessa conjuntura e em caráter complementar, destaca-se, como ação incentivada pelo Governo Federal, a deflagração pelo CNE do açodado processo de avaliação/revisão da LDB, no qual é buscada a “participação”(ou seria legitimação?) de entidades do campo da educação, algumas das quais já sinalizaram seu apoio ao referido processo. Sobre esse processo, cabe aqui resgatar alguns elementos já contidos na nota “LDB: a história prescreve cautela” da Diretoria do ANDES-SN encaminhada às seções sindicais pela  Circular nº 55/08 de 14/03/08, quais sejam: 

No início de 2007, o CNE (que é composto por 24 membros, divididos entre duas Câmaras, de livre indicação do executivo, após sugestão de entidades escolhidas também por ele) decide que, completados 10 anos da promulgação da LDB, esta mereceria uma avaliação. Uma Comissão Bicameral, de 4 membros, foi indicada para a tarefa em setembro, a qual, segundo ata da reunião do CNE (11/9/07), refere-se a “trabalho conjunto, entre CNE e Comissão de Educação e Cultura da Câmara dos Deputados”. Compõem a Comissão: Regina Gracindo e Antonio Ibañez, pela Educação Básica, e Aldo Vannucchi e Marilena Chauí, pela Educação Superior.

Causa estranheza, portanto, que, apenas no dia 24 de janeiro de 2008, fosse enviado Ofício Circular de n° 080/SE/CNE/MEC/2008 aos presidentes de diversas entidades científicas e outras, solicitando que apresentem “até o dia 23/02/08, a opinião da entidade que preside, a respeito da atual LDBEN, pensando, inclusive, nas modificações já efetuadas, bem como as sugestões para eventuais outras alterações.” O ANDES-SN manifestou, no dia 8/2/08, disposição para apresentar à Comissão Bicameral “uma sistematização das análises e posicionamentos que o Movimento Docente tem produzido a respeito da LDB”, mas, assim como outras entidades integrantes do FNDEP, solicitou a necessária dilatação do prazo. Em resposta, “o prazo de entrega das sugestões para revisão e avaliação da LDBEN” foi prorrogado até 24/3/08, portanto apenas por um mês. Vale notar que, em meados do mês de abril, foi realizada a Conferência Nacional de Educação Básica, que provavelmente também tratou do tema.

Nos textos fica claro que não se trata de uma simples avaliação, mas também de um movimento de revisão da LDB e, mais, pelo texto da resolução do pleno do CNE de setembro, revisão a ser efetuada em conjunto com a Comissão de Educação da Câmara, hoje presidida por Gastão Vieira, autor de todas as 96 emendas do PMDB ao PL nº 7200 (reforma universitária do executivo), de teor altamente favorável a uma ainda maior desregulamentação do ensino superior privado.

O acesso à educação de qualidade é direito de todos e não pode ser tratado como benesse concedida pelo poder público, muito menos como mercadoria a ser vendida para os que dispõem dos recursos para comprá-la. Em conseqüência, a lei máxima da educação, a LDB, merece todo cuidado e atenção da sociedade. Isso significa, em particular, a construção de um verdadeiro sistema nacional de educação, submetido à gestão democrática em todas as instâncias e níveis, garantindo o financiamento adequado as suas finalidades.

Nessa perspectiva, entendemos que uma avaliação/ revisão da LDB que busque, de fato, a efetiva qualificação e democratização da educação brasileira deverá ser realizada de forma amplamente participativa, sem açodamento e com garantia de compromisso dos legisladores com as propostas construídas pelas entidades representativas do movimento social organizado, a partir do debate estabelecido na sociedade. Ou seja, em moldes bastante distintos daqueles que podem ser antevistos no processo que se desencadeia.

A partir dessas considerações, o ANDES-SN sente a responsabilidade de alertar os docentes e a sociedade em geral para a necessidade de um acompanhamento próximo dos rumos que este processo irá trilhar, recordando que apenas em momentos de intensa mobilização da sociedade foi possível, neste país como em outros, garantir alguma conquista que a favorecesse.

TR 13 – PLANO DE LUTAS – EDUCAÇÃO
I. Fundações de apoio

1 - Solicitar dos Ministérios Públicos Federal e Estaduais ações imediatas em relação à apuração de desvios de recursos públicos para e pelas fundações ditas de apoio às instituições públicas de ensino superior.

2 - Realizar/Fazer levantamento de projetos de pesquisas e de cursos que estão sendo realizados com a intermediação das fundações ditas de apoio nas IES públicas.

3 - Na luta pela extinção das fundações ditas de apoio, denunciar que a Portaria Interministerial do MEC e do Ministério da Ciência e Tecnologia nº. 475, de 14 de abril de 2008, é uma falácia que, para além de não modificar a relação das IES com as fundações ditas de apoio, institucionaliza a relação promiscua hoje existente, aumenta o vínculo entre as IES e as fundações e assegura a prestação de serviços por funcionários públicos à iniciativa privada. 

4 - Promover Ações Civis Públicas contra a cobrança de taxas e/ou mensalidades nas IES públicas, envolvendo, também, nesse processo estudantes e técnicos administrativos.

5 - Enviar Carta de esclarecimento aos docentes sobre o caráter mercantil e privatizante das fundações ditas de apoio às IES públicas, destacando a urgência em aprofundar a luta em defesa da universidade pública e gratuita.

6 - Realizar gestões junto às administrações superiores das universidades para que estas não estabeleçam novos convênios com as fundações privadas no processo de implementação de suas atividades fins, devendo, para isso, recuperar as suas instâncias organizativas de infra-estrutura e pessoal competente para tais tarefas.

7 - Pautar a problemática das fundações ditas de apoio nos debates com os candidatos a dirigentes das IES públicas.

8 - Exigir das autoridades constituídas mecanismos e instrumentos que impeçam as IES públicas de transacionar com entes privados que tenham em seus quadros de direção pessoas que foram dirigentes de IES públicas, delas afastados há menos de quatro anos.

9 - Apresentar recurso aos conselhos superiores dos Ministérios Públicos Estaduais e Federal, onde houver arquivamento de denúncias e representações contra as fundações privadas ditas de apoio, encaminhadas pelo ANDES-SN e/ou pelas suas seções sindicais.

10 - Encaminhar pedido de audiências aos Ministérios Públicos a fim de exigir agilidade na apuração das denúncias e representações já efetuadas pela diretoria do ANDES-SN e pelas seções sindicais (atividade de responsabilidade direta das diretorias das S. Sindicais).

11 - Cobrar do MEC medidas efetivas para a imediata desvinculação das fundações ditas de apoio, não credenciadas e que continuam atuando nas IFES.

12 - Denunciar que o afastamento de membros das administrações das IFES, envolvidos em escândalos das fundações de apoio, não resolve os problemas existentes na relação entre as fundações e as instituições públicas. 

II. REFORMA UNIVERSITÁRIA NO CONGRESSO NACIONAL
(A diretoria do ANDES-SN propõe incluir os itens abaixo como  subitens no item 67 aprovado no 27º CONGRESSO: 67. Fortalecer, na aglutinação de entidades acadêmicas, organizações e movimentos sociais, a Frente de Luta contra a reforma universitária, contribuindo para a construção de um calendário comum de ações e de atividades de divulgação e mobilização objetivando:)
 

1 -  acompanhar e avaliar a retomada da tramitação dos projetos de lei que constituem, no Congresso Nacional, a chamada reforma universitária, reafirmando a crítica que o ANDES-SN tem formulado às iniciativas que revelam o propósito de promover a total desregulamentação do setor privado da educação superior brasileira e redução de verbas para a educação pública, a exemplo dos PL nº 4212/04 (de autoria do Sr. Átila Lira), ao qual, dentre outros, estão apensados o PL nº 4221/04 (autor: Dep. João Matos) e o PL  nº 7.200/06 (autor: Poder Executivo);

 

2 - denunciar, o risco que representa o projeto de lei nº 3.109/2008 de autoria de Luis Carlos Hauly, apensado ao conjunto da “reforma universitária”, que propõe a criação da Universidade Federal de Ensino a Distância como mais um instrumento que materializa a Reforma Universitária do Governo Lula, iniciativa esta que desqualifica a educação superior de qualidade defendida historicamente pelo ANDES-SN;

3 - informar a comunidade universitária e a população em geral acerca do conteúdo da “reforma universitária” em tramitação no Congresso Nacional e dos projetos já aprovados, associando-os ao projeto geral do Governo Lula;

4 - lutar pela retirada do PL nº 7200/06 e demais projetos de lei que tramitam em conjunto no Congresso pelo caráter privatista e por reduzirem as verbas para a educação pública;

5 - definir estratégias de esclarecimento da comunidade universitária acerca das conseqüências para  a qualidade do ensino superior  que advirão caso os projetos relativos à chamada “reforma universitária” sejam aprovados. 

6 - realizar, via seções sindicais e comitês locais da Frente (por IES, região, estado ou cidade), debates, seminários e atos contra a “reforma universitária”, associando-os também à discussão sobre o ENADE e seu boicote em 2008. 
 

III.REUNI


III.A -  (A diretoria do ANDES-SN propõe incluir os itens abaixo como  subitens no item 72 aprovado no 27º CONGRESSO: 72. intensificar o combate ao programa REUNI dentro de cada IFES, articulando a intervenção das seções sindicais do ANDES-SN, propondo amplas mobilizações e ações unificadas com estudantes e técnicos-administrativos para impedir, na prática, os projetos e planos de reforma universitária do governo, fazendo a denúncia de suas conseqüências deletérias, conforme resoluções do ANDES-SN:) 

1 - exigir da ANDIFES e dos reitores, em cada universidade federal, cópia do documento “Acordo de Metas”, do REUNI, assinado em março entre a União, representada no ato pelo MEC/SESu, e as respectivas instituições, alertando que destas os reitores deveriam ser fiéis representantes;

2 - denunciar que, segundo o “Acordo de Metas”, conforme exemplo deste documento referente à UFJF, a operacionalização do REUNI dar-se-á “mediante a descentralização de recursos financeiros, nos termos da legislação pertinente”, o que remete às fundações de apoio que se alojaram nas universidades;

3 - denunciar ao Ministério Público Federal o desvio de finalidade de bolsas de doutorado e/ou mestrado da CAPES, com a vinculação destas ao REUNI, sob a obrigação de o aluno bolsista ministrar 14 horas de aula semanais nos cursos de graduação, em substituição ao professor;

4 - intervir nas reuniões dos conselhos superiores em que forem deliberadas ações para a implementação do REUNI, em especial quanto:

a) à criação de novos cursos e/ou alterações da estrutura curricular de cursos de graduação, tais como a introdução de Bacharelados em Grandes Áreas;

b) à definição dos projetos político-pedagógicos dos cursos a serem criados ou alterados;

c) ao aumento de vagas nos processos seletivos (vestibulares), frente às reais condições criadas para receber estes estudantes.

5 - diagnosticar as condições de trabalho docente, considerando a distribuição da carga horária e o número de estudantes por sala de aula, especialmente nos campi onde será implantado o REUNI;

6 - acompanhar o desembolso de recursos do REUNI definidos sob a rubrica: Programa 1073 – Brasil Universitário – Ação 8282 – REUNI.


III.B -  (A diretoria do ANDES-SN propõe incluir os itens abaixo como  subitens no item 84 aprovado no 27º CONGRESSO: 84. denunciar o REUNI como forma de concretização dos contratos de gestão, por atrelar financiamento das universidades federais ao cumprimento de metas e ao redesenho de seu perfil institucional, ferindo frontalmente a autonomia universitária)
1 - denunciar o caráter autoritário da relação estabelecida entre o MEC e cada uma das instituições federais, uma vez que, pelo “Acordo de Metas”, a SESu/MEC fica autorizada a ”exercer a função gerencial fiscalizadora dentro do prazo regulamentar de execução/prestação de contas  deste instrumento de Acordo de Metas, ficando assegurado a seus representantes o poder discricionário de reorientar ações e de acatar, ou não, justificativas com relação às disfunções porventura havidas na execução” (transcrição da Cláusula Segunda – das Responsabilidades e Obrigações – do Acordo de Metas nº 22, assinado pelo reitor da UFJF);
2 - denunciar que, ao contrário do que foi propalado por parte dos reitores, os recursos do REUNI não poderão ser utilizados em nenhum outro projeto institucional, já que a “utilização dos recursos transferidos em desacordo com o objeto e metas, constantes no Plano” é motivo para rescisão unilateral, assim como o “retardamento de início da execução do objeto do Acordo de Metas por mais de um ano” (Cláusula Oitava – da Rescisão e da Denúncia – do mesmo instrumento jurídico). 

III.C -   (A diretoria do ANDES-SN propõe incluir o item abaixo como  subitem no item 88 aprovado no 27º CONGRESSO: 88. Veicular, em todos os ambientes acadêmicos, que os governos pretendem continuar financiando a maior parte da expansão da educação superior, tão valorizada em campanhas publicitárias, por meio do continuado arrocho dos salários dos servidores das IES públicas e, no caso específico dos docentes, pela desestruturação de sua carreira)

1 - denunciar, em particular que, pelo Plano REUNI do Governo Federal, a expansão de vagas e matrículas nas IFES, que, em média, deve alcançar 60%, não virá acompanhada de um aumento real de recursos e, com praticamente nenhuma ampliação do quadro docente, implicará, necessariamente, uma sobrecarga de trabalho, juntamente com vencimentos congelados ou, até, diminuídos para a média dos docentes.
 

IV - REVISÃO DA LDB

 

1 - Denunciar a iniciativa do Conselho Nacional de Educação - CNE que propõe cronograma de avaliação/revisão da LDB, pretendendo alterar conteúdos desta lei ordinária no sentido de consolidar a reforma educacional em processo de implementação;
 

2 - Defender a proposta de LDB construída no âmbito do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, reafirmando a atualidade de seu conteúdo, bem como estimular a participação da sociedade civil organizada neste processo e exigir dos legisladores compromisso com os princípios que fundamentaram a sua elaboração. 

TEXTO 14
Diretoria do ANDES-SN

Plano de Lutas – direitos e organização dos trabalhadores

TEXTO DE APOIO

A reunião do GTSS, realizada no período de 17 a 20 de abril, em Porto Alegre, durante o IV Encontro de GTs da Secretaria Regional/RS, fez uma avaliação das deliberações obre políticas sociais que foram aprovadas no 27º CONGRESSO, firmando o entendimento de que continuam pertinentes, embora, em razão de novos fatos, alguns acréscimos devam ser propostos como atualização. 
Entre os novos fatos, destacaram-se as ações de regulamentação da saúde suplementar dos servidores públicos civis, que vêm sendo elaboradas e implementadas pelo Ministério do Planejamento; os impactos da reforma tributária proposta sobre o financiamento da seguridade social; e, os projetos que tratam de previdência social e saúde aprovados pelo Senado Federal tramitando, no momento na da Câmara Federal, entre os quais, o projeto sobre financiamento da saúde (PLC 121/07), de iniciativa do Senador Tião Viana (PT- AC); o projeto referente à extinção do fator previdenciário ( PLS 296/03), e o projeto de iniciativa do Executivo que, com a emenda do Senador Paulo Paim (PT/RS), garante reajustes anuais do salário-mínimo até 2011, conforme a inflação passada acrescida do percentual de crescimento real da economia de dois anos antes. 
No que diz respeito ao meio ambiente, o GT PA&MA alerta para a ampliação da devastação da Amazônia, agora incentivada pela Medida Provisória nº 422, capitulação governamental diante da grilagem de terras que visa a derrubar a floresta, coerente com a
política econômica do governo Lula de favorecer o agronegócio, versão modernizada do velho latifúndio.

A Diretoria discutiu e assumiu essas contribuições e propõe algumas atualizações do Plano de Lutas para deliberação do 53º CONAD.

TR – 14 - Plano de Lutas – direitos e organização dos trabalhadores
O 53º CONAD delibera que o ANDES-SN

I - Quanto à seguridade social

1-      intensifique esforços no sentido de constituir fóruns e articular-se a outros já existentes de defesa da seguridade social, estabelecendo interlocução com parlamentares no âmbito dos estados e no Congresso Nacional, agudizando a contradição entre o que recentemente foi aprovado no Senado e as posturas assumidas pelo Governo, no sentido de impedir a aprovação na Câmara;

2-      acompanhe a tramitação do PL nº 92/07, que visa a regulamentar as fundações estatais, mantendo um processo de denúncia de suas conseqüências para a privatização das políticas públicas em todos os setores;

3-     intensifique a análise dos regimes previdenciários e de suas conseqüências sobre os direitos de aposentadoria, dando atenção às questões que têm sido levantadas em relação ao regime geral;

4-  lute pela aprovação na Câmara dos Deputados do PL nº 3.299/2008 (PLS 296/2003 aprovado no Senado), que extingue o fator previdenciário e restaura o cálculo do valor da aposentadoria pela média dos salários dos últimos três anos de atividade, no Regime Geral da Previdência Social (RGPS);

5- aprofunde o estudo sobre o teor específico de cada um dos demais projetos que estão em tramitação no Congresso Nacional a respeito de Seguridade Social.

II- Quanto à saúde suplementar;

1-  empenhe-se, por meio de suas seções sindicais, em responder à circular que solicita informações sobre a situação da saúde suplementar em suas universidades;

2-  demande administrativamente, por meio de suas seções sindicais a extensão dos benefícios de saúde suplementar aos docentes, enviando as respostas obtidas a Secretaria Nacional para que se analise a possibilidade de uma ação no campo jurídico;

3- por meio de sua Diretoria, envide esforços para antecipar a realização do Seminário sobre Saúde do Trabalhador no Serviço Público Federal, programado para realizar-se em São Paulo em ação conjunta com a Regional São Paulo, no segundo semestre de 2008

III- Quanto à reforma tributária

lute contra a aprovação da proposta de reforma tributária do governo federal (PEC 233/2008), que aprofunda o desmonte do financiamento das políticas sociais, especialmente pelo fim do salário-educação e da diversidade da base de financiamento da seguridade social, além de manter a regressividade do sistema tributário.

IV- Quanto ao meio ambiente

participe ativamente da campanha em defesa da Amazônia e contra a Medida Provisória nº 422, de 27 de março de 2008, que autoriza a legalização de áreas públicas invadidas na floresta amazônica, sinalizando para a ampliação da grilagem de terras e do desmatamento na Amazônia.  
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27º CONGRESSO DO ANDES-SINDICATO NACIONAL

RELATÓRIO DO TEMA 2 - CENTRALIDADE DA LUTA EM 2008

A partir da análise do tema Movimento Docente e Conjuntura, o 27º CONGRESSO delibera que a centralidade da luta do ANDES-SINDICATO NACIONAL  para 2008 seja:

1- intensificar a participação na reorganização e unificação da classe trabalhadora na luta contra as políticas e reformas neoliberais, em defesa dos direitos sociais;

2- lutar pela ampliação do acesso e pela garantia de permanência nas IES públicas, gratuitas e de qualidade, socialmente referenciada nos interesses históricos da classe trabalhadora, com garantia de financiamento público, autonomia, democracia e indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão;

3- lutar pela valorização do trabalho docente e contra toda forma de precarização;

4- lutar pela ampliação da participação da categoria no Sindicato por meio da intensificação do trabalho de base.

27º CONGRESSO DO ANDES-SINDICATO NACIONAL

RELATÓRIO DO TEMA 5 – QUESTÕES ORGANIZATIVAS E FINANCEIRAS DO 27º CONGRESSO DO ANDES – SINDICATO NACIONAL

IV - REVISÃO DO CADERNO 2

O 27º CONGRESSO do ANDES-SN delibera que o ANDES-SN: 

1. no trabalho de revisão do Caderno 2, ao tratar de cada tema, definido a partir dos itens contidos na nova estrutura do Caderno, adote a seguinte metodologia: 

1.1. início dos trabalhos em um evento de caráter nacional (seminário), no qual os responsáveis (GTs), recolherão subsídios para a versão inicial;

1.2. redação da versão inicial;

1.3. remessa da primeira versão à base para debate, crítica e aprofundamento das versões iniciais, no âmbito das seções sindicais e secretarias regionais;

1.4. redação da versão final, a ser incorporada ao Caderno de Textos da instância deliberativa subseqüente, como texto-documento, a partir das contribuições das seções sindicais e dos eventos regionais;

1.5. realização de evento regional promovido e coordenado pelas Secretarias Regionais para socialização e debate, entre as seções sindicais, da primeira versão;

1.6. realização de novos eventos para divulgação.

1.7. apreciação do texto-documento pela instância deliberativa subseqüente;

2. omita, caso seja possível e sem prejuízo da qualidade do processo e do produto final do trabalho, etapa(s) da metodologia.

3. tenha como previsão de encerramento do trabalho de revisão do Caderno 2, referente à parte B (Proposta do ANDES-SN para a universidade brasileira) o 28º CONGRESSO, e, como etapa intermediária o 53º CONAD, no qual será deliberada a forma dos itens: 4. (autonomia), 5.1 (gestão); 5.2(acesso); 6(financiamento); e dos itens 5.3 (conteúdo/função); 9(método); e 12 (educação a distância).

4. estabeleça delegação do 27º CONGRESSO para o 53º CONAD no que tange à revisão do cronograma dos trabalhos, caso seja necessário.

27º CONGRESSO DO ANDES-SINDICATO NACIONAL
RELATÓRIO DO TEMA 6 - PLANO DE LUTAS - geral, diretos e organização dos trabalhadores e educação

O 27º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN deverá:

I - Geral

1. contribuir para transformar a plataforma de lutas que foi pactuada na convocatória das mobilizações do dia 23 de maio de 2007 em uma plataforma de reivindicações concretas aos poderes constituídos no país;

2. posicionar-se em oposição ao chamado PAC, pois este aprofundará os ataques aos direitos dos trabalhadores, ao meio ambiente, à educação pública, aumentará o endividamento público e a dependência do país, e tudo isto voltado para atender exclusivamente às demandas do capital;

3. participar ativamente da Campanha pelo Limite da Propriedade da Terra, organizada pelo Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo, que visa a avançar na luta pela implementação da reforma agrária no Brasil; 

4. apoiar a realização do acampamento nacional em Brasília, definido pela Plenária Nacional do Fórum Nacional pela Reforma Agrária e Justiça no Campo, previsto para 8 a 11 de abril de 2008;

5. continuar fomentando ações que mobilizem o conjunto dos docentes, em articulação com os diversos movimentos sociais de luta pela terra e pela conservação ambiental, com vista a denunciar e combater as políticas agrárias e ambientais praticadas pelo governo neoliberal de Lula da Silva;

6. realizar um encontro sindical das universidades da Região Amazônica com as universidades dos países daquela região;

7. incentivar a criação dos GTPA&MA e GTC&T locais, visando, principalmente, a enraizar entre os docentes a discussão dos temas (monocultivos, matriz energética, projetos e políticas públicas) pautados pelos GTPA&MA e GTC&T nacionais;

8. remeter para o GTPA&MA um estudo sobre a agroindústria de produção de carne, sua expansão nos últimos anos e os efeitos do aumento do uso da carne no ambiente e na saúde humana. Que este estudo inclua também a questão da crueldade contra animais.

9. exigir das universidades o cumprimento da Lei nº 9.795/99 (Política Nacional da Educação Ambiental); especialmente no que diz respeito à Educação Ambiental como tema transversal em todos os níveis do ensino brasileiro (como prevêem os arts. 2º e 3º);

10. manter sua participação nos comitês que organizam a luta pela reestatização da Companhia Vale do Rio Doce;

11. participar da campanha contra o sigilo dos arquivos estatais como forma de lutar pela efetiva democratização do país e conclama todas as suas seções sindicais a participar desta luta;

12. realizar um levantamento e estudos a respeito dos orçamentos executados de C&T e Inovação no âmbito municipal, no estadual e no federal, objetivando verificar a forma e o destino dos recursos, considerando os aspectos de transparência e adequação como subsídios para elaborar estratégias de atuação em articulação com outras entidades sindicais e científicas;

13. realizar, no período que antecede o I Congresso da Conlutas, atividades de análise e discussão sobre o tema "Etnia, gênero e classe", que subsidiem as seções sindicais em sua preparação para a participação no evento;

14. fazer um levantamento, por meio das seções sindicais, de estudos realizados nas IES sobre a violência contra as mulheres e promova debates sobre o tema no dia 8 de março de 2008;

15. ampliar, por intermédio das seções sindicais, a discussão sobre os fundamentos conceituais e políticos das chamadas Política de Ação Afirmativa durante o ano de 2008;

16. municiar, por intermédio do GTECG, o conjunto do sindicato a partir da publicização dos debates ocorridos neste período;

17. organizar  seminário nacional sobre Política de Ação Afirmativa em 2008;

18. realizar nas seções sindicais seminários e debates voltados para a formação política e sindical dos docentes, envolvendo, quando procedente, os estudantes, com destaque para o processo de reorganização e precarização do trabalho na contemporaneidade a fim de subsidiar a organização e a mobilização dos professores na luta por melhores condições de trabalho e garantia de direitos;

19. articular junto a Conlutas e às entidades de defesa dos direitos humanos e aos movimentos dos trabalhadores do campo e da cidade, a produção conjunta de um documento de denúncia e a constituição de um FÓRUM NACIONAL CONTRA A CRIMINALIZAÇÃO DOS MOVIMENTOS SOCIAIS;

20. enfrentar politicamente as iniciativas de deslegitimação e enfraquecimento do ANDES-SN com ações nacionais, regionais e locais; 

21. intensificar a campanha de sindicalização ao ANDES-SN e a criação de novas seções sindicais, inclusive no campo das IPES, com a participação das secretarias regionais, na forma do seu Estatuto, para elevar o grau de desenvolvimento da organização e da luta dos trabalhadores;

22. intensificar ações, em conjunto com os movimentos sociais, entidades sindicais, científicas, profissionais e estudantis e demais segmentos que defendem a educação pública, gratuita, laica, de qualidade e socialmente referenciada;

Recomendações: 

1. Que o ANDES-SN inclua no seu plano de lutas debates e seminários sobre a questão dos temas ambiental em curso.

2. Elaboração de um caderno sobre Assédio Moral.

II - Direitos sindicais

23. indicar às seções sindicais a realização do debate acerca dos temas pautados para o I CONGRESSO DA CONLUTAS, a realizar-se no período de 3 a 6 de julho de 2008, em Betim (MG);

24. articular e sistematizar, por meio das secretarias regionais, juntamente com as seções sindicais, o debate visando a subsidiar as deliberações sobre o tema no 53º CONAD, que o ANDES encaminhará ao I Congresso da CONLUTAS;

25. realizar um evento nacional até o final do mês de março com o objetivo de ampliar, divulgar e sistematizar os debates havidos nas seções sindicais, contribuindo para as formulações do ANDES-SN;

26. ter como orientação para as propostas de estatuto a serem encaminhadas ao I Congresso da Conlutas os seguintes princípios:

- autonomia frente aos governos, partidos políticos, administrações universitárias e entidades mantenedoras;

- democracia com ampla participação da base e horizontalidade nas relações políticas;

- garantia do amplo debate de idéias e o respeito à diversidade das posições políticas que se expressarem no âmbito da Conlutas;

5. incentive as seções sindicais a participar participe do Encontro Latino-Americano e Caribenho de Trabalhadores, que se realizará em Betim (MG), nos dias 7 e 8 de julho de 2008.

27. ter como orientação que as contribuições de sindicalizados, inclusive as  apresentadas no TR 36 e seu texto de apoio, sejam encaminhadas às seções sindicais como parte do material que será enviado para subsidiar a preparação do I Congresso da CONLUTAS.

28. promover evento nacional, no 1º semestre de 2008, sobre as questões da regulamentação da estabilidade dos dirigentes sindicais e da liberação dos dirigentes para exercício de mandato sindical com o fim  de dar subsídios para que a Diretoria do ANDES-SN, em conjunto com a assessoria jurídica, elabore uma proposta de enfrentamento que será divulgada e debatida nas seções sindicais e submetida à deliberação do 53º CONAD.

29. articular com todas as forças do movimento sindical com o objetivo de organizar a luta pela não-aprovação da reforma sindical do governo, elaborada a partir da proposta do Fórum Nacional do Trabalho, promovendo a de mobilização das  bases das categorias e a pressão sobre os parlamentares;

30. encaminhar a discussão sobre o afastamento de dirigentes sindicais para que o Grupo de Trabalho de Política e Formação Sindical (GTPFS) do ANDES-SN, reconhecendo os danos das situações, existentes proponha encaminhamentos; 

31. realizar estudos que subsidiem proposta de ação político-jurídica para o enfrentamento da questão;

32. organizar a luta unificada com entidades sindicais do setor público e do privado, em defesa da liberdade e estabilidade sindical e pela liberação de dirigentes para exercício de mandato sindical;

33. lutar, intransigentemente, contra o projeto de regulamentação de greve dos SPF, desmascarando seu caráter antigreve e de criminalização dos trabalhadores no exercício de seus direitos;

34. intensificar, por meio de suas secretarias regionais e de suas seções sindicais em todo o país, a luta contra a regulamentação do direito de greve dos servidores públicos federais por meio da realização de seminários, palestras e outras ações que denunciem suas conseqüências nefastas sobre o direito de organização dos trabalhadores e da ação sindical;

35. denunciar amplamente o atentado que se pretende perpetrar contra os direitos dos trabalhadores, especialmente os servidores públicos que tiveram ou terão sentenças que lhes reparem prejuízos, pela tramitação da PEC 12 que, uma vez aprovada, desresponsabilizará os dirigentes dos entes federados pelo pagamento dos precatórios judiciais;

36. articular movimento com os demais servidores públicos de todas as esferas, por meio da CNESF, para desencadear ampla mobilização contra a aprovação da PEC 12, buscando envolver neste movimento a OAB;

37. indicar aos fóruns estaduais de defesa dos serviços públicos que pressionem os parlamentares dos seus estados a posicionar-se contrariamente à PEC 12, acionando também as seccionais da OAB e produzindo repercussão na imprensa;

38. aprofundar, como tarefa fundamental, o debate, no conjunto do Sindicato, sobre as formas de mobilização para melhor enfrentamento da repressão às atividades sindicais em todas as instituições particulares de ensino superior;

39. realizar, por intermédio de suas secretarias regionais deverão realizar visitas às IES que reprimem a livre organização sindical e o direito de greve. As seções sindicais podem indicar docentes para comporem as comissões que realizarão as visitas. As visitas têm como objetivo expor e combater a repressão, organizar seminários regionais e articular formas de lutas para o enfrentamento da repressão e de garantia de liberdade de organização sindical; 

40. articular, nesta ação, com outros segmentos, especialmente, dos estudantes e dos técnicos-administrativos das IES; 

41. indicar o setor das IPES, a partir de um diagnóstico das necessidades e prioridades dos docentes, elabore um dossiê sobre as condições nas instituições particulares de ensino superior, a ser publicado na forma de caderno especial sobre o terror nas particulares; 

III - Seguridade social

42. lutar pela criação e/ou reativação de fóruns nacionais e locais de defesa da seguridade social, envolvendo trabalhadores do setor público e do privado, levando para debate nesses espaços as suas posições sobre as políticas de saúde, assistência e previdência social, em especial 1) a defesa da integralidade da seguridade social; 2) as contribuições para a construção de um regime único de previdência social aprovadas no 22º CONGRESSO; 3) a convocação da 1ª Conferência Nacional de Seguridade Social e 4) as lutas contra a) a transformação dos hospitais públicos em fundações estatais de direito privado; b) a regulamentação do fundo de pensão dos servidores federais, e c) a contra-reforma da Previdência;

43. buscar, na perspectiva de revitalizar o movimento de reforma sanitária brasileira, assegurando-lhe um protagonismo, efetivamente, comprometido com os interesses da classe trabalhadora, a articulação com entidades e movimentos sociais  que, na prática, lutem pela:

a) politização da questão da saúde, numa perspectiva de qualidade de vida, portanto de seguridade social, e pela

b) implementação de um SUS, para além de uma visão assistencialista, como um projeto civilizatório que, efetivamente, em sua estruturação e funcionamento, respeite os princípios da intersetorialidade, da universalização,  da integralidade, da resolutividade, da equidade e descentralização, sob gestão pública e controle social, baseado na democracia participativa e, nesse sentido, envide esforços no processo de instalação e funcionamento de fóruns  nacional e locais de seguridade social, deles participando e definindo uma pauta tecnico-política que contemple a reforma sanitária defendida pelos trabalhadores, estabelecendo, também estratégias de luta para superar os desafios dessa tarefa.

44. indicar a realização de um seminário nacional sobre saúde do trabalhador, a realizar-se em São Paulo, em 2008;

45. lutar contra a aprovação do PLP nº 92/2007, que define a criação de fundações estatais de direito privado para as várias áreas da administração pública, incluindo os HU e Ciência e Tecnologia, que aprofundará a privatização dos serviços públicos no Brasil, articulando-se, para isso, com todos os movimentos e organizações que combatem essas privatizações;

46. lutar contra a aprovação de leis que viabilizam a criação das fundações estatais de direito privado nos estados e municípios, assim como sua revogação onde já houver legislação aprovada;

47. denunciar as conseqüências das propostas emanadas do Fórum Nacional da Previdências Social que, anunciadas como consensuais, esvaziam princípios e destroem direitos sociais, tais como: a) aumento das contribuições dos trabalhadores; b) desoneração dos empregadores; c) aumento do tempo de serviço necessário para a aposentadoria; d) ampliação da idade para concessão do Benefício de Prestação Continuada; e) igualação dos critérios para homens e mulheres; f) ampliação da focalização das políticas de assistência social, e g) flexibilização dos direitos previdenciários referentes à incapacidade laboral;

48. lutar pela reativação e pela participação das entidades sindicais dos servidores públicos (federais, estaduais e municipais) nos comitês e fóruns estaduais em defesa da previdência pública, desenvolvendo, nesta perspectiva, ações unificadas; 

49. integrar a Campanha Nacional pela Anulação da Reforma da Previdência, já em andamento, que congrega diversas entidades e movimentos de trabalhadores;

50. intensificar a articulação com os movimentos sociais, entidades sindicais, científicas, profissionais, estudantis e demais segmentos que defendem a saúde como um direito de todos e responsabilidade do Estado, integrando-se ao desenvolvimento de ações em defesa dessa perspectiva em relação à questão da saúde; 

51. articular com o movimento de luta em defesa do financiamento da saúde, posicionando-se favoravelmente à recomposição da integralidade do Orçamento da Seguridade Social;

51. propor à CNESF que as reuniões do GT/SS realizem-se com periodicidade definida e que organize um plano de trabalho para dar conta da pauta de luta aprovada em Plenária Nacional dos SPF; 

52. participar das atividades do GT de Seguridade Social da CONLUTAS em todas suas instâncias;

53. indicar às seções sindicais e às secretarias regionais que se empenhem na construção dos grupos de trabalho regionais de seguridade social da Conlutas, tomando como tarefa central a constituição dos fóruns locais de defesa da seguridade social;

54. realizar, em todas as suas instâncias de organização, esforços na perspectiva de estabelecer e aprofundar a articulação com entidades e fóruns que defendem a assistência social como direito e responsabilidade do Estado, participando de atividades e lutas que se desenvolvam no sentido de assegurar plenamente esse princípio;

55. indicar às secretarias regionais e às seções sindicais que realizem debates e seminários para discussão dos mecanismos de controle social das políticas de seguridade social, em especial quanto às formas de participação dos representantes dos trabalhadores nos conselhos de saúde e assistência social;

56. lutar contra a alteração do cálculo da renda mensal do auxílio-doença proposta no PLS nº  261/2005, denunciando que a medida não combate fraude alguma e serve apenas para reduzir despesas do governo à custa dos trabalhadores. 

57. lutar contra a regulamentação dos fundos de pensão dos servidores, denunciando o seu caráter deletério para toda a sociedade e articulando-se com os demais trabalhadores do setor público e do privado, por meio da criação e/ou reativação de fóruns nacionais e locais de defesa da seguridade social;

58. avançar na análise das propostas do Governo em relação à questão da seguridade social dos servidores públicos, em particular da Portaria nº 1983 de 5 dezembro de 2006, que regulamenta a Lei nº 11.302 e do Decreto nº 5.961, de 13 novembro de 2006, que cria o sistema integrado de saúde ocupacional dos servidores públicos (SISOSP) buscando integrar ao GT SS docentes especialistas no campo saúde do trabalhador; 

59. propor à CNESF a realização de um seminário nacional para analisar o tema e propor estratégias articuladas de intervenção para serem levadas à consideração de uma Plenária Nacional dos SPF;

60. recolher, por intermédio das seções sindicais, informações sobre as ações de implementação do SISOSP nas instituições federais de ensino visando à realização de debate, com o subsídio do GTSS/A nacional e local sobre o tema.;

61. articular, em conjunto com movimentos sociais, entidades sindicais, científicas, profissionais e estudantis a defesa do SUS como política de seguridade social: 

61.1 realizando ações em defesa do SUS e do seu suficiente financiamento público para o atendimento das necessidades de saúde da população, conforme o disposto no art. 196 da Constituição Federal e 

61.2 realizando ações pelo cumprimento do disposto na Lei nº 8142/90.

62. empenhar-se, por intermédio das secretarias regionais e as seções sindicais, em caráter urgente, em realizar a coleta de dados solicitados, em formulário, anteriormente enviado, para levantamento dos HUE;

63. combater, articulando-se com outras entidades, as tentativas do governo de transformar os HU em fundações estatais de direito privado, assim como em relação ao demais hospitais públicos, e quaisquer outras formas de privatizar as políticas sociais de saúde construídas pelo esforço e pela luta da classe trabalhadora brasileira; 

64. indique, a partir dos debates realizados nas seções sindicais a respeito da natureza pública dos hospitais universitários e seu papel no campo da formação e assistência, a realização de seminários regionais sobre os hospitais universitários, na perspectiva de definir estratégias de luta contra os ataques de que vêm sendo alvo, em particular a sua transformação em fundações estatais de direito privado;

65. encaminhar ao GTSSA a proposta apresentada a seguir, para discussão, de forma a subsidiar o debate sobre este tema: Ao ANDES cabe orientar, fiscalizar, propor regulamentações, exigir e fazer cumprir a legislação relativa a normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho, sobre a prevenção de acidentes de trabalho e doenças ocupacionais. Exigindo a realização de Programas de Prevenção de Risco Ambiental (PPRA) e do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), conforme determinações legais e orientações da Organização Internacional do Trabalho (OIT).

IV – Educação

66. empenhar-se na consolidação de pólos de resistência e de fóruns que encaminhem lutas unitárias em defesa do ensino superior público e gratuito, dialogando com os movimentos dos estudantes, dos servidores técnico-administrativos, movimentos sociais, sindicais e demais frentes de lutas e, também, com as entidades de reitores e demais organizações acadêmicas;

67. fortalecer, na aglutinação de entidades acadêmicas, organizações e movimentos sociais, a Frente de Luta contra a Reforma Universitária, contribuindo para a construção de um calendário comum de ações e de atividades de divulgação e mobilização objetivando:

67.1 informar a comunidade universitária e a população em geral acerca do conteúdo da reforma universitária em tramitação no Congresso Nacional e dos projetos já aprovados, associando-os ao projeto geral do governo Lula; 

67.2 realizar, via seções sindicais e comitês locais da Frente (por IES, região, estado ou cidade), debates, seminários e atos contra a reforma universitária, associando-os também à discussão sobre o ENADE e seu boicote em 2008; 

67.3 lutar pela retirada do PL nº 7200/06 e demais projetos de lei que tramitam em conjunto no Congresso pelo caráter privatista e por reduzirem as verbas para a educação pública; 

68. lutar pela ampliação da Frente de Luta Contra a Reforma Universitária visando à participação mais intensa de todos os segmentos da comunidade universitária, tanto do setor público como do privado;

69. fortalecer a Frente de Luta Contra a Reforma Universitária a partir da definição de ações conjuntas de combate ao REUNI, ao SINAES e ao ENADE;

70. realizar, em 2008, em conjunto com a Frente de Luta Contra a Reforma Universitária, um seminário sobre avaliação do ensino superior. Como preparação deste, estimular as secretarias regionais e seções sindicais, em articulação com o movimento estudantil, a ampliar o debate sobre o SINAES, com especial destaque para o seu componente mais evidente: o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes - ENADE;

71. avançar, em ação conjunta com a Frente de Luta contra a Reforma Universitária (CONLUTE, DCE, DA, Executivas nacionais de Cursos), na formulação de uma proposta de política de assistência estudantil, na perspectiva da universalização do direito ao acesso à educação pública em todos os níveis, para apreciação no 28º CONGRESSO. Para tanto, realizar, por meio das seções sindicais, levantamento de aspectos relacionados a essa política, em particular ao acesso e à permanência, desenvolvendo atividades que contribuam para o cumprimento dessa tarefa;

72. Intensificar o combate ao programa REUNI dentro de cada IFES, articulando a intervenção das seções sindicais do ANDES-SN, propondo amplas mobilizações e ações unificadas com estudantes e técnicos-administrativos para impedir, na prática, os projetos e planos de reforma universitária do governo, fazendo a denúncia de suas conseqüências deletérias, conforme resoluções do ANDES-SN.

73. definir e implementar ações locais, nacionalmente articuladas, envolvendo todos os segmentos da comunidade universitária no combate à implantação efetiva do REUNI e na construção de propostas alternativas de expansão, com qualidade, em cada IFES;

74. promover seminários, de âmbito local e regional para debater os decretos  do governo e alertar a comunidade universitária para a implantação, na prática, da diversificação institucional das IFES, conforme determinada pelo REUNI: IES de “excelência” que podem continuar a atuar como universidades e IES que terão condições de praticar apenas o “ensino”;

75. desencadear campanhas de esclarecimentos, incluindo os meios de comunicação de massa, em particular construir dossiê, compilando as informações colhidas em cada IFES sobre as contradições que resultaram da aprovação de projetos, considerados pelo MEC como de adesão ao REUNI, mas que foram enviados em versões diferentes (em planilha eletrônica) daquelas aprovadas nos conselhos e, principalmente, daquelas que correspondiam às demandas anteriormente encaminhadas pelas diversas unidades das instituições;

76. ampliar as campanhas de denúncia, já em andamento em âmbito nacional, e indicar ações semelhantes às seções sindicais, visando ao esclarecimento da população e, em particular, da comunidade universitária sobre as conseqüências nefastas da implantação do REUNI (Decreto nº 6.096/07) nas IFES, principalmente se associada ao banco de professores-equivalente e à aprovação do PLP 01/07;

77. lutar pela revogação do Decreto nº 6.096/07, denunciando que o aumento significativo de matrículas dar-se-á por meio da precarização e sobrecarga do trabalho docente, bem como do rebaixamento da qualidade da educação superior pública;

78. articular, com a Frente de Luta contra a Reforma Universitária, a realização de mobilizações e ações unificadas com estudantes e técnicos-administrativos para barrar, nas universidades brasileiras, os projetos e planos da Universidade Nova;

79. continuar a atuar, juntamente com o movimento estudantil organizado, na análise e denúncia dos efeitos da implantação de Bacharelados em Grandes Áreas (BGA), Bacharelados Interdisciplinares (BI) e qualquer outra proposta parecida nas universidades federais, no contexto de vagas públicas insuficientes e falta de assistência estudantil, denunciando a criação dos BGA como componente importante para a completa implantação do REUNI, já que possibilita o grande aumento na relação aluno/professor e o cumprimento da taxa média de conclusão de curso de graduação exorbitante que o programa exige;

80. combater, no âmbito das IES, iniciativas de reformulação de estatutos regimentos, cursos e currículos as quais, a partir da argumentação falaciosa de democratização do acesso e da modernização dos currículos, visam à introdução de um ciclo básico ranqueador;

81. lutar contra ações baseadas na competição tanto entre estudantes quanto entre docentes, postura essa incompatível com a atividade acadêmica e profissional de qualidade que demanda solidariedade, cooperação e troca de experiências e informações;

82. denunciar junto aos conselhos profissionais e associações das respectivas categorias atingidas a precarização da formação acadêmica em classes superlotadas e submetidas à pressão por aprovação e rápida conclusão de cursos, denunciando, também, a precarização do próprio trabalho docente sob tais condições e a outras entidades da sociedade civil;

83. acompanhar os desdobramentos e as conseqüências de projetos de expansão e reestruturação irresponsáveis do ensino superior, do tipo daquele contido no REUNI, em IEES e IPES, disponibilizando tais análises amplamente para a sociedade, por intermédio de campanhas;

84. denunciar o REUNI como forma de concretização dos contratos de gestão, por atrelar financiamento das universidades federais ao cumprimento de metas e ao redesenho de seu perfil institucional, ferindo frontalmente a autonomia universitária;

85. repudiar as posturas coercitivas assumidas por grande parte dos reitores e reafirmadas pela ANDIFES em nota pública de 31/10/07 quando do processo de debate e definição da adesão ou não das IFES ao REUNI;

86. exigir respeito à autonomia universitária, em todos os níveis da federação, rechaçando, com a construção de movimentos unitários da comunidade universitária, qualquer tentativa de diminuição das prerrogativas que a materializam nas IES. Esse assunto deverá ser pautado em todas as IES, visando à construção de uma semana de manifestações nacionais, preferivelmente em data significativa para o movimento;

87. empenhar-se ativamente na organização de um movimento amplo de solidariedade política em torno do eixo: “Nenhuma punição ou criminalização dos que lutam em defesa da universidade pública”; acionar a imprensa sindical e de movimentos sociais para denunciar e alertar veementemente quanto à:

87.1 criminalização do movimento estudantil, de docentes e de funcionários técnico-administrativos quando da ocupação de reitorias, sendo que tais ações devem ser entendidas como de resistência e denúncia frente à imposição ao REUNI e a outras medidas de contra-reforma universitária no âmbito dos estados e à truculência das administrações superiores ao implementá-las;

87.2 tentativa de algumas dessas administrações de introduzirem, em novos regimentos da graduação, sanções incabíveis a docentes e discentes para tentar impedir o exercício do direito de divergir;

88. veicular, em todos os ambientes acadêmicos, que os governos pretendem continuar financiando a maior parte da expansão da educação superior, tão valorizada em campanhas publicitárias, por meio do continuado arrocho dos salários dos servidores das IES públicas e, no caso específico dos docentes, pela desestruturação de sua carreira;

89. articular, em conjunto com as entidades estudantis, a denúncia sobre a utilização de graduandos e pós-graduandos como mão-de-obra barata (ou até mesmo gratuita), na condição de tutores e monitores nos cursos de graduação sem que isso represente real enriquecimento da sua formação, o que será aprofundado com o REUNI sob o falso argumento de integração entre a graduação e a pós-graduação;

90. lutar pela revogação das Portarias Interministeriais MEC-MPOG 22 e 224/07, que instituem o banco de professores equivalentes nas IFES, denunciando suas conseqüências nefastas para essas instituições, bem como o não-preenchimento das vagas abertas no período anterior a dezembro de 2006; 

91. exigir do MEC a ampliação das vagas docentes para além do “Banco de Professores-equivalente”, instituído pelo MEC em maio/junho de 2007, com vista a debelar a tendência, já verificada, de realizar as novas contratações em regime de 40 horas ou, até, de 20 horas, em vez de fazê-las em dedicação exclusiva (DE), regime ainda prevalente nas IFES e determinante para a realização de pesquisa e extensão;

92. denunciar, por meio de material de divulgação (impresso, entrevistas, palestras), que o PDE, apresentado pelo Executivo Federal no final de abril de 2007, não prevê novos recursos para a educação, sendo um conjunto de decretos, portarias e resoluções que redesenha, autoritariamente, sua organização em todos os níveis, em detrimento de sua qualidade e com descaracterização do atendimento público, processo de desqualificação esse que vem ocorrendo, também, nos estados, como recentemente verificou-se em São Paulo;

93. denunciar e combater, por intermédio dos mais variados instrumentos, a tática do governo Lula para implementar a contra-reforma universitária por meio do PROUNI, SINAES, UAB, REUNI, IFET, EAD, banco de professores equivalentes, demonstrando ser esse um projeto de destruição da universidade pública;

94. em relação ao conjunto de projetos sobre reforma universitária em tramitação no Congresso Nacional:

94.1 consignar à Comissão Nacional de Mobilização o acompanhamento, próximo, das etapas do andamento dos PLs que estão acoplados ao PL 7200/06, que caracteriza a contra-reforma universitária do governo;

94.2 projetar possíveis conseqüências para cada um dos setores (IFES, IEES, IMES e IPES), nos vários cenários que se abrirem a partir deste acompanhamento, e divulgá-las amplamente;

94.3 fortalecer o combate aos PLs com cunho privatista, representados principalmente pelo  PL nº 4221/04 do Deputado João Matos ( que se propõe a reformular a LDB no nível da educação superior e redefinir a composição e atribuição do CNE) e pelo PL nº 7200/06 do governo, acrescido de 368 emendas, reforçando a articulação com a Frente de Luta Contra a Reforma Universitária;

95. combater todos os projetos legislativos que propõem regulamentar a autonomia universitária, destruindo-a em sua essência, bem como todas as tentativas de negar a auto-aplicabilidade do art. 207 da Constituição Federal, desenvolvendo ações, no Congresso Nacional, voltadas para o arquivamento das proposições em tramitação;

96. dar continuidade à luta pela revogação dos Decretos nº 5.622/05 (regulamentação da EaD) e nº 5.800/06 (criação do sistema UAB), assumindo posição contrária à política do MEC de ampliação de vagas no ensino superior por meio do EaD;

97. combater e denunciar em todos os espaços a iniciativa governamental de criação do Sistema Universidade Aberta do Brasil, o que fere os princípios fundamentais do ensino público de qualidade e os atributos que asseguram a condição universitária, quais sejam: a autonomia e a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e a extensão;

98. lutar para que a formação seja presencial em todos os níveis educacionais: no ensino fundamental, no ensino médio, na graduação (licenciatura e bacharelado), na pós-graduação (mestrado e doutorado) e na pós-graduação lato sensu; 

99. promover estudos sobre a situação do ensino a distância no Brasil por meio de levantamento de dados sobre: oferta de cursos, matrículas, número de ingressantes e concluintes, vagas oferecidas, condições de oferta de cursos, material e pessoal, custos e investimentos públicos e outros dados com vista à elaboração de um diagnóstico;

100. realizar estudos sobre a intensificação da precarização e da desqualificação do trabalho docente promovido pela ampliação do número de cursos por meio do EaD nas IES públicas e privadas;

101. estabelecer como luta prioritária do Sindicato Nacional a implementação da Agenda e dos Projetos do ANDES-SN, buscando alianças com movimentos sociais, com parlamentares, sindicatos e entidades acadêmicas e intensificar o trabalho político nas IES, congregando docentes, técnicos- administrativos e estudantes;

102. envidar esforços para a rearticulação do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública - FNDEP a partir da proposição de atividades que congreguem entidades que tenham como princípio a defesa da educação pública, gratuita laica e de qualidade social;

103. combater toda proposta para o sistema de ensino superior que desvincule o caráter público do estatal;  

104. trabalhar no sentido da retomada das atividades do Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública - FNDEP, objetivando implementar a Agenda Política e o Plano de Lutas aprovados no 5º Congresso Nacional de Educação; 

105. construir pela atuação das seções sindicais comitês ou fóruns estaduais em defesa da escola pública, de forma a organizar a luta por mais verbas para garantir educação pública de boa qualidade em todos os níveis;

106. recomendar às seções sindicais a promoção de seminários amplos, tendo como estratégia o envolvimento de setores organizados da sociedade (OAB, igrejas, sindicatos, associação de moradores etc.) com temática específica sobre “A UNIVERSIDADE EM EXPANSÃO: O papel social da universidade e as condições de trabalho docente” e como subtemas “A universidade na ótica da sociedade” e “A universidade vista por si mesma”;

107. desencadear ações em conjunto com os comitês ou fóruns em defesa da escola pública para promover o dia nacional em defesa da educação pública com atos nos diferentes estados;

108. articular debates, formulações e ações conjuntas com as entidades vinculadas ao Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública - FNDEP que objetivem reconstruir uma intervenção mais ampla no campo das políticas educacionais, com destaque para aquelas relativas ao financiamento da educação pública, à crítica ao ensino a distância (EaD), à discussão do Plano Nacional de Educação e dos Planos Plurianuais de Educação, bem como à defesa da democracia e da autonomia da universidade pública, gratuita e socialmente referenciada;

109. promover, em conjunto com outras entidades (sindicais, acadêmicas, estudantis e de outros movimentos sociais), em 2008, evento que avalie a implementação do Plano Nacional de Educação - PNE e discuta diretrizes para o próximo Plano Plurianual - PPA, tendo como referência o PNE: proposta da sociedade brasileira;

110. atuar frente ao Poder Público, em seus diversos níveis e esferas, por meio da interlocução, quando possível, e do embate, sempre que necessário, no campo do financiamento da educação pública, buscando intervir no processo de formulação das peças de planejamento governamental (PPA, LDO e LOA );

111. atuar no sentido de inserir no processo de rearticulação do FNDEP, já em curso, debate, formulação e implementação de ações sobre a questão do financiamento da educação pública, em sua especificidade;

112. atuar, no âmbito do FNDEP, buscando envolver outras entidades do movimento social organizado, no sentido da construção e deflagração de uma campanha abrangente pela ampliação dos recursos financeiros para a educação pública;

113. lutar pela ampliação do financiamento federal, estadual e municipal das IES públicas visando ao aumento de vagas, cursos noturnos, criação de IES públicas e a garantia de assistência estudantil (bolsas de permanência, alimentação, moradia e apoio pedagógico e psicológico); 

114. intensificar o combate a todas as formas de expansão de vagas que ocorram sem a previsão do aporte de recursos adequados à manutenção e ampliação da qualidade da educação superior pública, em particular a expansão da graduação e pós-graduação com a utilização do EaD, especialmente na forma do Sistema UAB e a introdução de estruturas que estendam a competição por vagas na graduação profissionalizante para além do vestibular, sob o pretexto da ampliação de vagas – Universidade Nova;

115. lutar pela revogação da Lei nº 11.096/05, que institui o programa “Universidade para Todos”, que regula a renúncia fiscal e previdenciária, por parte do governo, em benefício das IES privadas, a título de expansão de vagas na educação superior para “grupos socialmente desfavorecidos”, o que representa, na prática, sob o eufemismo “estatização de vagas ociosas”, a transferência de verbas públicas para o setor educacional privado;

116. aprofundar, no âmbito do Sindicato, o debate sobre financiamento da educação pública, visando à definição de parâmetros em relação ao PIB, para a repartição de responsabilidades entre as três esferas de governo, referentes aos diversos níveis e modalidades de ensino, e para melhor definição do que pode (e não pode) ser considerado como despesas com manutenção e desenvolvimento de ensino (MDE);

117. dar prosseguimento ao debate sobre a política de criação de fundos, em particular o FUNDEB, tendo como referência as propostas de financiamento contidas nos projetos do ANDES-SN;

118. atuar no interior das IES, por meio das seções sindicais, para aprofundar o entendimento quanto às relações de trabalho e a distribuição de recursos orçamentários, de custeio e de capital para o ensino, a pesquisa e a pós-graduação, como subsídios para elaborar estratégias de ação;

119. lutar contra a implantação dos IFET e pela revogação do Decreto nº 6095/07; 

120. promover, em conjunto com o SINASEFE, até o final de fevereiro de 2008, um seminário nacional para discutir as conseqüências do Edital MEC/SETEC 02/2007 (Chamada Pública para constituição dos IFET) no sentido de demonstrar à comunidade acadêmica a destruição da educação técnica e tecnológica, trazida pela implantação dos IFET, com aumento da precarização do trabalho docente, bem como os efeitos nefastos da atribuição, a essas instituições, do papel de espaço  da formação de docentes da educação básica;

121. acompanhar e analisar o processo de transformação da Escola Técnica da UFPR em IFET (o primeiro) e a criação de novos institutos, já em curso, em Paranaguá, Telêmaco, Borba, Jacarezinho, Paranavaí e Foz do Iguaçu, no sentido de subsidiar posicionamentos e ações do ANDES-SN sobre os desdobramentos decorrentes do Decreto 6095/07;

122. realizar seminários, organizados pelas seções sindicais e pelas secretarias regionais, para discutir os impactos da reforma da Educação Profissional e Tecnológica do governo Lula sobre a educação pública brasileira, com vista a dar ampla visibilidade aos efeitos nefastos dessa reforma, utilizando cartazes, cartilhas e publicações que subsidiem o debate sobre o assunto;

123. intensificar a luta pela implantação do Plano de Carreira Única como uma das formas de combater a tática do governo de tratar em separado as negociações da pauta do ANDES-SN para os docentes da carreira de 1º e 2º grau (das universidades, colégios de aplicação, Cefet, escolas técnicas e agrotécnicas, etc.) e do Ensino Superior.

124. lutar pela valorização do trabalho docente, reivindicando ao governo a discussão da carreira única com a participação do ANDES-SN e do SINASEFE;

125. apoiar a luta pela valorização dos profissionais de educação básica, que se materializa no aumento salarial, qualificação e outras formas de melhoria profissional, bem como por melhores condições de ensino; 

126. denunciar a forma que o governo federal e os estaduais e municipais vêm utilizando a questão de carreira para, a título de atender demandas legítimas dos servidores, subtrair-lhes direitos historicamente conquistados;

127. denunciar a política de precarização do trabalho docente por meio da contratação de professores substitutos acima do especificado por Lei, o que acontece principalmente em IEES, a exemplo da Universidade Estadual de Goiás - UEG e Universidade Estadual do Piauí - UESPI;

128. promover estudos e discussões regionais sobre o papel das agências de fomento à educação e à pesquisa e sua relação com as universidades públicas; 

129. lutar para impedir a efetivação nas IES das medidas que mercantilizam a educação e a produção do conhecimento, como as contidas na Lei de Inovação Tecnológica, PPP, ProUni, Sinaes e o Decreto nº 5.205/04 do MEC, que regulamenta as fundações privadas de apoio; 

130. realizar um levantamento e estudos a respeito dos orçamentos executados de Ciência, Tecnologia e Inovação no âmbito municipal, no estadual e no federal, objetivando verificar a forma e o destino dos recursos, considerando os aspectos de transparência e adequação como subsídios para elaborar estratégias de atuação em articulação com outras entidades sindicais e científicas;

131. articular, com o maior número possível de entidades científicas brasileiras, um grande debate nacional sobre Ciência e Tecnologia visando à construção coletiva de uma proposta para o Brasil;

132. exigir das universidades o cumprimento da Lei nº 9795/99 (Política Nacional da Educação Ambiental), especialmente no que diz respeito à educação ambiental como tema transversal em todos os níveis do ensino brasileiro (como prevêem os arts. 2º e 3º);

133. aprofundar o debate acerca do acesso das populações indígenas às universidades brasileiras e da garantia de permanência  a partir da articulação com movimentos e grupos que têm pesquisado sobre o tema;

134. aprofundar o debate com as comunidades indígenas sobre a conveniência ou não do acesso de suas populações à universidades brasileiras, a partir da caracterização da natureza dessas instituições e da utilidade destas para o fortalecimento das línguas e valores culturais destes povos;

135. realizar, nas seções sindicais, evento, na semana de 14 a 19 de abril de 2008, sobre política de acesso e permanência dos povos indígenas às universidades brasileiras;

136. realizar levantamento de projetos e ações voltados para acesso de indígenas à universidade visando a subsidiar a construção do debate;

137. estimular a participação da Diretoria e seções sindicais no II Congresso de Educação Superior Indígena-2008;

138. realizar evento com a participação de docentes e representantes do movimento indígena para organizar ações dirigidas à formação de professores indígenas, no primeiro semestre de 2008, em Manaus, promovido pela Secretaria Regional Norte I;

139. estimular, a partir do GT Etnia, Gênero e Classe do ANDES-SN, em conjunto com o GT Negros e Negras da CONLUTAS e movimento estudantil, o debate nas IES, na forma de seminário sobre a Lei nº 10.639/03, visando à implantação de seu conteúdo, como tema transversal dos currículos da educação básica e da educação superior;

140. realizar levantamento dos programas/projetos do Governo Federal e dos Governos estaduais sobre educação quilombola, conjuntamente com o GT de Negros e Negras da Conlutas, para análise e organização de ações que auxiliem a luta do povo quilombola;

141. organizar, no âmbito da Conlutas e movimentos sociais, um seminário nacional sobre educação quilombola, a partir de levantamento de programas/projetos oficiais e/ou não-oficiais sobre esse tema, para análise e organização de ações que auxiliem a luta do povo quilombola;

142. defender junto ao INCRA, MDA, FNDE e Fundação Palmares a garantia de construção de prédios escolares em territórios quilombolas que ainda não possuem o título de propriedade da terra;

143. desenvolver ações articuladas com entidades sindicais representativas da educação básica para pressionar os governos a implementar o ensino de História e Cultura Africana na educação básica;

144. lutar junto às faculdades de educação, colégios de aplicação, CEFET e escolas técnicas vinculadas a universidades na elaboração de programas de suporte pedagógico, objetivando  atendimento às escolas localizadas em territórios de maior concentração de exclusão social, nos termos indicados na Agenda para a Educação Superior: uma proposta do ANDES-SN para o Brasil de hoje;

145. desenvolver ações junto aos conselhos universitários das IES, com o objetivo de denunciar o poder concedido pela Lei nº 10.861/2004 às Comissões Próprias de Avaliação (CPA) de cada instituição, que transcende o próprio conselho universitário, órgão máximo de deliberação das IES;

146. lutar pela revogação do Decreto n° 5.773 de 9 de maio de 2006, que dispõe sobre a regulação, supervisão e avaliação da educação superior e cursos de graduação e seqüenciais;

147. promover um encontro nacional especificamente dedicado à análise e à discussão dos programas de avaliação institucional vigentes;

148. promover, por meio das secretarias regionais e seções sindicais, amplo debate visando a levar ao conhecimento dos docentes, da comunidade universitária e da sociedade informações sobre o caráter nefasto do Decreto nº 5.773 de 9/5/06;

149. pautar, por meio das seções sindicais, nos conselhos universitários, a discussão sobre o Decreto nº 5.773 de 9/5/06;

150. exigir do MEC a revogação da Portaria nº 1.403, de 9/6/03, que institui o Sistema Nacional de Certificação e Formação Continuada dos Professores, e o respectivo Exame Nacional, este último uma reedição do “provão” exclusivo para os estudantes de licenciatura, e uma gratificação de produtividade para os professores da Educação Básica, segundo o resultado obtido no Exame Nacional de Cursos;

151. intensificar, como uma das prioridades do ANDES-SN no ano de 2008, o combate à privatização das IES públicas, lutando contra as fundações de direito privado, ditas de apoio, e os cursos pagos, que violam os princípios da universalidade e da gratuidade plena do ensino público;

152. estimular a formação de GT Fundações nas seções sindicais; 

153. realizar a compilação dos resultados das denúncias já implementadas pela direção do Sindicato e pelas suas seções sindicais sobre as irregularidades praticadas pelas fundações ditas de apoio às IES públicas, a fim de difundir a questão no seio da comunidade universitária – professores, estudantes e técnico-administrativos – e da sociedade em geral;

154. atualizar e intensificar, com a colaboração das secretarias regionais e das seções sindicais, a divulgação da cartilha Universidade Pública X Fundações ditas de apoio e demais publicações do Sindicato sobre essas fundações, a fim de tornar de conhecimento público, não somente as ilegalidades e irregularidades por elas praticadas nas relações estabelecidas com as universidades, mas, também, o papel por elas desempenhado no processo de privatização por dentro das IES públicas no país;

155. encaminhar, por meio de suas seções sindicais e eventualmente pelas secretarias regionais, às direções das IES públicas, o documento-padrão sobre a ilegalidade das fundações preparado pela Assessoria Jurídica Nacional - AJN, fundamentado no parecer dessa assessoria publicado no Caderno 23 do ANDES-SN, de fevereiro de 2006; 

156. notificar as administrações das IES públicas e, em seguida, entrar com representações no Ministério Público Federal e Estadual, conforme o caso, contra o exercício concomitante, por membros da administração universitária, em qualquer nível, de cargos decisórios de qualquer espécie nas fundações ditas de apoio privadas; 

157. intensificar, por meio das secretarias regionais e das seções sindicais, o processo de representação junto ao Ministérios Público Estadual e ao Federal e as notificações às administrações das IES públicas sobre as irregularidades praticadas pelas fundações ditas de apoio, conforme já orientado pela assessoria jurídica do ANDES-SN;

158. intensificar, política e juridicamente, com denúncias ao Ministério Público Estadual e Federal, a luta contra a cobrança de mensalidades e anuidades nas IES públicas incluindo cursos de pós-graduação, que são ofertados, em sua maioria, com a mediação das fundações privadas de apoio, indevidamente autorizados pelo Parecer nº 0364/2002 do CNE/CES;

159. encaminhar, por meio de suas seções sindicais e eventualmente pelas secretarias regionais, as ações de denúncia, com o agendamento de audiências nos Ministérios Públicos Estaduais e no Federal, por ocasião da entrega da representação e da busca de informações sobre os processos em andamento; 

160. encaminhar aos procuradores, por meio de suas seções sindicais e eventualmente pelas secretarias regionais, o conjunto de documentos com suas produções sobre as fundações de apoio por ocasião das audiências e entrega das Representações ao Ministério Público;

161. realizar levantamento sobre o credenciamento e recredenciamento das fundações privadas de apoio no interior das IES públicas, denunciando ao Ministério Público Federal as irregularidades. 

162. estimular as secretarias regionais e as seções sindicais do ANDES-SN por meio dos comitês locais da Frente de Luta contra a Reforma Universitária, a elaborar documentos-denúncia ao Ministério Público e implementar ações judiciais específicas contra os cursos pagos, sustentados em levantamentos sobre funcionamento desses cursos no interior das IFES e IEES e ilegalidades praticadas pelas fundações de apoio;

163. dar encaminhamento equivalente aos previstos nos itens anteriores, sempre que for o caso, quanto aos vínculos estabelecidos entre IES e as denominadas associações de amigos e congêneres que com elas interagem. 

164. exigir ação política das administrações centrais das IES públicas visando à: 

164.1 remoção, respeitadas as regras básicas de controle e transparência no uso do dinheiro público, das dificuldades legais e administrativas que impeçam o bom andamento do trabalho acadêmico e a administração da universidade; 

164.2 veiculação e a implementação dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação, já prevista na Lei n. 8.666/93 (lei das licitações), e nas respectivas leis estaduais e municipais que regulamentam as licitações em favor de projetos de pesquisa, exigindo o posicionamento das entidades que congregam dirigentes das IES públicas; 

165. propor a criação de órgãos centrais para implementar as políticas previstas no item anterior, gerenciar convênios, contratos ou ajustes, assim como para identificar e propor a remoção de entraves burocráticos e administrativos ao desenvolvimento de projetos de ensino, pesquisa e extensão que sejam do interesse acadêmico da instituição. A exemplo, chama-se a atenção para os mecanismos de ingresso no CADIN (Cadastro de Inadimplentes), que não devem e não podem - no sentido da preservação do interesse público - servir de motivo para o bloqueio da instituição como um todo. Os órgãos centrais deverão ter caráter estritamente operacional, não terão competência no que se refere às atividades de formação e pesquisa, seu fim exclusivo é o apoio administrativo; 

166. estimular as seções sindicais a exigir das administrações das IES o cumprimento de sua obrigação legal quanto à implementação das políticas públicas, no estrito respeito aos princípios que norteiam a ação da administração pública (Lei nº 9784/99, art. 2º, que regula o processo administrativo no âmbito da Administração Pública Federal).

167. incentivar o corpo docente e as unidades das IES públicas a utilizar os órgãos centrais mencionados no item 165 para encaminhar, mediante convênios ou outros mecanismos, a interação com os diversos segmentos da sociedade; 

168. lutar para que as IES públicas, no exercício de sua autonomia, garantam a implementação de políticas de valorização e qualificação profissional nos diferentes setores de sua atuação, entre os quais nos quadros dos órgãos centrais, instituídos para prover a administração eficaz dos aspectos mencionados no item 165, e aqueles criados por conta das demandas tratadas no item 166; 

169. indicar a importância de prever um processo de transição dos convênios em andamento para o âmbito da administração institucional; 

170. desencadear ações políticas e jurídicas para impedir o estabelecimento de novos convênios e contratos com fundações privadas de apoio, tipificadas na Lei n. 8.958/94, denunciando os contratos irregulares em vigência, onde for o caso; 

171. articular, com a categoria dos técnicos-administrativos e com as entidades estudantis, a luta contra os vínculos entre as fundações privadas de apoio e as IES públicas; 

172. combater o uso de projetos e convênios com as fundações privadas ditas de apoio, como forma de complementação salarial de docentes, por ferir o conceito de Dedicação Exclusiva defendido pelo ANDES-SN; 

173. fazer gestões junto às administrações das IES para que obriguem as fundações ditas de apoio às suas instituições a divulgarem a relação de programas e projetos por elas intermediados, administrados ou executados, assim como as prestações de contas dos recursos  financeiros por elas movimentados;

174. atuar politicamente junto às administrações das IES públicas no sentido de implementar/possibilitar a preparação de recursos humanos e a criação ou revalorização dos órgãos responsáveis pelo gerenciamento das dotações orçamentárias e financeiras destinadas às atividades de ensino, pesquisa e extensão nas universidades, função indevidamente ocupada atualmente, via de regra, pelas fundações ditas de apoio;

175. prosseguir, por meio das seções sindicais, no levantamento dos setores já existentes na estrutura organizativa das IES públicas (diretorias de ensino, pesquisa e extensão, setores de convênios e outros) com competência para implementar as atividades desenvolvidas atualmente pelas fundações ditas de apoio, até que sejam instituídos os órgãos centrais para gerir as questões pertinentes à aplicação dos recursos destinados às atividades de ensino, pesquisa, extensão, assistência estudantil e outras nas universidades públicas;

176. aprofundar o debate com o Movimento Docente nas IES públicas sobre a realização de pesquisas e outras atividades intelectuais e acadêmicas com a intermediação das fundações ditas de apoio, como forma de complementação salarial, de maneira a evidenciar que tais práticas, além de ferir o conceito de dedicação exclusiva defendido pelo Sindicato, corroboram o enfraquecimento da universidade como instituição social pública e gratuita, das lutas em defesa da carreira e da recuperação dos salários dos docentes, da gratuidade plena do ensino e da autonomia intelectual e científica dos pesquisadores em geral nas universidades públicas;

177. afirmar, no contexto deste tema, o conceito de Dedicação Exclusiva, defendido pelo ANDES-SN, como regime preferencial de trabalho, e lutar contra o estabelecimento de convênios entre as IES públicas e toda entidade privada que tenha em sua administração ou conselho curador docentes dessas instituições, membros da administração da universidade ou de seu conselho universitário; 

178. realizar análise criteriosa do aspecto ético na participação de funcionários públicos federais em atividades resultantes de contratação de serviços, via fundações, para projetos que tenham potencial e conseqüências negativas para a sociedade e para a natureza.

179. promover, por meio das secretarias regionais e das seções sindicais, debate sobre a transferência da função social da universidade, que se concretiza em suas atividades básicas (pesquisa, ensino e extensão), para as fundações ditas de apoio, que as desenvolvem numa perspectiva mercantilista.

180. lutar pela criação de vagas para concurso público, voltadas à suplementação da demanda de pessoal docente e administrativo nas IES públicas, em número suficiente e qualificada, visando, dentre outros resultados, a evitar que funções precípuas dessas instituições sejam executadas irregularmente por pessoal contratado via fundações privadas de apoio; 

181. lutar pela garantia de recursos orçamentários às IES públicas, destinados à manutenção e à expansão de suas atividades de ensino, de pesquisa e de extensão, nos índices demandados, a fim de eliminar cobrança de quaisquer taxas ou similares. 

182. continuar a incentivar as seções sindicais a implementar as deliberações dos eventos do ANDES-SN e solicitar que estas alimentem a coordenação do GT com as informações acerca dos desdobramentos das ações contra as fundações ditas de apoio, para que se possa divulgar e explorar politicamente os resultados, até então, considerados positivos;

Recomendação: As secretarias regionais e seções sindicais, na medida de suas possibilidades, devem colaborar e prestar assessoria necessária ao movimento estudantil combativo.  

27º CONGRESSO DO ANDES-SINDICATO NACIONAL
RELATÓRIO DO TEMA 7 – PLANO DE LUTAS - SETORES

I - PLANO DE LUTAS DOS SETORES

O 27º CONGRESSO delibera:

Realizar encontro intersetorial no primeiro semestre de 2008, precedido de encontros preparatórios no âmbito das regionais, sem prejuízo de outros encontros, caso necessários no decorrer do ano.

II - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS INSTITUIÇÕES PARTICULARES DE ENSINO SUPERIOR - IPES

O 27º CONGRESSO delibera:

1. aprovar as diretrizes da pauta unificada dos docentes das IPES para 2008, com início das negociações, previsto para o 1º semestre de 2008. 

1.1 Diretrizes gerais - O ANDES-SN, dando seqüência à luta pela implementação da carreira única e pela melhoria das condições de trabalho nas Instituições Particulares de Ensino Superior - IPES, construiu uma proposta de pauta unificada que vem sendo anualmente atualizada de acordo com a demanda de sua base organizada, tendo como referência as diretrizes gerais que seguem. 

1.1.1 Gestão democrática - as pautas deverão contemplar reivindicações que garantam o processo de democratização no interior das IPES, como a participação dos docentes em órgãos colegiados, eleições de dirigentes, dentre outras. 

1.1.2 Liberdade de organização sindical com pleno reconhecimento da organização local dos docentes e do sindicato pelo qual optem, como instância legal e legítima de representação e de negociação coletiva de trabalho da categoria. 

1.2 Carreira e Capacitação Docente - Devem-se tomar como referências o Projeto de Carreira Única para o Magistério das IES e o Plano de Capacitação Docente, constantes da Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira (Cadernos ANDES, nº 2. Vitória - ES, 2003), criando-se estímulos para sua adequação e implementação, em cada IPES, por intermédio de uma política de valorização da qualificação stricto sensu tal como defende o ANDES-SN. 

1.2.1 a criação implementação de planos de carreira que contemplem: 

1.2.1.1 o pagamento de adicional diferenciado por titulação; 

1.2.1.2 a contratação por concurso público, devidamente regulamentado pelos órgãos colegiados da instituição, que atenda aos critérios de transparência e do padrão unitário de qualidade; 

1.2.1.3 a progressão funcional periódica, vertical e horizontal; 

1.2.2 criação e implementação do plano de capacitação docente que contemple a garantia das condições necessárias à: 

1.2.2.1 capacitação, com afastamento remunerado integralmente; 

1.2.2.2 participação em eventos acadêmicos e culturais como parte do processo de capacitação. 

1.3 Regime de Trabalho. É fundamental avançar no sentido da superação das contratações pelo regime horista, instituindo-se o regime de tempo contínuo, conforme a Proposta do ANDES-SN para a Universidade Brasileira (Cadernos ANDES, nº 2. Vitória - ES, 2003). A transição do regime de trabalho horista para o regime de trabalho contínuo será avaliada pelas assembléias gerais, locais e regionais, objetivando criar as condições de aproximação gradativa do padrão unitário de qualidade defendido pelo ANDES-SN. O regime de trabalho deve contemplar: 

1.3.1 o plano de implementação do regime de tempo contínuo para todos os docentes; 

1.3.2 a inclusão, na jornada de trabalho do docente: 

1.3.2.1 das atividades de ensino, pesquisa e extensão; 

1.3.2.2 das atividades de administração acadêmica e de participação em órgãos colegiados; 

1.3.2.3 de horas para preparação de suas atividades didáticas (aulas, provas, materiais didáticos etc.), equivalentes a, pelo menos, o número de aulas ministradas. 

1.4 Questões Salariais. Neste item, as pautas de reivindicação devem contemplar: 

1.4.1 a reparação das perdas salariais acumuladas no período de vigência de acordos anteriores, cujos índices serão definidos nas assembléias da categoria, com base nos índices do ICV/DIEESE; 

1.4.2 o piso salarial correspondente a dois salários-mínimos do DIEESE, referente a 20 horas semanais para todos os docentes, independentemente do regime de trabalho (horista ou Regime de Tempo Contínuo) de modo que a remuneração contemple todas as referências constantes desse plano de lutas, expresso na seguinte fórmula

S = 2A * h * 5,25 (S = 2 salários do DIEESE; A = número de aulas; h = valor da hora/aula); 

1.4.3 o incentivo por qualificação profissional será de 7,5% para aperfeiçoamento, 18% para especialistas; 37,5%, para mestrado e 75% para doutorado.

1.4.4 o fornecimento ao docente de documento comprobatório da remuneração total paga, explicitando: número de horas-aula, horas extras, adicional noturno, descontos efetuados, valor líquido pago no mês, valor do depósito do FGTS e demais registros pertinentes; 

1.4.5 a garantia do pagamento, pelo mesmo valor da hora contratada, de horas complementares aos professores horistas, destinadas à preparação de aulas, instrumentos de avaliação, correção de trabalhos em geral e atendimento de alunos; 

1.4.6 o pagamento de hora extra, com 100% de acréscimo, para efeito de remuneração, na convocação fora do horário de trabalho dos docentes; 

1.4.7 a garantia, a todos os docentes, do adicional denominado anuênio, da ordem de 1% (um por cento) sobre seu salário-base, a cada 1 (um) ano de efetivo exercício na IPES, contados a partir da data de contratação; 

1.4.8 a garantia da irredutibilidade da carga horária e da remuneração mensal, assegurada constitucionalmente; 

1.4.9 a remuneração dos docentes contratados em regime de hora-aula, com base no regime de trabalho contratado, sendo o mês constituído de 5,25 (cinco vírgula vinte e cinco) semanas. Já estão aí incluídas as quatro semanas e meia e o repouso semanal remunerado de 1/6 (um sexto); 

1.4.10 o cálculo do desconto das faltas, que será feito multiplicando-se o número de aulas não-dadas pelo valor correspondente à hora contratada; 

1.4.11 a garantia do pagamento de adicional noturno de 25% (vinte e cinco por cento), pelas atividades docentes realizadas a partir das 22 horas, independentemente do regime de trabalho; 

1.4.12 a negociação entre as partes, caso haja alteração na política salarial vigente, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da mudança verificada. 

1.5 Estabilidade e Garantia do Emprego. As pautas de reivindicação devem contemplar: 

1.5.1 a garantia de estabilidade de emprego aos professores, aprovada na Convenção nº 158, da Organização Internacional do Trabalho - OIT. Este direito só não subsiste nos casos de demissão por justa causa, precedida de inquérito administrativo, no qual se assegure amplo direito de defesa e os recursos cabíveis. É necessária, ainda, a prévia anuência de órgão colegiado, em reunião especificamente convocada para apreciar o ato de demissão e que conte com a aprovação de, no mínimo, 50 % (cinqüenta por cento) mais um dos membros efetivos da unidade acadêmica a que estiver vinculado o docente; 

1.5.2 a garantia de estabilidade à gestante, até seis meses após o término da licença maternidade. Em caso de adoção de criança recém-nascida, será concedida ao adotante estabilidade, por período de seis meses, contados a partir da data de concessão legal da guarda do adotando; 

1.5.3 o pagamento de multa rescisória de 100% (cem por cento) sobre o valor depositado do FGTS, por demissão sem justa causa;

1.5.4 o direito ao docente demitido sem justa causa, no decorrer do ano letivo, de percepção total dos salários calculados até o final do ano, sendo esse direito extensivo ao previsto nos itens 6.1 e 6.2, das Questões Sociais; 

1.5.5 a obrigatoriedade de indicação, pela IPES, na carta-aviso, do motivo que deu origem à dispensa, quando houver demissão por justa causa, nos termos do art. 482, da CLT. Caso contrário, fica descaracterizada a justa causa; 

1.5.6 a desobrigação de firmar contrato de experiência por docente que seja readmitido até 12 (doze) meses após seu desligamento; 

1.5.7 a garantia de empregos e salários aos docentes em vias de aposentadoria, que estejam contratados pela IPES, na proporção de 1 (um) ano de estabilidade para cada 5 (cinco) trabalhados. 

1.6. Questões Sociais - As pautas de reivindicação devem contemplar:

1.6.1 a isenção integral de taxas e mensalidades, em todos os cursos, de todos os níveis, quando houver opção do(a) docente pela matrícula, em seu local de trabalho, para si próprio(a), seu (sua) companheiro(a), filhos(as) e outros dependentes, sem restrições; 

1.6.2 a mantenedora concederá auxílio-creche aos docentes para custear as despesas com creche ou estabelecimento de pré-escola, de acordo com os seguintes critérios: 

1.6.2.1 o auxílio-creche será pago mensalmente ao docente até o final do ano em que seu dependente(s) completar 7 (sete) anos; 

1.6.2.2 o auxílio-creche será creditado juntamente com o salário e corresponderá ao número de dependentes; 

1.6.2.3 o valor do auxílio-creche será definido de acordo com os preços praticados pelos estabelecimentos em cada localidade; 

1.6.3 o transporte do docente residente em outro município, quando for realizar atividades para a instituição, bem como o pernoite, sempre que necessário, sem ônus para o docente; 

1.6.4 o seguro de vida em grupo; 

1.6.5 a integralização do salário do docente, de modo a completar o benefício do auxílio-doença da Previdência Social, durante o período do seu afastamento. 

1.7 Relações Sindicais - Tendo em vista a importância de garantir as condições para o livre exercício e o fortalecimento da organização sindical, faz-se necessário que seja assegurada ao docente dispensa das atividades acadêmicas, sem prejuízo de funções e vencimentos, quando: 

1.7.1 exercer mandato sindical no ANDES-SN, ou na seção sindical; 

1.7.2 participar de eventos e atividades do Sindicato; 

2. debater no setor a proposta de unificação da data-base em 1º de maio; 

3. investir no fortalecimento da ação sindical nas IPES;

4. debater a problemática das IPES em reuniões conjuntas com IFES e IEES/IMES, organizadas pelas secretarias regionais; 

5. realizar encontros regionais e estaduais antecedendo a segunda reunião intersetorial, envolvendo docentes dos três setores, com ênfase na mobilização e participação dos docentes das IPES; 

6. organizar visitas às IPES locais para ajudar a divulgar o trabalho sindical e auxiliar nos processos de criação de seções sindicais. A ação deverá ser organizada pelas secretarias regionais em articulação com as seções sindicais das IFES e IEES; 

7. organizar atividades nas seções sindicais das IFES e IEES que propiciem a aproximação dos docentes das IPES, tendo em vista a viabilização de condições para a criação de seções sindicais; 

8. estimular a solidariedade intersetorial nas seções sindicais mediante a utilização de seus instrumentos de comunicação como publicações e boletins; 

9. lutar pela utilização de todos os veículos de comunicação, inclusive os institucionais das IFES e IEES, para denunciar os problemas dos docentes das IPES; 

10. divulgar, permanentemente, em veículos de comunicação das seções sindicais das IFES e IEES, as condições e problemas vivenciados pelos docentes das IPES e suas ações organizativas; 

11. identificar intelectuais e jornalistas de renome nacional, próximos às causas dos trabalhadores e da educação, e solicitar que publiquem em seus espaços jornalísticos artigo crítico sobre os problemas dos docentes das IPES. Subsidiá-los com todos os documentos de que dispomos;

12. exigir do governo brasileiro o cumprimento da recomendação da OIT que indicou:

1 a investigação das práticas anti-sindicais do patronato da IPES;

2 a reintegração dos docentes demitidos;

3 a alteração da legislação trabalhista brasileira;

13. divulgar, por meio da imprensa sindical e dos movimentos sociais, os resultados obtidos com a representação feita à OIT sobre práticas anti-sindicais a que estão submetidos os docentes das IPES;

14. articular com entidades sindicais de outras categorias ações que possibilitem definir atividades que possam dar repercussão ao elenco de medidas exigidas na recomendação emitida pela OIT.

15. aprovar a planilha de custos a seguir que possibilitará às seções sindicais do Setor das IPES, com baixa arrecadação e sindicalizados via SR, participar de três eventos nacionais do ANDES-SN.

	Seção sindical
	Local
	Trecho
	Despesas de deslocamento
	Despesas de hospedagem 

	SINDESP- SUDOESTE
	Brasília-DF
	Vitória da Conquista/BSB
	690,00
	Categoria ***

Apto. duplo

03 diárias

3 x 149,00 = 447,00



	SINDESP-SUL
	Brasília-DF
	Ilhéus/BSB
	818,00
	

	SINDESP- EXTREMO SUL
	Brasília-DF
	Porto Seguro/BSB
	748,00
	

	SINDESP- STª. CATARINA
	Brasília-DF
	Florianópolis/BSB
	758,00
	

	SINDFAFICA
	Brasília-DF
	Recife/BSB
	728,00
	

	ADUCB
	Brasília-DF
	Brasília/BSB
	-
	

	Totais parciais
	
	
	3.742,00
	2.235,00

	Total p/reunião
	
	
	5.977,00

	Custo total
	
	
	17.931,00


Sindicalizados via SR - Identificar os sindicalizados.

16. realizar, com acompanhamento de assessoria jurídica e participação de docentes sindicalizados via SR e não-sindicalizados, sob a coordenação das secretarias regionais, levantamento sobre o Plano de Cargos, Carreira e Salários das IPES, para subsidiar a definição de uma estratégia de transição das condições atuais da carreira para a Carreira Única do ANDES-SN. Tal estratégia deve ser consolidada em um evento nacional e submetida à aprovação do 28º CONGRESSO;

17. articular uma agenda de lutas com os estudantes do Setor das IPES, em especial os que participam da Frente de Luta Contra a Reforma Universitária;

18. publicar manual sobre os direitos dos trabalhadores da educação que capacite, individual e coletivamente os docentes na luta por seus direitos, preferencialmente até o 53º CONAD.

19. reunir, por meio do Setor das IPES, elementos para elaboração de relatório sobre assédio moral nas instituições particulares de ensino superior, a ser publicado na forma de Cadernos ANDES, preferencialmente até o 53º CONAD.

III -  PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS INSTITUIÇÕES ESTADUAIS DE ENSINO SUPERIOR – IEES

O 27º CONGRESSO delibera que o ANDES-SN:

1. resista ao ataque à educação superior pública, promovido nos estados e nos municípios, desenvolvendo ações concretas para consolidação do princípio da constitucionalidade da autonomia universitária em termos de gestão financeira, administrativa e didático-científica”, por meio: 

1.1 da luta político-jurídica contra as fundações e os cursos pagos, que violam os princípios da universalidade e da gratuidade plena do ensino público; 

1.2 do conhecimento e análise dos orçamentos públicos e o investimento em educação; 

1.3 da defesa intransigente da proposta do ANDES-SN para a universidade brasileira; 

1.4. da intensificação na base do Movimento Docente, via secretarias regionais e seções sindicais, do debate sobre a reforma universitária expressa, entre outros documentos, no PDE e na Universidade Nova (REUNI) e na UAB, com ênfase em suas implicações no Setor das IEES;

1.5 da luta contra a lei de responsabilidade fiscal, denunciando-a junto à sociedade como uma lei de irresponsabilidade social;

1.6 da luta contra a tentativa de cerceamento da liberdade sindical e política nas IEES e IMES. 

2. estimule as seções sindicais a criar grupos de trabalho específicos, envolvendo professores, estudantes e técnicos-administrativos, com o propósito de identificar, analisar e denunciar os mecanismos de reestruturação das universidades estaduais e os seus possíveis vínculos com os pressupostos neoliberais, conforme pode ser verificado na Contra-Reforma Universitária do Governo Lula e no Reuni, por exemplo.

3. estimule, por intermédio das secretarias regionais e das seções sindicais, a formação de comitês nos estados, da Frente de Luta Contra a Reforma Universitária, com a participação de estudantes e servidores técnico-administrativos, contra as políticas neoliberais de reestruturação das universidades estaduais e municipais.

4. amplie o movimento pela democratização nas IEES/IMES, por meio de incentivo à revisão de estatutos e regimentos das IES, após amplo debate entre a categoria docente, os servidores técnico-administrativos e estudantes, visando aos processos estatuintes, com base nos princípios que regem a autonomia e que são  defendidos pelo Sindicato (Caderno 2/ANDES-SN);

5. construa uma agenda nacional de discussão sobre temas tais como: produção e democratização do conhecimento; autonomia e democracia como elementos inseparáveis na constituição da universidade pública; autonomia versus financiamento; fundações ditas de apoio e mercantilização do conhecimento; carreira docente e condições de trabalho nas IEES/IMES; ciência & tecnologia; ensino a distância e formação profissional; organização política e sindical;

6. lute pela gratuidade plena e pelo financiamento público nas IES municipais;

7. lute pela vinculação dos recursos destinados ao ensino público superior à receita tributária ou à totalidade de impostos dos estados e municípios na forma defendida pelo ANDES-SN, bem como pela aplicação desses recursos exclusivamente nessa modalidade de ensino;

8. intensifique na base do Movimento Docente, via secretarias regionais e seções sindicais, a luta pela vinculação e aplicação de percentual da receita tributária, ou da totalidade dos impostos estaduais, para financiamento pleno das IEES e IMES, por meio do acompanhamento da tramitação da LDO e LOA nas assembléias legislativas dos estados da federação; 

9. lute para que deixem de ser computados no montante de recursos vinculados todos aqueles destinados ao custeio previdenciário e outros que fazem parte das obrigações do Estado e portanto não caracterizados como manutenção e desenvolvimento de ensino das IEES e IMES;

10. lute contra a sonegação, corrupção e evasão fiscal, sobretudo na forma de isenção, que subtraem recursos da educação pública brasileira; 

11. continue a oficiar, por meio de suas seções sindicais, aos respectivos reitores a inconstitucionalidade das fundações ditas de apoio e dos cursos pagos, assim como apresentar denúncia ao Ministério Público estadual e, quando for o caso, ingressar com ação popular, bem como adotar as mesmas medidas para denunciar o desvio de recursos públicos das IEES via fundações para realização de compras e outras despesas sem a devida licitação;

12. notifique os governos estaduais e as assembléias legislativas, por meio das seções sindicais e das secretarias regionais, em conjunto com os fóruns, comitês e instâncias organizativas do Movimento Docente, sobre o grau de precarização das IEES nos estados;

13. lute por uma política responsável de expansão, com garantia dos recursos necessários para assegurar qualidade e denuncie a política de expansão irresponsável, vale dizer, sem dotação de recursos financeiros e humanos compatíveis com um ensino público de qualidade, por razões freqüentemente eleitoreiras, que vem sendo promovida por governos estaduais;

14. intensifique, por intermédio das secretarias regionais e das seções sindicais, o debate sobre a Política de Acesso e Permanência Estudantil nas IES públicas, com ênfase nas particularidades das IEES e IMES;

15. mantenha a luta contra a precarização do trabalho que, de forma perversa, tem se intensificado nas IEES e IMES, exigindo dos governos estaduais e municipais e das reitorias a abertura de concursos públicos para o corpo docente e o técnico-administrativo, visando à extinção de todos os contratos de trabalho precários e à implantação de plano de carreira, cargos e salários, conforme defendido em sua proposta; 

16. realize, por intermédio das secretarias regionais e das seções sindicais, seminários e outros eventos, a fim de debater e tomar providências contra as investidas dos governos estaduais sobre a Carreira Docente e os Planos de Cargos e Salários nas IEES, que retiram direitos e ferem os princípios defendidos pelo ANDES-SN. 

17. reivindique, por intermédio das secretarias regionais e das seções sindicais, que as fundações de amparo à pesquisa nos estados, ampliem os recursos financeiros voltados à capacitação docente e à produção acadêmica e científica nas IEES e IMES;

18. lute pela manutenção da autonomia de gestão administrativa, financeira e didático-científica das universidades estaduais paulistas e contra a intervenção do governo Serra. 

19. lute pela democratização da gestão universitária nas IES municipais, com eleição em todos os níveis;

20. lute pela implementação pelos governos estaduais e municipais do desconto em folha das mensalidades dos sindicalizados, onde ainda não ocorre;

21. lute pela construção de uma pauta unificada nos estados nos quais existam mais de uma IES como forma de construir diretrizes para uma pauta unificada nacional;

22. lute para garantir que o regime de Dedicação Exclusiva seja regime de trabalho e não de complementação salarial;

23. lute pela definição de uma política de incentivo à pesquisa e à capacitação docente nas IES municipais;

24. lute pela garantia da autonomia das IEES e IMES na deliberação sobre o afastamento dos docentes para atividades acadêmicas dentro e fora do país;

25. aprofunde a discussão e lute pelas garantias previdenciárias aos docentes e pensionistas das IES municipais tendo em conta os marcos gerais defendidos pelo Sindicato a respeito do tema; 

26. realize e amplie os debates nas seções sindicais das IES municipais sobre o seu projeto para as universidades com o objetivo de divulgá-lo entre os docentes; 

27. desenvolva uma política de expansão do ANDES-SN nas IES municipais; 

28. promova levantamento exploratório sobre as IMES, com o objetivo de estabelecer estratégias de ação que favoreçam a organização dos docentes dessas instituições. Esse levantamento deverá abordar, entre outros, os seguintes temas: formas de organização das IMES (estatuto e regimento interno), regime de trabalho e número de vagas; 

29. organize um banco de dados acerca dos PCCS, Malha Salarial e Pautas de Reivindicações nas IEES/IMES, a fim de subsidiar a luta em defesa da Carreira Única do ANDES-SN para os docentes das IES, e a construção de pauta unificada para o Setor;

30. elabore um caderno sobre a história da organização política e sindical do Setor das IEES do ANDES-SN;

31. elabore dossiê sobre o Setor, com foco nas formas de organização política, administrativa e financeira das IEES/IMES e as especificidades da organização política e sindical do Movimento Docente;

32. reunir, por meio do Setor das IEES, elementos para elaboração de dossiê sobre assédio moral nas instituições particulares de ensino superior, a ser publicado na forma de Cadernos Andes, preferencialmente até o 53 CONAD.

33. continue, por meio de suas seções sindicais, o levantamento da situação de precarização do trabalho docente com o objetivo de concluir o diagnóstico das IEES. A sistematização do estudo, após ser debatido amplamente com o conjunto do Movimento Docente, será publicada;

34. constitua um processo de mobilização conjunta dos setores das IEES e IFES para denunciar e combater os ataques promovidos pelos governos das três esferas da federação contra a autonomia das universidades por meio de medidas administrativas e redução do financiamento, afetando drasticamente suas atividades-fim de ensino, pesquisa e extensão e, também, a liberdade de organização sindical de seus docentes.

35. denuncie, nos meios de comunicação, a criminalização dos movimentos em defesa da educação e da universidade pública, praticada nos estados e municípios;

IV - PLANO DE LUTAS DO SETOR DAS INSTITUIÇÕES FEDERAIS DE ENSINO SUPERIOR -  IFES

O 27º CONGRESSO, delibera que o ANDES-SN desenvolva a campanha salarial de 2008 articulando a luta conjunta dos SPF com a específica dos docentes do setor das IFES, em conformidade com as indicações desse setor, construindo sua pauta e referenciando-se nas seguintes ações e posicionamentos:

1. fortalecer a CNESF, reafirmando-a como espaço de intensificação da unidade de luta das entidades que a compõem e a bancada sindical, buscando a negociação conjunta das reivindicações dos SPF junto ao governo federal;

2. exigir do governo, em conjunto com os demais servidores públicos federais, uma Mesa em que se estabeleça efetiva negociação da pauta dos SPF e que retire o PLP 01/2007.

3. exigir do governo, em conjunto com as demais entidades dos servidores públicos federais, a abertura de negociações para tratar das Diretrizes de Planos de Carreiras dos Servidores Públicos Federais (DPC); 

4. propor aos SPF campanha salarial unificada que reivindique a compensação das perdas salariais de cada categoria desde janeiro de 1995, baseada na paridade, na isonomia e que contemple:

4.1 definição de uma política salarial que valorize o vencimento básico, incluindo a incorporação das gratificações com paridade e isonomia de salário e a compensação das perdas salariais acumuladas a partir do Governo FHC. 

4.2 definição de diretrizes gerais para o Plano de Carreira dos SPF; 

4.3 incorporação imediata do auxílio alimentação pelo maior valor pago ao funcionalismo federal; 

4.4 retomada dos anuênios; 

4.5 retomada da licença especial; 

4.6  luta pela abertura concreta das negociações; 

5. lutar por tratamento isonômico e paritário de todos os benefícios em todos os órgãos e instituições públicas;

6. denunciar amplamente o tratamento não-isonômico que o governo dá às categorias do SPF, quando responde de forma diferenciada as reivindicações como paridade e reajuste linear; 

7. exijir o cumprimento por parte do governo do dispositivo constitucional que assegura a revisão anual dos vencimentos básicos dos servidores públicos. A revisão deve compensar, no mínimo, as perdas referentes à inflação do ano anterior, de acordo com os índices do DIEESE; 

8. defender a institucionalização do dia 1º de maio como data–base de reajuste dos SPF; 

9. intensificar a luta, sob a coordenação da CNESF e em conjunto com as demais entidades de SPF, contra a ADIn nº 2968 (referente ao art. 243 do RJU), que contesta a passagem automática dos SPF, antes regidos pela CLT para o RJU). Essa luta deve ocorrer nacionalmente, desenvolvendo ações que denunciem aos ministros a injustiça da medida e sensibilizem os servidores e a sociedade sobre os prejuízos para o serviço público dela advindos;

10. exija do governo a revogação da Orientação Normativa nº 1 de 5/4/06, que trata da aposentadoria por invalidez permanente.

11. trabalhar intensamente para rearticulação da CNESF e das coordenações estaduais dos SPF para dar andamento à campanha salarial de 2008; 

12. propor às entidades que compõem a CNESF um debate e outras ações que visem a construir uma estratégia para derrotar a tática divisionista do governo (negociação sempre em separado); 

13. construir um arco de alianças na perspectiva de ampliar o apoio e a defesa dos interesses dos SPF, em particular dos docentes, na negociação com o governo;

14. envidar, a partir de um trabalho de base, esforços para constituir, no interior da CONLUTAS, coletivo de servidores públicos que trabalhe as questões relativas a esse segmento de trabalhadores e da definição de estratégias de lutas, articulando ações para enfrentamento dos governos nas esferas federal, estadual e  municipal, na perspectiva de fortalecer a  CNESF e a atuação da CONLUTAS na defesa do serviço público; 

15. propor, no espaço da CONLUTAS e da CNESF, a convocação de uma ampla plenária dos servidores público federais com o objetivo de organizar a campanha salarial dos SPF para 2008, buscando articular as diferentes categorias de servidores e estabelecendo estratégias de lutas em relação à postura de arrocho salarial e desconstrução de conquistas dos servidores que vem sendo implementada pelo governo Lula.

16. continar pautando nas plenárias dos SPF a importância da unidade das categorias para o enfrentamento das políticas implementadas pelo governo federal contra os servidores públicos com o objetivo de retirar-lhes direitos, lutando de forma unificada contra a reforma trabalhista, a sindical, a previdenciária e a universitária;

17. convocar as seções sindicais a envidar todos os esforços para continuar a luta dos SPF pela manutenção do funcionamento dos fóruns estaduais (e implementação destes onde não existam), aglutinando as três esferas do funcionalismo público, no sentido de aprofundar o debate, entre as categorias de servidores, sobre a reforma trabalhista, a sindical, a previdenciária e a universitária. O objetivo é construir ações conjuntas nos estados tanto em relação às reformas, quanto, no caso dos SPF, à campanha salarial de 2008; 

18. divulgar, amplamente, a pauta de reivindicações e a malha salarial aprovadas pelos docentes das IFES, trabalhando-as politicamente como expressão da valorização do trabalho docente;

19. lutar pela reabertura das negociações unilateralmente encerradas pelo governo em 5 de dezembro de 2007.

20. indicar a atualização da malha salarial aprovada pelos docentes das IFES, utilizada no processo de negociação com o governo na campanha salarial de 2007;

21. lutar para modificar a proposta apresentada pelo Governo, de modo a garantir maior aporte financeiro que assegure recomposição salarial das perdas acumuladas e ganhos reais, tomando como referência:

21.1 tratamento isonômico entre as duas carreiras atualmente existentes

21.2 equiparação da tabela de vencimentos, 

21.3 equiparação dos incentivos de titulação

21.4 equiparação entre os valores da GED e da GEAD pelos valores mais elevado

21.5 extinção do caráter produtivista da GED

21.6 incentivo por titulação como percentual do vencimento básico (Aperfeiçoamento, 7,5%; Especialização, 18%; Mestrado, 37,5% e Doutorado, 75%) e compondo o mesmo, com uma relação estável entre os três regimes de trabalho e que seja isonômica e paritária.

21.7 degraus entre níveis sejam de 4,5% e entre classes de 9%. Excetuam-se os degraus entre Adjunto 4 e Associado 1 que seria de 12%, com a perspectiva de se conquistar uma malha salarial que venha a ter como componente, apenas o vencimento básico.

22. exijir que o governo forneça os dados necessários para o cálculo dos impactos orçamentários relativos à pauta de reivindicações do Setor.

23. lutar pela isonomia entre GED/GEAD pelos seus valores máximos;

24. lutar pela  incorporação da GED/GEAD e GAE no vencimento básico; 

25. lutar pela  isonomia do vencimento básico entre as carreiras do ensino superior e do 1º e do 2º grau;

26. lutar pela isonomia dos percentuais de titulação entre as carreiras do ensino superior e do 1º e do 2º grau; 

27. lutar pela paridade entre ativos, aposentados e pensionistas;

28. lutar pela  incorporação da Vantagem Pecuniária Individual - VPI; 

29. lutar pela  retomada da licença sabática.

30. defender a  manutenção dos aposentados na folha de pagamento das IFES; 

31. lutar para que os docentes da ativa pertencentes ao nível IV da classe de Professor Adjunto que tenham alcançado os requisitos necessários à progressão para a classe de Professor Associado, instituída pela Lei Federal nº 11.344/06, possam progredir para os níveis da classe de Professor Associado de acordo com o tempo que estiveram em atividade na condição de Professor Adjunto nível IV;

32. lutar para que os proventos dos docentes aposentados pertencentes ao nível IV da classe de Professor Adjunto que tenham alcançado na ativa os requisitos necessários à progressão para a classe de Professor Associado, instituída pela Lei Federal nº 11.344/06, e as pensões dos seus dependentes sejam iguais às remunerações dos níveis da classe de Professor Associado a cuja ascensão teriam direito na ativa de acordo com o tempo que estiveram em atividade na condição de Professor Adjunto nível IV, exceto nos casos em que, sob a égide do art. 192 da Lei nº 8.112/90, os proventos de aposentadoria ou as pensões corresponderem à remuneração do Professor Titular;

33. reivindicar a retomada do funcionamento do GT Carreira no MEC, com a participação das secretarias envolvidas com os docentes de 1º, de 2º e de 3º grau e ANDES-SN e SINASEFE.

34. dar continuidade às ações conjuntas com o SINASEFE com vista à construção da carreira única dos docentes das IFE nos termos aprovados pelo 24° Congresso e 50° CONAD, tendo como referência a proposta de carreira do sindicato e o Plano Nacional de Capacitação Docente; 

35. dar continuidade à luta contra a implantação de critérios produtivistas para a progressão funcional dos docentes das IFES; 

36. lutar contra todas as formas de precarização do trabalho docente nas IES públicas, tais como: aumento de contratações por tempo determinado em detrimento de concursos públicos, programas de excelência para aproveitamento de aposentados; programas de aproveitamento de jovens doutores e estudantes de pós-graduação; distorções do estágio de docência na pós-graduação como alternativa à contratação de professores, aproveitamento de técnicos-administrativos na docência, prestação de serviços via convênios que descaracterizando a carreira docente, redução no número de vagas efetivas e as diversas modalidades de trabalho informal e voluntariado como alternativa à realização de concursos públicos para contratação de professores; 

37. defender o preenchimento dos cargos atualmente vagos e a criação de novos cargos, pelo Regime Jurídico Único, para suprir as necessidades da política de expansão das IFES, com a realização imediata de concurso público e com a respectiva dotação orçamentária;

38. lutar pela imediata realização de concurso público para preenchimento de todas as vagas na carreira de Magistério do 1º e do 2º grau e do superior das IFES, ocupadas por professores substitutos; 

39. lutar para que a contratação de professores substitutos se limite a situações de excepcionalidade, nos termos da Proposta de Carreira Única do ANDES-SN, em especial pela isonomia com a remuneração do quadro permanente das IFES;

40. defender o aumento das dotações orçamentárias exigindo a plena transparência em todas as instâncias, desde a alocação até a aplicação dos recursos, pela efetiva autonomia das IFES; 

41. exigir que os recursos públicos sejam destinados exclusivamente às instituições públicas; 

42. lutar por políticas de incentivo à pesquisa junto aos órgãos financiadores, direcionadas ao ensino técnico e tecnológico;

43. denuncar a violação do preceito constitucional da autonomia universitária com a transferência das atribuições das procuradorias jurídicas das IFES para a AGU:

44. realizar estudos sobre o tema para subsidiar a ação política do Movimento Docente no sentido de reverter essa violação à autonomia universitária; 

45. denunciar o caráter irresponsável, freqüentemente eleitoreiro, da política de expansão que vem sendo promovida pelo governo federal com a conivência dos reitores das IFES, vale dizer, sem dotação de recursos financeiros e humanos compatíveis com um ensino público de qualidade socialmente referenciada:

46. realizar levantamento sobre a política de expansão - nas diferentes esferas de governo - das IES públicas, com o objetivo de estabelecer um quadro de informações sobre os recursos disponíveis, o número de professores e a natureza de seus contratos, a situação da carreira docente, o ingresso dos estudantes nas IES, bem como a estrutura de funcionamento do ensino, pesquisa e extensão que auxiliem as ações do ANDES-SN nessas novas instituições;

47. aprofundar as discussões sobre as implicações da reforma universitária do governo para a carreira dos docentes das IFES;

48. defender junto ao governo o reconhecimento do ANDES-SN como único e legitimo representante dos docentes do 1º e do 2º grau a ele sindicalizados; 

49. dar continuidade à denúncia, no âmbito do sindicato e externamente, do Termo de Acordo, amplamente rejeitado pelas assembléias gerais das seções sindicais das IFES, estabelecido entre o Governo, a CUT e o PROIFES, entidades que não detêm representatividade e legitimidade junto aos docentes das IFES. Essa denúncia deverá evidenciar a tentativa de excluir o ANDES-SN e o SINASEFE do debate sobre a reestruturação das carreiras do magistério federal; 

50. denunciar e combater as tentativas do governo de desqualificar a legitimidade da representação do ANDES-SN, quando se arroga, autoritariamente, o arbítrio sindical;

51. implemente ações e elabore material de mobilização nas seções sindicais com o objetivo de denunciar a falta de compromisso do MEC com a categoria dos docentes e o caráter irresponsável de sua política de expansão, pautando debates que contemplem questões como: a reafirmação de direitos e reivindicações, carreira docente, combate à contra-reforma universitária, à sindical, à previdenciária e à trabalhista;

52. conclamar a categoria docente a discutir a necessidade da construção da greve devido ao rompimento das negociações por parte do governo com os docentes das IFES e a imposição de proposta rejeitada pelas assembléias gerais; a não negociação de reajuste salarial para os docentes de 1º e de 2º grau; ao não-reajuste salarial em 2007 e às ameaças de não termos qualquer reajuste em 2008. Para isso deve ser realizada uma rodada de assembléias gerais e uma Reunião do Setor das IFES.

Recomendação:

Encaminhar ao GT Carreira do ANDES-SN a discussão sobre a possibilidade dos docentes com pós-doutoramento progredirem para a classe de titular.”
PL nº  4.212/2004 – ÁTILA LIRA (PSDB-PI) 


Fixa normas  para a educação superior das instituições públicas e privadas de ensino 











PL nº 4.2221/04 João Matos (PMDB-SC)


Estabelece as Diretrizes e Bases Nacionais da Educação Superior  e dá outras providências.





PL nº 4.625/04 Àtila Lira (PSDB-PI)


Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que “Estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional”, para inserir dispositivos sobre Centros de Educação Tecnológica.





PL nº  6.922/06 Luciana Genro (PSOL-RS)


Regulamento o art. 206. VI e o art. 211 da Constituição Federal. Cria o Conselho Nacional de Educação.








PL nº  2.741/08 Dr. Ubiali (PSB-SP)


Altera a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, com relação às disposições referentes ao Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes – ENADE. 








PL nº 3.109/08 Luis Carlos Hauly (PSDB-PA)


Autoriza o Poder Executivo a criar a Universidade Federal de Ensino a Distância e dá outras providências. 








PL nº  7200/06 Poder Executivo 


Estabelece normas gerais da educação superior, regula a educação superior no sistema federal de ensino, altera as Leis nºs 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 8.958, de 20 de dezembro de 1994; 9.504, de 30 de setembro de 1997; 9.532, de 10 de dezembro de 1997; 9.870, de 23 de novembro de 1999; e dá outras providências. 








PL nº  7. 398/06 Comissão de Legislação Participativa


Dispõe sobre Normas para a Educação Superior Pública – “Projeto Universidade Cidadã para os Trabalhadores”. 








PL nº  7. 322/06 Jaime Martins (PL-MG)


Dispõe sobre o estabelecimento de critérios de desempenho para a distribuição dos recursos orçamentários da União entre as Instituições Federais de Ensino Superior – IFES. 








PL nº 7.444/06 Raquel Teixeira (PSDB-GO)


Acrescenta parágrafos ao art. 46 da lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que “estabelece as diretrizes e bases da educação nacional”, com relação a autorização para oferta de cursos fora da área geográfica de atuação de instituições de educação superior. 











�	WARDE, Miriam J. (org). O Banco Mundial e as políticas educacionais


�	 Vale a pena lembrar que, antes mesmo de existirem universidades no Brasil, que surgem no país após a revolução de 1930, que derrubou a República Velha, o instituto da autonomia universitária já estava estabelecido, como se pode verificar na chamada reforma educacional Rivadávia Correia, de 1910.
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